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SEÇÃO JUDICIAL 

2ª CÂMARA CRIMINAL 
SECRETÁRIO: MARIA SUELI DE S. AMARAL CURY 

Pautas 
PAUTA PRESENCIAL 9ª/2022 

Serão julgados pela 2ª CAMARA CRIMINAL do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, na 9ª SESSÃO 
PRESENCIAL ORDINÁRIA JUDICIAL, aos 02 (dois) dias do mês de agosto do ano de 2022, terça-feira, ou nas sessões 
posteriores, a partir das 14:00 horas, os seguintes processos: 
Obs.: Vale ressaltar que, a sessão será  PRESENCIAL. 
1 Apelação CriminalN° 0016319-61.2014.8.27.2706/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE ARAGUAÍNA. 
APELANTE                        : WAGNER NASCIMENTO MOTA. 
DEF.PÚBLICA                    : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROMOT.DE JUSTIÇA       : JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ. 
RELATOR                          : JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
COLEGIADO                      :1ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
2 Agravo de Execução Penal N° 0007051-20.2022.8.27.2700/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE MIRACEMA DO TOCANTINS. 
AGRAVANTE                     : OSVALDO PEREIRA DA SILVA. 
DEF.PÚBLICA                    : ESTELAMARIS POSTAL. 
AGRAVADO                       : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROCURADOR                  : MARCOS LUCIANO BIGNOTI. 
RELATOR                          : JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
COLEGIADO                      :1ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
3 Apelação CriminalN° 0012881-66.2020.8.27.2722/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE GURUPI. 
APELANTE                        : ELIAS MARIANO CIRQUEIRA. 
DEF.PÚBLICA                    : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : ANA PAULA REIGOTA FERREIRA CATINI. 
RELATOR                          : JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
COLEGIADO                      :1ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
4 Agravo de Execução Penal N° 0007164-71.2022.8.27.2700/TO. 
ORIGEM                                  : JUÍZO DA 3ª VARA CRIMINAL E EXECUÇÕES PENAIS DE ARAGUAÍNA. 
AGRAVANTE                     : HUALLISSON ALVES DA SILVA. 
DEF.PÚBLICA                    : ESTELAMARIS POSTAL. 
AGRAVADO                       : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROCURADOR                  : ABEL ANDRADE LEAL JUNIOR. 
RELATOR                          : JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
COLEGIADO                      :1ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
5 Agravo de Execução Penal N° 0008364-16.2022.8.27.2700/TO 
ORIGEM                             : Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal  de Miranorte. 
AGRAVANTE                     : RICARDO VIANA DE OLIVEIRA. 
DEF.PÚBLICA                    : ESTELAMARIS POSTAL. 
AGRAVADO                       : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROMOT.DE JUSTIÇA       : JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ. 
RELATOR                          : JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA. 
COLEGIADO                      :1ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
6 Habeas Corpus Criminal N° 0008702-87.2022.8.27.2700/TO 
ORIGEM                             : TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
PACIENTE                         : RENATO COSTA MOURA. 
ADVOGADO                       : BERNARDINO COSOBECK DA COSTA (OAB TO004138). 
IMPETRADO                      : Juízo da 1ª Vara Criminal de Colinas do Tocantins. 
RELATOR                          : JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
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COLEGIADO                      : 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
7 Habeas Corpus Criminal N° 0008727-03.2022.8.27.2700/TO 
ORIGEM                             : TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
PACIENTES                       : FELISMAR FERREIRA DA SILVA, 
                                           MILTON ANTÔNIO FÉLIX DO NASCIMENTO. 
ADVOGADO                       : MILTON ANTÔNIO FÉLIX DO NASCIMENTO (OAB TO005137). 
IMPETRADO                      : Juízo da 1ª Escrivania Criminal de Aurora. 
INTERESSADO                  : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : VERA NILVA ÁLVARES ROCHA. 
RELATOR                          : JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA. 
COLEGIADO                      : 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
8 Apelação CriminalN° 0001720-28.2016.8.27.2713/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE COLINAS DO TOCANTINS. 
APELANTE                        : CLAUMIR GOMES DA SILVA. 
DEF.PÚBLICA                    : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES. 
RELATOR                          : JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
COLEGIADO                      :1ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
9 Apelação CriminalN° 0005120-72.2020.8.27.2725/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE MIRACEMA DO TOCANTINS. 
APELANTE                        : MATHEUS ARAUJO FARIA. 
DEF.PÚBLICA                    : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROCURADOR                  : MARCOS LUCIANO BIGNOTI. 
RELATOR                          : JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA 
COLEGIADO                      :1ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
10 Apelação CriminalN° 0002277-30.2021.8.27.2716/TO- SEGREDO DE JUSTIÇA 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE DIANÓPOLIS. 
APELANTE                        : .I. F. B. 
ADVOGADO                       : EMITERIO MARCELINO MENDES NETO (OAB TO008897). 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES. 
RELATOR                          : HELVECIO DE BRITO MAIA NETO. 
COLEGIADO                      :2ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
11 Habeas Corpus Criminal N° 0002647-23.2022.8.27.2700/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 2ª VARA CRIMINAL DE GURUPI. 
PACIENTE                         : MILTON CARDOSO DE LIMA NETO. 
DEF.PÚBLICO                    : VALDEON BATISTA PITALUGA. 
IMPETRADO                      : Juízo da 2ª Vara Criminal de Gurupi. 
INTERESSADO                  : MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROC.DE JUSTIÇA            : RICARDO VICENTE DA SILVA    
RELATOR                          : HELVECIO DE BRITO MAIA NETO. 
COLEGIADO                      : 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
12 Apelação CriminalN° 0009628-84.2021.8.27.2706/TO-SEGREDO DE JUSTIÇA. 
ORIGEM                             : JUIZO DA ESPECIALIZADA NO COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER DE ARAGUAÍNA. 
APELANTE                        : G. DA S. S. 
DEF.PÚBLICA                    : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : MOACIR CAMARGO DE OLIVEIRA. 
RELATOR                          : HELVECIO DE BRITO MAIA NETO. 
COLEGIADO                      :2ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
13 Apelação CriminalN° 0002883-40.2021.8.27.2722/TO--SEGREDO DE JUSTIÇA. 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 2ª VARA CRIMINAL DE GURUPI. 



ANO XXXIV -DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 5233 PALMAS -TO, SEXTA -FEIRA , 22 DE JULHO  DE 2022 4 

 

 
 

APELANTE                        : I. S. DE S. 
ADVOGADO                       : FERNANDO DA GLÓRIA (OAB TO006210). 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROCURADOR                  : DIEGO NARDO. 
RELATOR                          : HELVECIO DE BRITO MAIA NETO. 
COLEGIADO                      :2ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
14 Apelação CriminalN° 0021599-03.2020.8.27.2706/TO-SEGREDO DE JUSTIÇA. 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE ARAGUAÍNA. 
APELANTE                        : M. V. DA S. 
DEF.PÚBLICA                    : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES. 
RELATOR                          : HELVECIO DE BRITO MAIA NETO. 
COLEGIADO                      :2ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
15 Apelação CriminalN° 0019311-47.2019.8.27.2729/TO 
ORIGEM                             : JUIZO DA 2ª VARA CRIMINAL DE PALMAS. 
APELANTE                        : JEFFERSON DE SOUZA NONATO. 
DEF.PÚBLICA                    : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : RICARDO VICENTE DA SILVA. 
RELATOR                          : HELVECIO DE BRITO MAIA NETO. 
COLEGIADO                      :2ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
16 Apelação CriminalN° 0000976-15.2021.8.27.2727/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CRIMINAL DE NATIVIDADE. 
APELANTE                        : RIVANILDO RODRIGUES REIS. 
DEF.PÚBLICA                    : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : ANA PAULA REIGOTA FERREIRA CATINI. 
RELATOR                          : HELVECIO DE BRITO MAIA NETO. 
COLEGIADO                      :2ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
17 Apelação CriminalN° 0001372-75.2019.8.27.2722/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE GURUPI. 
APELANTE                        : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROCURADOR                  : ABEL ANDRADE LEAL JUNIOR, 
APELADO                          : LUIS SANTANA. 
DEF.PÚBLICA                    : ESTELAMARIS POSTAL. 
RELATOR                          : HELVECIO DE BRITO MAIA NETO. 
COLEGIADO                      :2ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
18 Apelação CriminalN° 0000291-41.2021.8.27.2716/TO--SEGREDO DE JUSTIÇA. 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE DIANÓPOLIS. 
APELANTE                        : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : ANA PAULA REIGOTA FERREIRA CATINI. 
APELADO                          : F. F. DE S. 
ADVOGADO                       : JURIMAR JOSE TRINDADE JUNIOR (OAB TO008399). 
RELATOR                          : HELVECIO DE BRITO MAIA NETO. 
COLEGIADO                      :2ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
19 Apelação CriminalN° 0000088-21.2021.8.27.2703/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CRIMINAL DE ANANÁS. 
APELANTE                        : ITACY HONORATO DE SOUSA. 
ADVOGADO                       : EDUARDO JOSE DA SILVA MENDES (OAB TO010290). 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : ANA PAULA REIGOTA FERREIRA CATINI. 
RELATOR                          : MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
COLEGIADO                      :2ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
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20 Apelação CriminalN° 0000362-85.2017.8.27.2715/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CRIMINAL DE CRISTALÂNDIA. 
APELANTE                        : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : MOACIR CAMARGO DE OLIVEIRA. 
APELADO                          : TEILON DE OLIVEIRA NEGRE LOPES. 
DEF.PÚBLICA                    : ESTELAMARIS POSTAL. 
RELATOR                          : MAYSA VENDRAMINI ROSAL. 
COLEGIADO                      :3ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
21 Apelação CriminalN° 0011133-51.2020.8.27.2737/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE PORTO NACIONAL. 
APELANTE                        : LUCAS OLIVEIRA ROCHA LOPES. 
ADVOGADO                       : ARIEL CARVALHO GODINHO (OAB TO005607). 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : MOACIR CAMARGO DE OLIVEIRA. 
RELATOR                          : EDIMAR DE PAULA 
COLEGIADO                      :4ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
22 Apelação CriminalN° 0015541-18.2019.8.27.2706/TO-SEGREDO DE JUSTIÇA. 
ORIGEM                             : JUIZO DA ESPECIALIZADA NO COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER DE ARAGUAÍNA. 
APELANTE                        : M. A. F. 
ADVOGADO                       : REGINALDO GOMES FREITAS (OAB GO039367). 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU. 
RELATOR                          : EDIMAR DE PAULA. 
COLEGIADO                      :4ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
23 Apelação CriminalN° 0000112-40.2022.8.27.2727/TO-SEGREDO DE JUSTIÇA. 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CRIMINAL DE NATIVIDADE. 
APELANTE                        : A. P. C. 
ADVOGADO                       : JÚLIO CÉSAR SUARTE (OAB TO008629). 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : MOACIR CAMARGO DE OLIVEIRA. 
RELATOR                          : EDIMAR DE PAULA. 
COLEGIADO                      :4ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
24 Apelação CriminalN° 0006606-67.2021.8.27.2722/TO-SEGREDO DE JUSTIÇA. 
ORIGEM                             : JUIZO DA ESPECIALIZADA NO COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER E CRIMES 
DOLOSOS CONTRA A VIDA DE GURU. 
APELANTE                        : G. P. O. 
DEF.PÚBLICA                    : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROCURADOR                  : MARCOS LUCIANO BIGNOTI, 
PROC.DE JUSTIÇA            : VERA NILVA ÁLVARES ROCHA. 
RELATOR                          : EDIMAR DE PAULA. 
COLEGIADO                      :4ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
25 Recurso em Sentido Estrito N° 0007375-10.2022.8.27.2700/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE TAGUATINGA. 
RECORRENTE                   : ANDERSON DE ALMEIDA VIANA. 
ADVOGADO                       : GABRIEL DOS SANTOS OLIVEIRA (OAB GO056335). 
RECORRIDO                      : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU. 
RELATOR                          : EDIMAR DE PAULA. 
COLEGIADO                      :4ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
26 Remessa Necessária Criminal N° 0005248-04.2020.8.27.2722/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 2ª VARA CRIMINAL DE GURUPI. 
REQUERENTE                   : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROCURADOR                  : MARCOS LUCIANO BIGNOTI, 
PROC.DE JUSTIÇA            : VERA NILVA ÁLVARES ROCHA. 
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REQUERIDO                      : JOSE EVALDO DA SILVA LEITE. 
DEF.PÚBLICA                    : ESTELAMARIS POSTAL. 
RELATOR                          : EDIMAR DE PAULA. 
COLEGIADO                      :4ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
27 Apelação CriminalN° 0003037-24.2022.8.27.2722/TO-SEGREDO DE JUSTIÇA. 
ORIGEM                             : JUIZO DA ESPECIALIZADA NO COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER E CRIMES 
DOLOSOS CONTRA A VIDA DE GURU. 
APELANTE                        : L. S. F. 
ADVOGADO                       : LEONARDO FIDELIS CAMARGO (OAB TO001970). 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR. 
RELATOR                          : EDIMAR DE PAULA. 
COLEGIADO                      :4ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
28 Apelação CriminalN° 0027732-94.2017.8.27.2729/TO 
ORIGEM                             : JUIZO DA 2ª VARA CRIMINAL DE PALMAS. 
APELANTE                        : DEMÉTRIO VINÍCIUS DO AMARAL. 
DEF.PÚBLICA                    : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : VERA NILVA ÁLVARES ROCHA. 
RELATOR                          : EDIMAR DE PAULA. 
COLEGIADO                      :4ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
29 Apelação CriminalN° 0001978-02.2021.8.27.2733/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE PEDRO AFONSO. 
APELANTE                        : LINCOLN ABRUNHOZA DE REZENDE SOUZA. 
ADVOGADOS                     : BERNARDINO COSOBECK DA COSTA (OAB TO004138), 
                                             CARLOS ALBERTO DIAS NOLETO (OAB TO000906). 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROC.DE JUSTIÇA            :JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU. 
RELATOR                          : EDIMAR DE PAULA. 
COLEGIADO                      :4ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
30 Apelação CriminalN° 0014296-97.2019.8.27.2729/TO-SEGREDO DE JUSTIÇA 
ORIGEM                             : JUIZO DA 3ª VARA CRIMINAL DE PALMAS. 
APELANTE                        : J. P. F. DE O. 
DEF.PÚBLICA                    : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : RICARDO VICENTE DA SILVA. 
RELATOR                          : EDIMAR DE PAULA. 
COLEGIADO                      :4ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
31 Apelação CriminalN° 0032845-92.2018.8.27.2729/TO 
ORIGEM                             : JUIZO DA 2ª VARA CRIMINAL DE PALMAS. 
APELANTE                        : JOSUÉ ALVES NOVAES. 
DEF.PÚBLICA                    : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : VERA NILVA ÁLVARES ROCHA. 
RELATOR                          : EDIMAR DE PAULA. 
COLEGIADO                      :4ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
32 Apelação CriminalN° 0009033-76.2017.8.27.2722/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE GURUPI. 
APELANTE                        : THIAGO VINICIUS DA SILVA LUCINDO. 
ADVOGADO                       : JOMAR PINHO DE RIBAMAR (OAB TO004432). 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU. 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT. 
COLEGIADO                      :5ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
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33 Apelação CriminalN° 0000055-86.2022.8.27.2738/TO-SEGREDO DE JUSTIÇA. 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE TAGUATINGA. 
APELANTE                        : G. R. F. 
ADVOGADOS                     : ADRIANA ALVARES DA COSTA (OAB SP162730), 
                                             SUSIANE DE CARVALHO BUENO DIAS (OAB SP178659). 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU. 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT. 
COLEGIADO                      :5ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
34 Habeas Corpus Criminal N° 0007608-07.2022.8.27.2700/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE PARAÍSO DO TOCANTINS. 
PACIENTE                         : MATHEUS PEREIRA ANDRADE. 
ADVOGADO                       : THIAGO NUNES DE SOUSA BARBACENA (OAB TO007029). 
IMPETRADO                      : Juízo da 1ª Vara Criminal de Paraíso do Tocantins. 
INTERESSADO                  :MINISTÉRIO PÚBLICO. 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT. 
COLEGIADO                      :5ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
35 Agravo de Execução Penal N° 0008667-30.2022.8.27.2700/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 3ª VARA CRIMINAL DE ARAGUAÍNA. 
AGRAVANTE                     : FRANK RIBEIRO DA CONCEICAO. 
DEF.PÚBLICA                    : ESTELAMARIS POSTAL. 
AGRAVADO                       : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROMOT.DE JUSTIÇA       : JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ. 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT. 
COLEGIADO                      :5ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
36 Apelação CriminalN° 0002105-64.2020.8.27.2703/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CRIMINAL DE ANANÁS. 
APELANTE                        : ANTONIO DOMINGOS PEREIRA DE OLIVEIRA. 
ADVOGADO                       : DAVID NERY MACÊDO (OAB TO006544). 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROCURADOR                  : DIEGO NARDO. 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT. 
COLEGIADO                      :5ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
37 Embargos Infringentes N° 0021002-05.2018.8.27.2706/TO-SEGREDO DE JUSTIÇA. 
ORIGEM                             : JUIZO DA ESPECIALIZADA NO COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER DE ARAGUAÍNA. 
EMBARGANTE                  :L. C. D. O. 
ADVOGADO                       : MAIGSOM ALVES FERNANDES (OAB TO005421). 
EMBARGADO                    : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT. 
COLEGIADO                      :5ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
38 Apelação CriminalN° 0000167-76.2022.8.27.2731/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE PARAÍSO DO TOCANTINS. 
APELANTE                        : MAX SUEL BARBOSA MARQUES. 
DEF.PÚBLICA                    : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROCURADOR                  : MARCOS LUCIANO BIGNOTI. 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT. 
COLEGIADO                      :5ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
39 Apelação CriminalN° 0007576-18.2021.8.27.2706/TO-SEGREDO DE JUSTIÇA. 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 2ª VARA CRIMINAL DE ARAGUAÍNA. 
APELANTE                        : J. C. B. F. 
DEF.PÚBLICA                    : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : MOACIR CAMARGO DE OLIVEIRA. 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT. 
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COLEGIADO                      :5ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
40 Apelação CriminalN° 0000930-32.2021.8.27.2725/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE MIRACEMA DO TOCANTINS. 
APELANTE/APELADO       : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROMOT.DE JUSTIÇA       : MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA. 
APELANTE/APELADO       :MARCOS SUEL FERNANDES AGUIAR. 
ADVOGADOS                     : VERÔNICA AUXILIADORA DE ALCÂNTARA BUZACHI (OAB TO002325), 
                                             RAPHAEL LEMOS BRANDÃO (OAB TO007448). 
APELANTE/APELADO       :MARCOS VINÍCIUS DE ARAÚJO RODRIGUES. 
DEF.PÚBLICA                    : ESTELAMARIS POSTAL. 
RELATOR                          : JOSÉ RIBAMAR MENDES JÚNIOR. 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT. 
COLEGIADO                      :5ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL 
  
41 Apelação CriminalN° 0023629-10.2018.8.27.2729/TO 
ORIGEM                             : JUIZO DA 3ª VARA CRIMINAL DE PALMAS. 
APELANTE                        : SAMUEL DA SILVA CORREA. 
DEF.PÚBLICA                    : ESTELAMARIS POSTAL. 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROCURADOR                  : MARCOS LUCIANO BIGNOTI. 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT. 
COLEGIADO                      :5ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
  
42 Apelação CriminalN° 0000175-44.2021.8.27.2713/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DE COLINAS DO TOCANTINS. 
APELANTE                        : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROC.DE JUSTIÇA            : MOACIR CAMARGO DE OLIVEIRA. 
APELADOS                        :APARECIDA DE SOUSA SILVA, 
                                             BRUNO RICARDO FLOSINO PIRES. 
ADVOGADO                       : BERNARDINO COSOBECK DA COSTA (OAB TO004138). 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT. 
COLEGIADO                      :5ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
  
43 Apelação CriminalN° 0000415-08.2014.8.27.2736/TO 
ORIGEM                             : JUÍZO DA 1ª ESCRIVANIA CRIMINAL DE PONTE ALTA. 
APELANTES                      : MARCOS NUNES CAVALCANTE, 
                                             ADRIELE CRISTINA LOPES DA SILVA. 
ADVOGADO                       : JANDER ARAÚJO RODRIGUES (OAB TO005574). 
APELADO                          : MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PROCURADOR                  : ABEL ANDRADE LEAL JUNIOR. 
RELATOR                          : ANGELA ISSA HAONAT. 
COLEGIADO                      :5ª TURMA JULGADORA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL. 
  
  
 

1º GRAU DE JURISDIÇÃO 

ALVORADA 
1ª escrivania cível 

Às partes e aos advogados 
PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL Nº 0000220-47.2022.8.27.2702/TO 
Requerente: BENIGNA PAULINA DUARTE 
Advogado: Dr. GABRIEL RIOS DE MOURA  - OAB/TO010171 e  Dra. PATRÍCIA SOARES DOURADO ï OABTO005707 
Requerido: BANCO SAFRA S.A 
Advogado: Nihil 
Intimação do requerido - SENTENÇA de evento 18 (...) ANTE O EXPOSTO, forte no art. 487, I, do CPC/15, JULGO 
PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS da parte autora para:I. DECLARAR a nulidade do contrato objeto da lide, 
dando o mesmo como inexistente, determinando o cancelamento e baixa do mesmo;IIï CONDENAR a requerida a devolver os 
valores pagos indevidamente com restituição em dobro, acrescidos de correção monetária (INPC) desde a realização dos 
pagamentos (efetivo prejuízo), e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, nos termos do art. 405 do 
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Código Civil;II. CONDENAR a requerida ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais), acrescido de correção monetária, incidindo desde a data do arbitramento ï sentença, conforme Súmula 362 do STJ, e 
juros de mora de 1% ao m°s (CC/02, art. 406 e CTN, art. 161, Ä1Ü), da data da cita­«o (ñrela­«o contratualò).Em face da 
sucumbência em parte mínima dos pedidos pela autora, CONDENO o requerido nas custas e despesas processuais e honorárias 
advocatícios no percentual de 10% (dez por cento) sob o valor da condenação a teor do que dispõe o art. 85, §2º do CPC/15. 
Publique-se. Registre-se. Intime-se.(...).ò E ainda, INTIMĆ-LA para, caso queira, apresentar contrarrazões da apelação de evento 
21. 
 
PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL Nº 0000414-47.2022.8.27.2702/TO 
Requerente: ERNANDES DA COSTA TAVARES 
Advogado: Dr. MARIO MARCUS SILVA PINHEIRO - OAB/GO030915 
Requerido: TIM S/A 
Advogado: Nihil 
Intimação da requerida - SENTENÇA de evento 16: ò (...) Por todo o exposto, forte no art. 487, I, do CPC, JULGO 
PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados por ERNANDES DA COSTA TAVARES em desfavor de TIM 
S/A., para condenar a requerida:1-a cancelar os serviços COBRANÇA CRÉD ESPECIAL e RENOVAÇÃO DE PROMOÇÃO, da 
linha o (63) 9- 8136-6357 sob pena de pagamento de multa diária no valor de R$ 30,00 até o limite de R$ 5.000,00.2-a ressarcir 
o autor na importância indevidamente paga, qual seja, R$ 47,00, em dobro, R$ 94,00 (noventa e quatro reais); devidamente 
acrescido de correção monetária a partir da data da sentença e juros de mora a partir da citação, nos exatos termos do art. 42, 
parágrafo único do CDC.3-ao pagamento de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título de dano moral à parte autora, com juros de 
mora de 1% (um por cento) ao m°s desde a cita­«o e corre­«o monet§ria do presente arbitramento.(...).ò 
 

ARAGUAINA 
2ª vara da família e sucessões 

Editais de publicações de sentenças de interdição 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA 
A Doutora RENATA TERESA DA SILVA MACOR, Juíza de Direito titular da 2ª Vara de Família e Sucessões desta cidade e 
Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, na forma da lei. FAZ SABER a quem o presente Edital virem, ou dele 
conhecimento tiverem, que por este Juízo e respectiva Escrivania, processam os autos de Interdição, Processo nº 
00167100620208272706, ajuizada por NAIANE PAIVA NOLETO, brasileira, solteira, manicure, portadora do Registro Geral 
nº1.385.532, SSP/TO, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas sob nº 066.639.471-76, residente e domiciliada na Rua 19, nº 
426, Quadra 33, Lote 12, Setor Vila Norte, CEP: 77825-804, Araguaína-TO, em face de DALVANGRA PAIVA 
NOLETO, inscrito(a) no RG sob o nº 1.319.2015, SSP/TO e CPF/MF sob o nº 704.519.361-08, nascido(a) em 18/04/1995, natural 
Araguaína/TO, cuja certidão de nascimento foi lavrada sob a matricula 126995 01 55 1999 1 00072 135 0079684 17 do Cartório 
de Registro Civil de Pessoas Naturais de Araguaína/TO, residente no mesmo endereço da curadora, acometica/diagnosticada 
com Paralisia Celebral, CID 10 G80.9. Pela Juíza, no evento 53, foi prolatada a sentença, cuja parte dispositiva segue transcrita: 
"Ante o exposto, com fundamento no artigo 755, I e II do CPC/15, decreto a interdição de DALVANGRA PAIVA NOLETO, 
declarando-a incapaz para as práticas de atos de conteúdo econômico e patrimonial e ainda para praticar os atos da vida civil, 
nomeando-lhes como curadora sua irmã NAIANE PAIVA NOLETO. Advirto a Curadora de que não poderá, por qualquer 
modo, alienar ou onerar bens de qualquer natureza pertencentes ao interditando, sem autorização judicial, devendo os 
valores que porventura vierem a ser recebidos aplicados exclusivamente no bem-estar dele. Fica dispensada a especialização de 
hipoteca legal, em face da idoneidade da requerente. Determino a inscrição da presente no Registro Civil e a publicação, por três 
vezes, e as demais exigências da lei, nos termos do art. 755, § 3º, do CPC/2015. Declaro extinto o feito com resolução de mérito, 
nos termos do artigo 487, I, do CPC. Defiro a gratuidade judiciária para ambas as partes. Lavre-se o respectivo termo, se 
necessário. Após o trânsito em julgado e tomadas as providências legais, arquivem-se. P.R.I.C". E, para que não aleguem 
ignorância, mandou expedir o presente, que será publicado na forma da lei. DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca de 
Araguaína, Estado do Tocantins, no dia 04/07/2022. Eu, Ana Cláudia Sousa da Silva, Técnica Judiciária que o digitei e conferi. 
 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA 
A Doutora RENATA TERESA DA SILVA MACOR, Juíza de Direito titular da 2ª Vara de Família e Sucessões desta cidade e 
Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc...FAZ SABER a quem o presente Edital virem, ou dele 
conhecimento tiverem, que por este Juízo e respectiva Escrivania, processam os autos de Interdição/Curatela, Processo nº 
00009239720218272706, ajuizada por FRANCISCO DAS CHAGAS LEAO DOS SANTOS, brasileiro, casado, autônomo, portador 
do RG nº 3944081, inscrito no CPF sob o nº 658.428.804-82, residente na Rua 33, Qd. 09, Lt. 23, Parque do Lago, Araguaína, 
TO, CEP: 77814-420, em face de ANTONIO DOMINGOS LEAO DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, portador(a) do RG 
nº. 1625762 SSP/PI, inscrito no CPF sob o nº. 709.776.561-52, residente no endereço acima, acometica/diagnosticada com 
retardo mental moderado, com comprometimento significativo do comportamento. Pela Juíza, no evento 61, foi prolatada a 
sentença, cuja parte dispositiva segue transcrita: "ISTO POSTO, Ante o exposto, com fundamento no artigo 755, I e II do 
CPC/15, decreto a interdição de ANTONIO DOMINGOS LEÃO DOS SANTOS, declarando-o incapaz para as práticas de atos de 
conteúdo econômico e patrimonial, nomeando-lhes como curador seu irmão FRANCISCO DAS CHAGAS LEÃO DOS 
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SANTOS. Advirto o Curador de que não poderá, por qualquer modo, alienar ou onerar bens de qualquer natureza 
pertencentes ao interditando, sem autorização judicial, devendo os valores que porventura vierem a ser recebidos aplicados 
exclusivamente no bem-estar dele. Fica dispensada a especialização de hipoteca legal, em face da idoneidade da requerente. 
Determino a inscrição da presente no Registro Civil e a publicação, por três vezes, e as demais exigências da lei, nos termos do 
art. 755, § 3º, do CPC/2015. Declaro extinto o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 487, I, do CPC. Defiro a 
gratuidade judiciária para ambas as partes. Honorários pela parte. Lavre-se o respectivo termo, se necessário. Após o trânsito 
em julgado e tomadas as providências legais, arquivem-se. P.R.I.C.". E, para que não aleguem ignorância, mandou expedir o 
presente, que será publicado na forma da lei. DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, 
no dia 21/07/2022. Eu, Sandra Maria Sales Belo Vinhal, Técnica do Judiciário, que o digitei e subescrevi. 
 

Central de execuções fiscais 
Editais de intimações com prazo de 15 dias 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - Prazo: 15 (quinze) dias 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que por esta Vara 
de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública de Araguaína-TO, processam os autos de Execução Fiscal nº 0006134-
61.2014.8.27.2706, proposta pelo ESTADO DO TOCANTINS em face de ELSON DA SILVA PINTO, CPF nº 24252506115, 
sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada que atualmente encontra-se em lugar incerto e não sabido, para que, no prazo 
de 15 (quinze) dias, tomar ciência do inteiro teor da Decisão proferida no evento n.º 152 dos autos em epígrafe, a seguir 
transcrito: "Ante o exposto, sob a égide do parágrafo 3º, do artigo 782 do Código de Processo Civil, DEFIRO o pedido do 
exequente (evento 141), para determinar a inclusão do(s) nomes dos executado(s) no cadastro de proteção de crédito 
(SERASA). Intime-se. Cumpra-se. MILENE DE CARVALHO HENRIQUE, Juíza de Direito". E para que ninguém possa alegar 
ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do 
Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 21 dias do mês de julho de 
2022. Eu, AMAURI SOUSA MOURA, Auxiliar Judiciário, que o digitei. Milene de Carvalho Henrique - Juíza de Direito. 
 

Editais de intimações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - Prazo: 30 (trinta) dias 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que por esta Vara 
de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública de Araguaína-TO, processam os autos de Execução Fiscal nº 0017000-
94.2015.8.27.2706, proposta pelo MUNICIPIO DE ARAGUAINA em face de JOSE NILO BENTO FILHO, CPF nº 10041036115, 
sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada que atualmente encontra-se em lugar incerto e não sabido, para, querendo, 
opor os embargos à execução fiscal no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do art. 16, § 3º da LEF, uma vez que, manteve-se 
inerte à intimação para comprovar se a quantida tornada indisponível em sua conta bancária era impenhorável. Tudo em 
conformidade com a(o) r. despacho proferido(a) no evento n.º 63, no qual, foi BLOQUEADO a quantia de R$ 921,18 (novecentos 
e vinte e um reais e dezoito centavos) através do sistema Sisbajud. Tudo em conformida com o Despacho proferida no evento n.º 
63 dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: "Caso não seja(m) encontrado(s) endereço(s) diverso(s) do contido na inicial ou, se 
acaso encontrado(s), não for possível o cumprimento da diligência, DEFIRO desde logo o pedido formulado no evento 61, 
proceda com a INTIMAÇÃO POR EDITAL, com prazo de 30 (trinta) dias, com posterior intimação da exequente para manifestar-
se nos autos; Cumpra-se. MILENE DE CARVALHO HENRIQUE, Juíza de Direito". E para que ninguém possa alegar ignorância, 
mandou expedir o presente edital que será publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum 
local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 22 dias do mês de julho de 2022. 
Eu, AMAURI SOUSA MOURA, Auxiliar Judiciário, que o digitei. Milene de Carvalho Henrique - Juíza de Direito. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 30 DIAS - N° 5964878 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que por esta Vara 
de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública de Araguaína-TO, processam os autos de Execução Fiscal nº 0016350-
42.2018.8.27.2706, proposta pelo ESTADO DO TOCANTINS em face de BENVINDA OLIVEIRA MARQUES, CPF nº 
00771002122, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada que atualmente encontra-se em lugar incerto e não sabido, para 
querendo opor os devidos embargos à execução no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do art. 16, § 3º da LEF, uma vez que, 
manteve-se inerte à intimação para comprovar se a quantia tornada indisponível em sua conta bancária era impenhorável. Tudo 
em conformidade com a(o) r. despacho/decisão proferido(a) no evento n.º 22, que determinou a penhora on-line, no qual, foi 
BLOQUEADO/TRANSFERIDO a quantia de R$ 948,89 (novecentos e quarenta e oito reais e oitenta e nove centavos) através do 
sistema Sisbajud. "Isto Posto, com fulcro no art. 1º, art. 8º e art. 10, todos da LEF c/c art. 854 do CPC/2015, DEFIRO o pedido de 
penhora ñon lineò e, de consequência, PROCEDO à requisição de bloqueio de valores eventualmente encontrados nas contas 
bancárias de titularidade do (s) executado (s) devidamente citado (s), por meio do sistema Bacenjud. Permaneçam os autos 
conclusos pelo prazo de 02 (dois) dias, a fim de que seja cumprida a ordem judicial pelas instituições financeiras respectivas. 
Após, considerando o disposto no art. 854 do CPC/2015 e parágrafos, procedo/determino as seguintes providências de impulso 
processual: 1- Em caso de eventual indisponibilidade/bloqueio excessiva (o) ou de valor irrisório, procedo desde logo 
cancelamento do valor excedente/irrisório, e determino que o Cartório da Central de Execução Fiscal intime-se a exequente para 
manifestar nos autos no prazo de 60 (sessenta) dias. Caso, a exequente já tenha requerido outros pedidos na petição que 
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requereu penhora online, o cartório deverá fazer a conclusão dos autos; 2- Diante da indisponibilidade/bloqueio PARCIAL/TOTAL 
do valor cobrado, determino a transferência dos valores bloqueados para a conta à disposição do juízo, no intuito de evitar 
prejuízo às partes, eis que valores apenas bloqueados não estão sujeitos à atualização monetária promovida pela instituição 
financeira, e determino consectariamente, a intimação do(s) executado(s) que tiveram valores penhorados em sua conta, na 
pessoa de seu advogado ou, não o tendo, pessoalmente, para no prazo de 05 (cinco) dias, comprovar que: i) as quantias 
tornadas indisponíveis são impenhoráveis; ii) ainda remanesce indisponibilidade excessiva de ativos financeiros; 3- Em caso de 
manifesta­«o alegando a impenhorabilidade, venham os autos conclusos no localizador ñPEDIDO DE DESBLOQUEIOò. 4- 
Intimado(s) ou não o(s) executado(s), para comprovar a impenhorabilidade, bem como decorrido o prazo sem manifestação, 
expeça-se mandado de intimação com prazo de 30 (trinta) dias, para todos os executados, desde que tenham sidos citados, para 
caso queira(m), opor(em) os competentes embargos à execução. Caso tenham sidos citados por edital, nomeio curador especial 
o Defensor Público designado para atuar nos autos, nos termos da Súmula 196 do STJ e determino a intimação do douto 
Defensor da penhora realizada, para caso queira, oponha os embargos a execução no prazo de 60 (sessenta) dias, sendo 
dispensada a intimação para comprovar a impenhorabilidade.E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o 
presente edital que será publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum local. DADO E 
PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 22 dias do mês de julho de 2022. Eu, MATHEUS 
ALENCAR DE ALMEIDA, Auxiliar Judiciário, que o digitei. MILENE DE CARVALHO HENRIQUE, Juíza de Direito. 
 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
 
EDITAL DE CITAÇÃO (COM PRAZO DE 30 DIAS) Nº 5965249 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através deste 
CITA o(s) executado(s): DIOGO LUIZ PERIN, inscrito sob o  - CPF n°: 708.207.241-49, por estar atualmente em lugar incerto e 
não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N.º 5007915-67.2013.8.27.2706, que 
lhe move o PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO TOCANTINS e ESTADO DO TOCANTINS, bem como, para, no prazo 
de 05 (cinco) dias, para pagar a importância de R$ 28.727,77 (vinte e oito mil, setecentos e vinte e sete reais e setenta e sete 
centavos), representada pela CDA n° C-2022/2012, datada de 24/08/2012, acrescida de juros, atualização monetária e demais 
cominações legais, ou no mesmo prazo garantir(em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em 
estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens à 
penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do 
Código de Processo Civil, fica advertida a parte executada que será NOMEADO curador especial atuante perante esta Vara de 
Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública de Araguaína , em caso de revelia. Tudo em conformidade com o despacho 
proferido no evento n° 92 a seguir transcrito: 2. Promova a citação da executada por meio de edital, com prazo de 30 (trinta) 
dias, nos termos do art. 8º, inciso IV, da Lei de Execuções Fiscais, nos termos do art. 8º, inciso IV, da Lei de Execuções Fiscais; 
e" E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado uma (01) vez no Diário 
Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do 
Tocantins, aos 22. dias do mês de julho de 2022. Eu, MARCO AURELIO BISPO E SILVA, Auxiliar Judiciário, que o digitei. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO (COM PRAZO DE 30 DIAS) Nº 5953068 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através deste 
CITA o(s) executado(s): LUIZ RODRIGUES DOS SANTOS e MARIA DA PENHA COSTA - CPF/CNPJ n°: 018.613.521-15 e 
008.540.741-04, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE 
EXECUÇÃO FISCAL N.º 5004202-55.2011.8.27.2706, que lhe move o MUNICIPIO DE ARAGUAINA, bem como, para, no prazo 
de 05 (cinco) dias, para pagar a importância de R$ 1.167,97 (um mil, cento e sessenta e sete reais e noventa e sete centavos), 
representada pela CDA n° 007767/2007, datada de 16/12/2011, acrescida de juros, atualização monetária e demais cominações 
legais, ou no mesmo prazo garantir(em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento 
oficial de crédito local, que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens à penhora, ou 
indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de 
Processo Civil, fica advertida a parte executada que será NOMEADO curador especial atuante perante esta Vara de Execuções 
Fiscais e Ações de Saúde Pública de Araguaína , em caso de revelia. Tudo em conformidade com o despacho a seguir 
transcrito: "(Diante o exposto, determino ao Cartório para que: 1. Proceda com a busca por endereço(s) do executado Luiz no 
sistema INFOSEG; 2. Encontrado(s) endereço(s) diverso(s) do exposto na inicial, EXPEÇA a competente mandado/precatória, 
conforme o caso; 3. Tendo sido citado(s) o(s) executado(s) e não havendo manifestação, INTIME o exequente para que, no 
prazo de 60 (sessenta) dias, impulsione o feito; 4. Caso não seja(m) encontrado(s) endereço(s) diverso(s) do contido na inicial 
ou, se acaso encontrado(s), não for possível o cumprimento da diligência citatória, DEFIRO desde logo o pedido formulado no 
evento 66, proceda com a CITAÇÃO POR EDITAL, com prazo de 30 (trinta) dias, com posterior intimação da exequente para 
manifestar-se nos autos; Cumpra-se.)" E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será 
publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e 
Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 21 dias do mês de julho de 2022. Eu, JORDANIO CARVALHO DE OLIVEIRA 
JUNIOR, Auxiliar Judiciário, que o digitei. 
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EDITAL DE CITAÇÃO (COM PRAZO DE 30 DIAS) Nº 5946152 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através deste 
CITA o(s) executado(s): DAMIAO ALVES DE OLIVEIRA - CPF n°: 847.644.141-04, por estar atualmente em lugar incerto e não 
sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N.º 0025622-89.2020.8.27.2706, que lhe 
move o MUNICIPIO DE ARAGUAINA, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, para pagar a importância de R$ 1.151,33 
(um mil, cento e cinquenta e um reais e trinta e três centavos), representada pela CDA n° 20200037035, datada de 03/06/2020, 
acrescida de juros, atualização monetária e demais cominações legais, ou no mesmo prazo garantir(em) a Execução: efetuando 
depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a atualização monetária; 
oferecendo fiança bancária, nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo 
exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte executada que será NOMEADO 
curador especial atuante perante esta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública de Araguaína , em caso de revelia. 
Tudo em conformidade com o despacho a seguir transcrito: "Ante ao exposto, DEFIRO o pedido de citação via edital formulado 
pelo exequente. Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Saúde que: 1. Dê ciência ao exequente no prazo de 05 
(cinco) dias acerca do presente despacho; 2. Promova a citação do(a)(s) executado(a)(s) via edital, com prazo de 30 (trinta) 
dias, nos termos do art. 8º, inciso IV, da Lei de Execuções Fiscais; e 3. Decorrido o prazo supradelineado, intime o exequente 
para impulsionar o feito executivo, no prazo de 60 (sessenta) dias. Deixo claro, que no momento do cumprimento da 
determinação, que o Cartório deverá proceder com a expedição de edital apenas em relação aos executados ainda não 
devidamente citados nos autos. Intime-se. Cumpra-se." E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o 
presente edital que será publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum local. DADO E 
PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 20 dias do mês de julho de 2022. Eu, IZAMARA 
SANTOS MIRANDA, Auxiliar Judiciário, que o digitei. 
 

Às partes e aos advogados 
Autos: 0013525-33.2015.8.27.2706 
Ação: PROCECIMENTO COMUM 
Autor: NEUZIRENE SANTOS DA SILVA SOUSA 
Adv.: SANDRO FERREIRA PINTO ï DEFENSOR PÚBLICO 
RÉU(s): ESTADO DO TOCANTINS e MUNICÍPIO DE ARAGUAÍNA 
SENTENÇA: Ante o exposto, extingo o processo, sem exame do mérito, com fulcro no art. 485, VI do CPC. Revogo os efeitos da 
liminar proferida no evento 10. Considerando a extinção do processo, determino a imediata expedição de competente alvará para 
que o valor bloqueado nos autos e transferido para conta judicial em decisão do evento 88 (saldo remanescente), 
correspondente a R$ 47,69 (quarenta e sete reais e sessenta e nove centavos), possa ser devolvido ao ESTADO DO 
TOCANTINS/ FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE. Custas pela autora, suspensa a exigibilidade por ser beneficiária da gratuidade 
da justiça.  Condeno ainda ao pagamento dos honorários advocatícios em favor do patrono do Município de Araguaína, que fixo 
em 15% sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 85, § 2º, incisos I ao IV do CPC, suspensa a exigibilidade por ser 
beneficiária da gratuidade da justiça. Sem condenação de honorários em favor honorários advocatícios em favor do patrono do 
Estado do Tocantins, uma vez que não apresentou defesa ao pedido. Publique-se. Registre-se. Intime(m)-se. Transitada em 
julgado, arquive-se. Araguaína,21 de julho de 2022. 
 
Autos: 001434457-2021.8.27.2706 
Ação: PROCECIMENTO COMUM 
Autor: MARIA LUIZA SILVA SIRQUEIRA 
Adv.: CLEITON MARTINS DA SILVA ï DEFENSOR PÚBLICO 
RÉU(s): ESTADO DO TOCANTINS e MUNICÍPIO DE ARAGUAÍNA 
SENTENÇA: Ante o exposto, com fulcro nos arts. 196, 197 e 198, incisos I e II; todos da CF/88; julgo: 1. PROCEDENTE o pedido 
formulado na inicial, nos termos do provimento liminar deferido no EVENTO 63, neste ato convertido em definitivo, para condenar 
o requerido ESTADO DO TOCANTINS, a fornecer em favor da paciente/autora MARIA LUIZA SILVA,  a Vacina HPV 
Quadrivalente, na quantidade de 03 doses, conforme solicitação médica, e, por consequência, resolvo o mérito da lide com fulcro 
artigo 487, inciso I, do CPC. Sem condenação em custas, ante a isenção legal. Sem condenação em honorários, por força da 
Súmula 421 do Superior Tribunal de Justiça. 2. IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora em relação 
ao MUNICÍPIO DE ARAGUAÍNA, e, por consequência, carrego para a demandante os ônus sucumbenciais, fixando o pagamento 
de honorários advocatícios no importe de 10% sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 1º, § 2º, do CPC), suspensa a 
exigibilidade de tais verbas pelo fato da mesma ser beneficiária da gratuidade judiciária, nos termos do art. 98, § 3º, do 
CPC/2015. Considerando as circunstâncias do caso concreto, notadamente que é possível presumir que a condenação/proveito 
econômico não ultrapassa a quantia de 500 (quinhentos) salários mínimos (Art. 496, § 3º, inciso II do CPC), deixo de remeter ao 
reexame necessário. Providências do cartório: INTERPOSTO recurso de apelação: i) intime-se o apelado para apresentar 
contrarrazões, no prazo de lei; ii) apresentado recurso adesivo, intime-se a parte contrária para apresentar contrarrazões, no 
prazo de lei; iii) após, remetam-se os autos ao e. TJTO, independentemente de juízo de admissibilidade (CPC, art. 1.010, § 3§), a 
ser realizado pelo relator do recurso (CPC, art. 932, III). Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. Transitada em 
julgado, arquive-se. 
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Diretoria do foro 

Portarias 
Portaria Nº 1718/2022 - PRESIDÊNCIA/DF ARAGUAÍNA, de 21 de julho de 2022 
Estabelece os magistrados e os servidores do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, responsáveis pelo plantão judicial, no 
âmbito das Comarcas do Grupo 2 do Plantão Regional - Araguaína, Filadélfia, Goiatins e Wanderlândia, no período de 
22/7/2022 à 29/7/2022. 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO TOCANTINS, Excelentíssimo Senhor FABIANO 
RIBEIRO, juiz de direito, no uso de suas atribuições legais, 
Considerando as Resoluções nº 71, de 31 de março de 2009, e nº 152, de 6 de julho de 2012, ambas do Conselho Nacional de 
Justiça, que dispõe sobre o regime de Plantão Judiciário em 1º e 2º graus de jurisdição; 
Considerando a Resolução nº 46, de 07 de dezembro de 2017, com a redação dada pela Resolução nº 2, de 21/03/2019, da 
Presidência do Tribunal de Justiça do Tocantins, que disciplina o Plantão Judiciário de 1º e 2º graus no âmbito do Poder 
Judiciário Tocantinense, e que revogou a Resolução nº 12, de 21/08/2012; 
Considerando a necessidade de ampla divulgação aos jurisdicionados sobre quem atuará nos períodos de plantão, 
notadamente, em face do disposto na Resolução nº 46, de 07 de dezembro de 2017; 
Considerando que compete ao diretor do Foro da Comarca de Araguaína, comarca de entrância mais elevada, nos termos do 
artigo 12, Ä 1Ü, inciso III, al²nea ñaò, da Resolu­«o nÜ 46, de 07 de dezembro de 2017, disciplinar acerca do Plantão Judiciário 
anual das Comarcas de Araguaína, de Filadélfia, de Goiatins e de Wanderlândia; 
Considerando o disposto no artigo 42, inciso I, al²neas ñaò e ñcò, da Lei Complementar nÜ 10/1996. 
R E S O L V E: 
DO PLANTÃO JUDICIÁRIO 
Art. 1º. Destacar e informar aos jurisdicionados e operadores do sistema de justiça que o plantão judiciário nas Comarcas do 
Grupo 2 (Araguaína, Filadélfia, Goiatins e Wanderlândia) destina-se ao recebimento, processamento e apreciação das seguintes 
medidas: 
I ï habeas-corpus e mandados de segurança; 
II ï comunicações de prisão em flagrante e a apreciação dos pedidos de concessão de liberdade provisória; 
III ï em caso de justificada urgência, de representação da autoridade policial ou do Ministério Público visando à decretação de 
prisão preventiva ou temporária; 
IV - busca e apreensão de pessoas, bens ou valores, desde que objetivamente comprovada a urgência; 
V ï medida cautelar, cível ou criminal, que não possam ser realizadas no horário normal de expediente; 
VI ï medidas urgentes, cíveis ou criminais, da competência dos Juizados Especiais, limitadas as hipóteses acima enumeradas; 
VII ï medidas de urgência do Estatuto da Criança e do Adolescente; 
VIII ï outras medidas de extrema urgência, se o Juiz entender que seja imprescindível e inadiável a apreciação durante o 
plantão. 
Parágrafo único. O plantão judiciário não se destina à reiteração, reconsideração ou reexame de pedidos já apreciados por 
órgão judicial, tampouco serão analisados pedidos de levantamento de importância em dinheiro ou valores, de solicitação de 
prorrogação de autorização judicial para escuta telefônica, e, de liberação de bens apreendidos. 
Art. 2º. Nos sábados, domingos, feriados, e nos dias e horários em que não houver expediente forense, haverá plantão 
permanente, observando-se o Decreto Judiciário nº 109 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, da seguinte forma: 
I ï plantão diurno, excepcionalmente, das 12h00 às 18h00, nos dias em que não haja expediente e, nos dias úteis, nos horários 
em que, dentro deste intervalo, não houver expediente normal, em regime de sobreaviso, para atendimento, apreciação e 
cumprimento de medidas de urgência; 
II ï plantão noturno, excepcionalmente, das 18h01 às 11h59 do dia seguinte, em regime de sobreaviso, para apreciação e 
cumprimento de medidas de urgência em que haja comprovada necessidade de que sejam apreciadas e cumpridas neste 
horário (art. 4º da Resolução nº 71/2009, do CNJ). 
Art. 3º. O plantão noturno destina-se a casos excepcionais, sendo exclusivo para a apreciação de pedidos em que se demonstre, 
de forma inequívoca, a necessidade da medida de urgência ser apreciada e cumprida nesse horário (art. 2º, II) e somente 
configura-se: 
I ï quando demonstrado que a medida não poderia ter sido requerida ou cumprida durante o expediente normal ou plantão 
diurno; 
II ï quando a não apreciação ou não cumprimento da medida durante o plantão noturno implicar em perecimento do direito, risco 
de grave prejuízo ou probabilidade de dano irreparável ou de difícil reparação; 
III ï quando a medida, acaso deferida, possa ser imediatamente cumprida. 
Parágrafo único. Ausente qualquer das condições acima enunciadas, a medida não será apreciada durante o plantão noturno, 
podendo o pedido ser repetido no horário de expediente ou no plantão diurno. 
DOS PLANTONISTAS 
Art. 4°. Fica designado o Dr. José Carlos Ferreira Machado, Juiz de Direito da Comarca de Wanderlândia/TO, responsável 
pelo plantão semanal das Comarcas descritas no Grupo 2, da Resolução nº 46, de 07 de dezembro de 2017, pelo período 
compreendido entre às 18h01 do dia 22/7/2022 às 11h59 do dia 29/7/2022. 
§ 1º. Fica designada a servidora Pedrina Moura de Alencar Ázara, Escrivão Judicial, lotado(a) na Comarca de 
Wanderlândia/TO, para responder pelo respectivo plantão, por meio do telefone (63) 99989-7654. 
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§ 2º. Fica designado o Oficial de Justiça Avaliador Joao Batista Vaz Junior, telefone (63) 99247-6865, para responder pelo 
respectivo plantão, atuando nas Comarcas de Araguaína e Wanderlândia. 
§ 3º. Fica designada o Oficial de Justiça Avaliador Valmir Coelho de Melo, telefone (63) 99137-0667, para responder pelo 
respectivo plantão, atuando nas Comarcas de Filadélfia e Goiatins. 
Art. 5°. Ficam informados os contatos telefônicos e e-mails, para o plantão do Jurídico da Secretaria Estadual de Saúde, com 
suporte em caráter de urgência, nos termos do SEI n°22.0.000013561-9, por meio do telefone (63) 99966-4032, e, e-mail 
gerenciajudicial@saude.to.gov.br. 
Art. 6°. A secretária do Foro da Comarca de Araguaína/TO, fica responsável pela habilitação dos servidores e juízes 
plantonistas, pelo período semanal, nos termos desta Portaria. 
Art. 7°. Caberá ao interessado contatar o servidor plantonista para comunicar o protocolo de petições, assim como adotar 
providências subsequentes, necessárias ao cumprimento de qualquer decisão exarada. 
Art. 8°. Ficam os secretários das Comarcas de Filadélfia, Goiatins e Wanderlândia responsáveis pela publicação da presente 
portaria no átrio de suas respectivas Comarcas. 
Publique-se no átrio do Fórum local. Encaminhe-se, via SEI, a presente portaria aos juízes Diretores do Foros das Comarcas de 
Filadélfia, Goiatins e Wanderlândia, bem como ao egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, objetivando publicação no 
Diário da Justiça. 
Cumpra-se. 
  

FABIANO RIBEIRO 
Juiz de direito - Diretor do Foro 

 

COLINAS 
1ª vara cível 

Sentenças 
PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA 
AUTOS: 00020707420208272713 
Parte Autora: BALTAZAR ANTONIO DA SILVA 
PARTE RÉ: UNIMED FEDERAÇÃO INTERFEDERATIVA DAS COOPERATIVAS MÉDICAS DO CENTRO-OESTE E 
TOCANTINS 
Trata-se de ação de conhecimento com partes qualificadas nos autos, na qual pleiteia o autor seja a ré condenada ao pagamento 
da quantia declinada, ao argumento, em síntese, de que é usuário do plano de saúde por ela fornecida e que, encontrando-se 
em necessidade de tratamento, este não foi custeado pela demanda, tendo o próprio que arcar com a despesa correspondente. 
Com a inicial, juntou documentos. A ré foi citada e se quedou silente, tendo a autora, em sequência, pugnado pelo julgamento 
antecipado do pedido. É o relato do necessário. Fundamento e Decido. Impositivo o julgamento antecipado do pedido, na forma 
do art. 355, I e II, do CPC. Não há preliminares ou vícios processuais a ser escoimados. No mérito, o pedido inicial é procedente. 
Isso porque, embora regularmente citada, deixou a parte ré de oferecer contestação ou reconvenção ao pleito ora formulado, daí 
porque, face à sua revelia, se presumem verdadeiros os fatos articulados pelo autor (CPC, art. 344), notadamente porque não 
vislumbrada qualquer das hipóteses elencadas pelo art. 345 do aludido diploma instrumental. Nessa toada, presumidamente 
verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor ï que, por isso mesmo, independem de prova (CPC, art. 374, IV) ï, de 
rigor o acolhimento do pedido restituição das quantias pagas. Ante o exposto, acolho o pedido inicial, resolvendo o mérito da lide. 
Para tanto, condeno a parte ré ao pagamento da quantia reclamada, com juros de mora, de 1% (um por cento) ao mês, e 
correção monetária, pelo IPCA-IBGE, desde a citação. Condeno a parte ré, outrossim, pagamento das despesas processuais e 
honorários de sucumbência, arbitrados em R$ 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. Transitada em julgado a 
sentença, sem cassação ou reforma, arquivem-se os autos, observados os termos do Provimento n. 09/2019/CGJUS/TO e 
demais formalidades legais, sem prejuízo de posterior desarquivamento para fins de execução. Intimem-se. Cumpra-se. Fica a 
presente publicada em Órgão Oficial, nos termos do art. 346 do CPC. 
 

1ª vara criminal 

Editais de intimações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE JURADOS 
ESTADO DO TOCANTINS - PODER JUDICIÁRIO COMARCA DE COLINAS DO TOCANTINS  VARA CRIMINAL O DR.(a) 
CARLOS ROBERTO DE SOUSA DUTRA ï MM. Juiz Direito titular da  Vara Criminal desta Comarca de Colinas do Tocantins-
TO., FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi(ram) designado(s) o(s) dias 
09/08/2022, 16/08/2022, 18/08/2022, 25/08/2022, 30/08/2022 e 01/09/2022, bem como nos dias conseqüentes, a partir das 
08h bem como nos dias conseqüentes, no mesmo horário, para a realização das sessões ordinárias da I Reunião do 
Colendo Tribunal do Júri Popular desta Comarca de Colinas do Tocantins-TO., do ano de 2022, com o fim de proceder ao 
julgamento do(s) processo(s) em pauta e, tendo sido procedido ao SORTEIO dos vinte e cinco (25) JURADOS, que servirão 
na(s) referida(s) sessão(s), na forma preceituada no Código de Processo Penal, de acordo com a nova redação dada pela Lei 
11.689/08, foram sorteados os seguintes nomes: JURADOS: BENICIA DE SOUZA ROCHA, Nasc. 08/10/1988, VENDEDOR DE 
COMÉRCIO VAREJISTA E ATACADISTA, RUA MAGALHAES DE ALMEIDA , Nº 368, NESTA URBE. Tel. (63) 98449-1655; 
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TEREZINHA FRANCISCA LUZIA GUIMARAES, Nasc. 09/01/1958, SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL, RUA GOIAS, Nº 65, 
NESTA URBE. Tel. (63) 3476-3597; MARILENE ALVES FRASAO CAETANO, Nasc. 15/01/1966, SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL, AV TOCANTINS, Nº 194, NESTA URBE. Tel. (63) 98415-9565; MARIA CONCEICAO COELHO CHAVES, Nasc. 
04/10/1968, SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL, RUA RUIDELMAR LIMEIRA BORGES, Nº 1866, NESTA URBE. Tel. (63) 98471-
6063; VALÉRIA DA SILVA OLIVEIRA DOUTOR ï BRASILEIRA, DIVORCIADA, ASSISTENTE SOCIAL, RESIDENTE NA RUA 
ELIAS LOPES, 2290 ï SETOR CAMPINAS, NESTA CIDADE. ARTHUR VINICIUS COSTA TEIXEIRA, Nasc. 25/05/1991, 
COMERCIANTE, RUA TOCANTINS, Nº 87, NESTA URBE. Tel. (63) 984261421; MARIA LUCIVALDA CANDIDO, Nasc. 
20/08/1970, DONA DE CASA, RUA BARAO DO RIO BRANCO, Nº 270, NESTA URBE. Tel. (63) 99244-0542; 98469-9025; 
MARCILENE FERREIRA PINTO, Nasc. 28/07/1982, TRABALHADOR RURAL, RUA RAUL RIBEIRO DE OLIVEIRA, Nº 1473, 
NESTA URBE. Tel. (63) 99215-4101; MARIA ODETE CARDOSO, Nasc. 26/04/1968, DONA DE CASA, RUA JK , Nº 655, 
NESTA URBE. Tel. (63) 98432-2471; IAN VITOR BRITO DE MIRANDA, Nasc. 07/09/2001, OUTROS, AVENIDA MARIA EDILMA 
SARAVAIVA , Nº 469, NESTA URBE. Tel. (63) 99275-4972; HELIO DA CRUZ, Nasc. 25/03/1963, TÉCNICO DE 
ELETRICIDADE, ELETRÔNICA E TELECOMUNICAÇÕES, AV BERNARDO SAYÃO, Nº 1914, NESTA URBE. Tel. (63) 98475-
5814; HENRY ALYSON BARTOLOMEU DOMANESCHI DA SILVA, Nasc. 20/06/1988, OUTROS, RUA DEP DARCY GOMES 
MARINHO, Nº 1311, NESTA URBE. Tel. (63) 99932-4292; JOAO PAULO ALMEIDA NOLETO, Nasc. 17/10/1997, AUXILIAR DE 
ESCRITÓRIO E ASSEMELHADOS, RUA 3 , Nº 945, NESTA URBE. Tel. (63) 99225-0189; WESLEY FERNANDES MAIA - 
SERVIDOR LOTADO NO CEM LOCAL, RESIDENTE NA RUA PERIMENTAL CHÁCARA SÃO JOSÉ, S. DOIRADO, CEL. (63) 
8404-6272/8445-4676, NESTA CIDADE; MARA DE OLIVEIRA VALIANI, Nasc. 06/07/1972, PROFESSOR DE ENSINO DE 
PRIMEIRO E SEGUNDO GRAUS, RUA CASTRO ALVES, Nº 1220, NESTA URBE. Tel. (63) 99107-4439; MARIA ERLENE DE 
SOUZA CRUZ, Nasc. 29/09/1974, DONA DE CASA, AV. TOCANTINS, Nº 1784, NESTA URBE. Tel. (63) 3476-2730; IRIO JOSE 
ALVES GLORIA, Nasc. 26/06/1977, VENDEDOR DE COMÉRCIO VAREJISTA E ATACADISTA, AV FILADELFIA, Nº 893, 
NESTA URBE. Tel. (63) 98445-6640; IANNA TAVARES SOUZA, Nasc. 03/06/1992, ESTUDANTE, AV. PEDRO LUDOVICO 
TEIXEIRA, Nº 3441, NESTA URBE. Tel. (63) 984560405; GENIVALDA DAS GRACAS ANDRADE SILVA MARINHO, Nasc. 
17/10/1960, OUTROS, RUA JUIZ DE FORA, Nº 1692, NESTA URBE. Tel. (63) 984471123; VALMERI LUZ E SILVA, Nasc. 
14/09/1982, TÉCNICO DE ELETRICIDADE, ELETRÔNICA E TELECOMUNICAÇÕES, RUA CALDAS NOVAS, Nº 156, NESTA 
URBE. Tel. (63) 98153-1414; EMERSON SOUSA MAGALHÃES, Nasc. 09/09/1998, ESTUDANTE, RUA MARTINS LUTEKING , 
Nº 598, NESTA URBE. Tel. (63) 98425-3966; NAIANA SIQUEIRA GALVÃO, Nasc. 23/09/1983, PROFESSOR DE ENSINO 
SUPERIOR, AV TOCANTINS, Nº 531, NESTA URBE. Tel. (63) 9831-1075; NAYARA DOS SANTOS SILVA, Nasc. 01/05/1998, 
ESTUDANTE, RUA GETULIO ARTIAGO, Nº 1202, NESTA URBE. Tel. (63) 99259-8634; LUCIENE VITOR PEREIRA, Nasc. 
03/10/1976, PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL, AV TIRADENTES, Nº 2838, NESTA URBE. Tel. (63) 3476-3254; 
DENILSON COELHO DE CASTRO ï SERVIDOR PÚBLICO LOTADO NO CEM, RESIDENTE NA AV. NATAL, Nº 2182, S. 
ALVORADA, (63) 8428-0424;  Os quais ficam por esta forma convocados a comparecerem às Sessões do Tribunal do Júri 
Popular desta Comarca supremencionadas, no Plenário da Câmara Municipal local, situada na Av. Tenente Siqueira Campos, 
centro, nesta cidade, não só nos citados dias e horário, bem como nos dias consecutivos, enquanto durarem os trabalhos 
alusivos aos julgamentos sob as penas da lei se faltarem, ficando desde já cientificados de que a ausência injustificada importará 
no pagamento da multa de 01 (um) a 10 (dez) salários mínimos vigentes, bem como dos dispositivos que tratam da disposição 
dos jurados (Seção VIII, arts.: 436/446, do CPP, c/c a Lei 11.619/08), a seguir transcritos: Seção VIII Da Função do Jurado Art. 
436.  O serviço do júri é obrigatório. O alistamento compreenderá os cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos de notória 
idoneidade. § 1o  Nenhum cidadão poderá ser excluído dos trabalhos do júri ou deixar de ser alistado em razão de cor ou etnia, 
raça, credo, sexo, profissão, classe social ou econômica, origem ou grau de instrução. § 2o  A recusa injustificada ao serviço do 
júri acarretará multa no valor de 1 (um) a 10 (dez) salários mínimos, a critério do juiz, de acordo com a condição econômica do 
jurado.ô (NR) Art. 437.  Estão isentos do serviço do júri: I ï o Presidente da República e os Ministros de Estado; II ï os 
Governadores e seus respectivos Secretários; III ï os membros do Congresso Nacional, das Assembléias Legislativas e das 
Câmaras Distrital e Municipais; IV ï os Prefeitos Municipais; V ï os Magistrados e membros do Ministério Público e da 
Defensoria Pública; VI ï os servidores do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública; VII ï as autoridades e 
os servidores da polícia e da segurança pública; VIII ï os militares em serviço ativo; IX ï os cidadãos maiores de 70 (setenta) 
anos que requeiram sua dispensa; X ï aqueles que o requererem, demonstrando justo impedimento.ô (NR) Art. 438.  A recusa ao 
serviço do júri fundada em convicção religiosa, filosófica ou política importará no dever de prestar serviço alternativo, sob pena 
de suspensão dos direitos políticos, enquanto não prestar o serviço imposto. § 1o  Entende-se por serviço alternativo o exercício 
de atividades de caráter administrativo, assistencial, filantrópico ou mesmo produtivo, no Poder Judiciário, na Defensoria Pública, 
no Ministério Público ou em entidade conveniada para esses fins. § 2o  O juiz fixará o serviço alternativo atendendo aos princípios 
da proporcionalidade e da razoabilidade.ô (NR) Art. 439.  O exercício efetivo da função de jurado constituirá serviço público 
relevante, estabelecerá presunção de idoneidade moral e assegurará prisão especial, em caso de crime comum, até o 
julgamento definitivo.ô (NR) Art. 440.  Constitui também direito do jurado, na condição do art. 439 deste Código, preferência, em 
igualdade de condições, nas licitações públicas e no provimento, mediante concurso, de cargo ou função pública, bem como nos 
casos de promoção funcional ou remo­«o volunt§ria.ô (NR) óArt. 441.  Nenhum desconto será feito nos vencimentos ou salário do 
jurado sorteado que comparecer ¨ sess«o do j¼ri.ô (NR) óArt. 442.  Ao jurado que, sem causa legítima, deixar de comparecer no 
dia marcado para a sessão ou retirar-se antes de ser dispensado pelo presidente será aplicada multa de 1 (um) a 10 (dez) 
sal§rios m²nimos, a crit®rio do juiz, de acordo com a sua condi­«o econ¹mica.ô (NR) óArt. 443.  Somente será aceita escusa 
fundada em motivo relevante devidamente comprovado e apresentada, ressalvadas as hipóteses de força maior, até o momento 
da chamada dos jurados.ô (NR) óArt. 444.  O jurado somente será dispensado por decisão motivada do juiz presidente, 
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consignada na ata dos trabalhos.ô (NR) óArt. 445.  O jurado, no exercício da função ou a pretexto de exercê-la, será responsável 
criminalmente nos mesmos termos em que o s«o os ju²zes togados.ô (NR) óArt. 446.  Aos suplentes, quando convocados, serão 
aplicáveis os dispositivos referentes às dispensas, faltas e escusas e à equiparação de responsabilidade penal prevista no art. 
445 deste C·digo.ô (NR).  Colinas do Tocantins ï TO, 21 de julho de 2022 CARLOS ROBERTO DE SOUSA DUTRA = Juiz de 
Direito - Vara Criminal = Ao comparecer(em) perante este Juízo, favor apresentar-se com trajes adequados ao ambiente forense 
e munido(a) de documento de identidade (RG) e CPF. 
 

Editais de intimações com prazo de 30 dias 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
0002558-68.2016.8.27.2713 ï AÇÃO PENAL O DOUTOR CARLOS ROBERTO DE SOUSA DUTRA, MERITÍSSIMO JUIZ DE 
DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE COLINAS DO TOCANTINS, ESTADO DO TOCANTINS, NA FORMA DA 
LEI, ETC FAZ SABER a todos quanto o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste edital de 
Intimação fica o acusado, VALDECI FERREIRA DA SILVA, brasileiro, convivente, lavrador, nascido no dia 20/11/1966 em 
Itacajá/TO, filho de Sebastiana Ferreira da Silva, residente na Rua Morrinhos, nº 1245, Setor Santa Rosa, o qual se encontra 
atualmente em local incerto ou não sabido, intimado para, tomar conhecimento da r. decisão do evento 169, segue cópia da 
parte dispositiva: Ao condenado VALDECI FERREIRA DA SILVA verifico fora condenada à pena de 06 (seis) anos DE 
RECLUSÃO, em regime SEMIABERTO. Por tal motivo, deverá ser dado início ao cumprimento das condições no REGIME 
SEMIABERTO, com regalias  do  ABERTO DOMICILIAR. Posto que é certo que a execução de pena no regime semiaberto 
deveria, nos termos da lei (CP, art. 33, ñbò), ser cumprida em col¹nia agr²cola,  industrial  ou  similares, contudo, esta  comarca  
de  Colinas  do  Tocantins/TO  não  dispõe  de  tais estabelecimentos,  bem  como  inexiste  vagas  no  sistema  estadual.  Por 
tal  motivo,  entendo  razoável  a  admissão  do cumprimento da pena na própria comarca, onde o reeducando tem o seu núcleo 
familiar. Assim, fica o reeducando submetido às seguintes condições: Deverá recolher-se à sua residência, no período noturno, a 
partir das 19h00min e  sair  às  06:30  da  manhã  para  trabalhar,  de  segunda  a  sexta, sendo  que  aos  sábados, domingos e 
feriados deverá ficar recolhido por tempo integral; Deverá informar número de telefone e WhatsApp válidos,  no prazo de 05 dias, 
e sempre que houver mudança de número de telefone e WhatsApp; Não mudar de residência, sem prévio aviso a este Juízo; 
Não poderá se ausentar da Comarca sem prévia autorização judicial. O reeducando fica advertido de que o descumprimento 
da(s) condição(ões) acima, bem como a prática de nova infração penal, importará na revogação do benefício concedido e a 
regressão para o regime mais rigoroso, a ser cumprido em unidade prisional específico adequada ao cumprimento do atual 
regime. Colinas do Tocantins/TO, 26 de abril de 2022. Carlos Roberto de Sousa Dutra ï Juiz de Direito. Para conhecimento de 
todos ® passado o Presente Edital, ficando a 2Û via afixada no ñPlacarò do F·rum da Comarca de Colinas do Tocantins, Estado 
do Tocantins e a 3ª via publicada no Diário da Justiça. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca do Tocantins, Estado do 
Tocantins, aos 21 de julho de 2022. Eu, ____ (Keliane Almeida), Técnico Judiciário, Mat. 249830, da Vara Criminal, lavrei e 
subscrevi. CARLOS ROBERTO DE SOUSA DUTRA - Juiz de Direito - Vara Criminal. 
 

2ª vara cível 

Editais de intimações com prazo de 30 dias 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
USUCAPIÃO Nº 0001619-78.2022.8.27.2713/TO 
AUTOR: LEONTINO FERREIRA DA SILVA 
RÉU: CMR-CONSTRUTORA E MELHORAMENTOS DE RODOVIA LTDA 
O Doutor MARCELO LAURITO PARO, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Colinas do Tocantins, Estado do 
Tocantins, na forma da lei... 
FAZ SABER a todos quantos o presente edital de Citação virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Juízo, tramita os 
autos da Ação de Usucapião, Processo nº 0001619-78.2022.8.27.2713, em que figuram como partes LEONTINO FERREIRA DA 
SILVA contra CMR-CONSTRUTORA E MELHORAMENTOS DE RODOVIA LTDA, em cujo feito fora pelo Merítisimo Juiz 
determinado fosse expedido o presente com a finalidade de CITAÇÃO E INTIMAÇÃO  de todos OS 
INTERESSADOS AUSENTES, INCERTOS E DESCONHECIDOS (arts. 942 e 232, inciso IV, do CPC), por todos os termos da 
presente ação e da decisão evento 4, para, querendo, apresentarem contestação, no prazo de 15 (quinze) dias , sob pena 
de presumirem-se verdadeiros, os fatos alegados na petição inicial (art. 285 e 319, do CPC), relativo ao imóvel a 
seguir descrito: Um lote urbano de n ° 10, da Quadra 146, sito à Avenida Henrique Dias, esquina com a Avenida General Ladário 
Pereira Teles, nesta cidade, com uma área de 478,00m², medindo: 10,00 metros de frente, para a Avenida Henrique Dias, 12,00 
metros aos fundos, dividindo com o lote n ° 11; Pró 38,00 metros na lateral direita, dividindo com a Avenida General Ladário 
Pereira Teles e 40,00 metros na lateral esquerda dividindo com o lote n ° 09, de propriedade de C.R.M ï Construtora e 
Melhoramentos de Rodovias LTDA,CNPJ/MF sob o nº27.239.912-0001-77. E, para que chegue ao conhecimento de todos e que 
ninguém possa alegar ignorância, foi expedido o presente Edital que será afixado no placar do Fórum local e publicado na forma 
da lei. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Colinas do Tocantins, aos 20 de julho de 2022. Eu, Thays Joanna 
Gonçalves Berlanda, Estagiária, digitei. 
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Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
USUCAPIÃO Nº 0004856-57.2021.8.27.2713/TO 
AUTOR: MANOEL NUNES DE OLIVEIRA 
AUTOR: ALBERTINA FERREIRA DE OLIVEIRA 
RÉU: ROSINEIDE APARECIDA DE SIQUEIRA 
RÉU: LUIZ PANTALEAO DE SIQUEIRA 
O Doutor MARCELO LAURITO PARO, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Colinas do Tocantins, Estado do 
Tocantins, na forma da lei... 
FAZ SABER a todos quantos o presente edital de Citação virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Juízo, tramita os 
autos da Ação de USUCAPIÃO, Processo nº 0004856-57.2021.8.27.2713, em que figuram como partes MANOEL NUNES DE 
OLIVEIRA, ALBERTINA FERREIRA DE OLIVEIRA contra ROSINEIDE APARECIDA DE SIQUEIRA, LUIZ PANTALEAO DE 
SIQUEIRA, em cujo feito fora pelo Merítisimo Juiz determinado fosse expedido o presente com a finalidade de CITAÇÃO E 
INTIMAÇÃO  de todos OS INTERESSADOS AUSENTES, INCERTOS E DESCONHECIDOS (arts. 942 e 232, inciso IV, do 
CPC), por todos os termos da presente ação e da decisão/despacho de evento 11, para, querendo, apresentarem contestação, 
no prazo de 15 (quinze) dias , sob pena de presumirem-se verdadeiros, os fatos alegados na petição inicial (art. 285 e 319, do 
CPC), relativo ao imóvel a seguir descrito: lote urbano de n.° 06, da quadra 25-Z, situado à Rua Dom Manoel, bairro Alvorada - 
com área de 504,00m, medindo: 12,00 metros de frente, para a Rua Dom Manoel; 12,30 metros de fundos, dividindo com o lote 
n°09, por 43,00 metros na lateral direita, dividindo com o lote n 05, e 41,00 metros na lateral esquerda, dividindo com o lote n° 
07. E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém possa alegar ignorância, foi expedido o presente Edital que 
será afixado no placar do Fórum local e publicado na forma da lei. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Colinas do 
Tocantins, aos 20 de julho de 2022. Eu, Thays Joanna Gonçalves Berlanda, Estagiária, digitei. 
 

COLMEIA 
2ª vara cível 

Editais de citações com prazo de 20 dias 
EDITAL Nº 5911322 
EDITAL DE CITAÇÃO 
(PRAZO DE 20 DIAS) 
O Dr. ?MARCELO ELISEU ROSTIROLLA, Juiz de Direito desta Comarca de Colméia, Estado do Tocantins, ma forma da Lei, etc. 
... FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que pela Escrivania do Cartório de 
Família, Sucessões, Infância, Juventude e 2° Cível, no qual por este meio CITAR: INTERESSADOS INCERTOS OU 
DESCONHECIDOS, para tomar conhecimento da Ação de Arrolamento Sumário, processo n.° 0000454-90.2022.8.27.2714, em 
que figura como inventariante: IRAN MAURO DANTAS DE SOUSA e inventariada: Espólio "de cujus" GUIOMAR DANTAS 
CARDOSO. ADVERTINDO: de que não sendo contestada a presente ação no prazo legal, presumir-se-ão como verdadeiros os 
fatos narrado pela autora na inicial. E INTIMAR para os termos da respeitável decisão contida no evento 04, cuja parte a seguir 
transcrevo: "...PUBLIQUE-SE edital para participação no processo, de interessados incertos ou desconhecidos (CPC, art. 626, 
§1º cc art. 259, inciso III). e) Não havendo impugnação, intime ï se o inventariante para providenciar o recolhimento do ITCMD, 
bem assim apresentar o formal de partilha no prazo de 30 (trinta) dias...." Colméia-TO, 06.04.2022. Dr. Marcelo Eliseu Rostirolla, 
juiz de Direito. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Colméia - TO, aos ?15/07/2022. _____________ Dr. MARCELO 
ELISEU ROSTIROLLA, Juiz de direito. Eu _______, RAFAEL ALVES DE SOUSA, Estagiário?, digitei e conferi. CERTIDÃO, Eu 
_________Certifico e dou fé que, afixei no placard do Fórum local, cópia do presente edital, nesta data. Colméia- -TO., 
15/07/2022. 
 
EDITAL Nº 5910819 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
EDITAL DE CITAÇÃO 
(PRAZO DE 20 DIAS) 
O Dr. ?MARCELO ELISEU ROSTIROLLA, Juiz de Direito desta Comarca de Colméia, Estado do Tocantins, na forma da Lei, etc. 
... FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que pela Escrivania do Cartório de 
Família, Sucessões, Infância, Juventude e 2° Cível, no qual por este meio CITAR: UMBERTO CARLOS DOS SANTOS, 
brasileiro, ajudante de pedreiro, nascido em 03 de novembro de 1971, inscrito no CPF nº: 432.898.433-00, residente e 
domiciliado em local incerto e não sabido, para tomar conhecimento da Ação de Alimentos - Lei Especial Nº 5.478/68, processo 
n.° 0003421-79.2020.8.27.2714, em que figura como requerente: LUCINEIDE DE SOUSA COELHO, e requerido UMBERTO 
CARLOS DOS SANTOS. ADVERTINDO: de que não sendo contestada a presente ação no prazo legal, presumir-se-ão como 
verdadeiros os fatos narrado pela autora na inicial. E INTIMAR para os termos da respeitável decisão contida no evento 68, cuja 
parte a seguir transcrevo: "... CITE-SE o requerido por edital para, querendo, apresentar contestação no prazo de até 20 
dias. Caso não o faça, será nomeado curador especial. Nesse caso, NOMEIO a DPE como curadora especial da ré. Expeça - se 
o necessário. Cumpra - se." Colméia-TO, 07/07/2022. Dr. MARCELO ELISEU ROSTIROLLA, Juiz de Direito. DADO E PASSADO 
nesta cidade e Comarca de Colméia - TO, aos ?15/07/2022. _____________ Dr. ?MARCELO ELISEU ROSTIROLLA, Juiz de 
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direito. Eu _______, RAFAEL ALVES DE SOUSA?, Estagiário, digitei e conferi. CERTIDÃO, Eu _________Certifico e dou fé 
que, afixei no placard do Fórum local, cópia do presente edital, nesta data. Colméia- -TO., 15/07/2022. 
 

FIGUEIRÓPOLIS 
1ª escrivania cível 

Editais de intimações com prazo de 20 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. 
A Excelentíssima Sra. Dra. KEYLA SUELY SILVA DA SILVA, Juíza de Direito da Comarca de Figueirópolis/TO, na forma da lei, 
etc, FAZ SABER a todos quanto o presente Edital virem ou dele tiverem conhecimento, que por este Juízo e Escrivania Cível se 
processam os autos de Cumprimento de Sentença Nº 0000275-55.2019.827.2717, e por meio deste Edital com prazo de 20 
(vinte) dias, para consoante despacho evento 91, fica  devidamente INTIMADA a executada FABIANI DE OLIVEIRA BROLLO 
EIRELI ð ME, bem de Fabiani de Oliveira Brollo, inscrita no CPF n.º 976.849.681-34, para querendo no prazo de 15 (quinze) 
dias, pagar o valor do débito executado atualizado (evento 63), reclamado na petição inicial, sob pena de multa de 10% (dez por 
cento) do valor executado, bem como de penhora de bens e/ou valores, nos termos do art. 523, § 1º, do CPC, Também fica 
cientificada a parte executada que, transcorrido o prazo de 15 (quinze) dias acima, sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo 
de 15 (quinze) dias para que a parte executada, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios 
autos, impugnação, que somente poderá versar acerca das matérias descritas no art. 525, § 1º e incisos do CPC.  Keyla Suely 
Silva da Silva - Juíza de Direito. DADO E PASSADO, nesta cidade e Comarca de Figueirópolis, Estado do Tocantins, aos 
22/07/2022. Eu,  Alessandra Waleska R de Aguiar, Técnico Judiciário, o digitei. 
 

Editais de citações com prazo de 20 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 DIAS 
O Dr. VALDEMIR BRAGA DE AQUINO MENDONÇA, Juiz de Direito respondendo por esta  Comarca de Figueirópolis/TO, na 
forma da lei, etc, FAZ SABER a todos quanto o presente Edital virem ou dele tiverem conhecimento, que por este Juízo e 
Escrivania Cível, se processam os termos da ação número 00024724620208272717 que tem como Requerente DIOGENES 
SEABRA TAVARES e Requerido PAULO ROBERTO CAVALHEIRO BIHAIN  e Tem o presente  por FINALIDADE a 
CITAÇÃO do requerido PAULO  ROBERTO CAVALHEIRO BIHAIN, brasileiro, estado civil desconhecido, vendedor, inscrito no 
CPF nº 012.031.091-05, portador do RG nº 695433, SEGU/TO , atualmente em lugar incerto, a fim de que tome ciência acerca 
da ação acima epigrafada e, querendo, CONTESTE, no prazo de 10 (dez) dias sob pena de REVELIA e CONFISSÃO quanto a 
matéria de fato alegada.  DADO E PASSADO nesta cidade e comarca de Figueirópolis, aos vinte e dois dias do mês de julho do 
ano de dois mil e vinte e dois.  Eu,  Maria Amélia da Silva Jardim, Técnica Judiciária  do Cível o digitei. 
 

FORMOSO DO ARAGUAIA 
1ª escrivania cível 

Portarias 
Portaria Nº 1640/2022 - PRESIDÊNCIA/DF FORMOSO, de 15 de julho de 2022 
O DOUTOR VALDEMIR BRAGA DE AQUINO MENDONÇA, Juiz de Direito e Diretor do Foro da Comarca de Formoso do 
Araguaia, Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais e na forma da lei, etc. CONSIDERANDO a assinatura dos 
Contratos n. 73 e 74/2020 (eventos 3140060 e 3140734), no processo SEI n. 18.0.000035012-1; CONSIDERANDO o teor do 
Memorando n. 1476 DSG, do processo SEI n. 22.0.000022411-5, solicitando dados atualizados acerca do Fiscal de Execução de 
Contrato atinentes aos serviços de limpeza, copeiragem, recepção, exercidos pela empresa MONTANA ASSESSORIA 
EMPRESARIAL- EIRELI. RESOLVE: Artigo 1º. DESIGNAR o servidor Vinícius Gregório Abreu de Sousa, matrícula n. 354745, 
secretário do juízo, para exercer a função de fiscal titular de execução de contrato na Comarca de Formoso do Araguaia/TO, 
relacionado aos serviços descritos; Artigo 2º. DESIGNAR o servidor Douglas Silva Barbosa, chefe de secretaria cível, matrícula 
n. 357534, para, na ausência da titular, exercer a função constante no artigo 1º; Artigo 3º. REVOGAR a designação do servidor 
Rubens Leonardo Silva para a função de fiscal titular de execução de contrato. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. Publique-se. Cumpra-se. 
 

GURUPI 
1ª vara criminal 

Editais de intimações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
Doutor Baldur Rocha Giovannine, MM. Juiz de Direito Respondendo pela 1ª Vara Criminal da Comarca de Gurupi (Portaria nº 
843, de 06 de abril de 2022), Estado do Tocantins, na forma da lei etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou 
dele tiverem conhecimento, que neste Juízo corre seus trâmites legais a Ação Penal nº 0010716-56.2014.8.27.2722 que a 
Justiça Pública desta Comarca, como autora, move contra a acusada ÂNGELA MARIA CAETANO DE AQUINO, brasileira, 
casada, nascida aos 18/06/1975, filha de Neria Caetano de Andrade Aquino e João de Aquino Filho, atualmente em lugar 
incerto e não sabido. FINALIDADE: Comparecer na audiência de Instrução e Julgamento deste Juízo no dia 29/08/2022 
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13:30:00, a ser realizada na sala de audiências da 1ª Vara Criminal do Fórum de Gurupi, localizado na Avenida Rio Grande 
do Norte, entre ruas 03 e 04, Centro, Gurupi-TO, devendo portar documento pessoal no momento da audiência. CUMPRA-SE., 
aos data. Eu, Marilton Barros Ferreira, Técnico(a) Judiciário(a) de 1ª Instância, lavrei o presente. 
 

PALMAS 
2ª vara criminal 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA  
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
AUTOS Nº 0038376-28.2019.8.27.2729 
AÇÃO PENAL - Procedimento Ordinário 
Acusada: MARCILENE RODRIGUES NEVES 
FINALIDADE: O juiz de Direito LUIZ ZILMAR DOS SANTOS PIRES, 2ª Vara Criminal de Palmas/TO, no uso das suas atribuições 
legais, etc. FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por esse meio, CITA e INTIMA, 
COM O PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, o(a) acusado(a) MARCILENE RODRIGUES NEVES (Brasileira, solteira, nascida aos 
09.03.1997, natural de Dianópolis-TO, filha de Martin Rodrigues Neves e Laureny Rodrigues Neto, portadora do Rg nº 1.342.576 
SSP/TO, inscrita no CPF nº 066.431.221-71, atualmente em local incerto e não sabido), nos autos da AÇÃO PENAL nº 
00383762820198272729, pelos motivos a seguir expostos: "DENÚNCIA: "EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DO JUIZADO 
ESPECIAL CRIMINAL DA COMARCA DE PALMAS/TO. Ref.: Autos nº: 0033581-47.2017.827.2729 O MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS, pelo Promotor de Justiça signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais e legais, 
vem à presença de Vossa Excelência oferecer DENÚNCIA em desfavor de MARCILENE RODRIGUES NEVES, brasileira, 
solteira, nascida aos 09.03.1997, natural de Dianópolis-TO, filha de Martin Rodrigues Neves e Laureny Rodrigues Neto, 
portadora do Rg nº 1.342.576 SSP/TO, inscrita no CPF nº 066.431.221-71, atualmente em local incerto e não sabido. Consta do 
presente Termo Circunstanciado de Ocorrência que entres os meses de abril/junho do ano de 2017, nesta Capital, MARCILENE 
RODRIGUES NEVES adquiriu um aparelho de telefone celular, marca Samsung, modelo SM-G530BT, de cor branco, que pela 
desproporção entre o valor acertado para a compra e o seu preço de mercado, bem como pela condição de quem a ofereceu, 
deveria presumir-se obtido por meio criminoso. Durante investigações a respeito de furtos/roubos envolvendo aparelhos 
celulares, a Polícia Civil obteve a informação de que Welinton Rodrigues Neves, irmão da denunciada, estava na posse do 
aparelho celular acima indicado, sendo este produto de roubo, consoante Boletim de Ocorrência nº 17757/2016.Quando inquirido 
na Delegacia, ele afirmou que o bem fora adquirido por sua irm«, ora denunciada, atrav®s de an¼ncio feito no grupo ñcompra e 
vendas de Taquaraltoò, na rede social facebook, mediante o pagamento de R$ 330,00 (trezentos e trinta reais), sendo que seu 
preço de mercado era R$ 600,00 (seiscentos reais)1 . Na ocasião, ela deveria presumir sua origem criminosa, em razão 
desproporção do valor e ausência de nota fiscal do produto. Diante o exposto, o Ministério Público denuncia MARCILENE 
RODRIGUES NEVES como incurso no art. 180, § 3º, do Código Penal, razão pela qual requer sua citação, cujo rito disciplinado 
será o sumaríssimo previsto na Lei nº 9.099/95, entregando-lhe cópia da denúncia e cientificando-lhe da audiência de instrução e 
julgamento. Posteriormente, que seja apresentada defesa preliminar e recebida a denúncia. Postula, na hipótese de inviabilidade 
de suspensão condicional do processo, que seja julgado procedente o pedido contido na peça acusatória, condenando-se a 
denunciada na forma da lei. Palmas ï TO, na data apresentada no sistema. ARGEMIRO FERREIRA DOS SANTOS NETO 
Promotor de Justiça - Em Substituição TESTEMUNHAS: 1) Welinton Rodrigues Neves ï qualificado nos autos, residente na Rua 
NC05, Qd. 08, Lote 22, Vale do Sol, Palmas-TO." DESPACHO: AÇÃO PENAL - PROCEDIMENTO SUMÁRIO Nº 0038376-
28.2019.8.27.2729/TO AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO RÉU: MARCILENE RODRIGUES NEVES DESPACHO/DECISÃO 
Considerando a não localização da acusada Marcilene Rodrigues Neves, expeça-se edital de citação com prazo de 15 (quinze) 
dias, na forma do artigo 361 do Código de Processo Penal. Transcorrido o prazo em referência, se a ré não comparecer nem 
constituir advogado, aplico desde já os termos do art. 366 do CPP, suspendo o processo e o curso prescricional. Após lavrada a 
certidão de decurso de prazo do edital, à escrivania para confeccionar e juntar aos autos o espelho do cálculo da prescrição da 
pretensão punitiva disponibilizada pelo CNJ1, movimentando o processo ao localizador correspondente. Antes de sobrestar os 
autos, ciência ao Ministério Público. Palmas/TO, data e assinatura certificadas pelo sistema. Documento eletrônico assinado por 
LUIZ ZILMAR DOS SANTOS PIRES, Juiz de Direito, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 
e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço 
eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante o preenchimento do código verificador 5956221v2 e do código CRC df5f32e6. 
Informações adicionais da assinatura: Signatário (a): LUIZ ZILMAR DOS SANTOS PIRES Data e Hora: 22/7/2022, ¨s 15:6:28.ò 
INFORMAÇÕES E ADVERTÊNCIAS: 1. O endereço da Defensoria Pública é Quadra 502 Sul, Av. Teotônio Segurado, Paço 
Municipal, ao lado do Fórum, Palmas/TO, CEP: 77021-654, telefone: (63) 3218-6752; 2. Na resposta, o acusado poderá argüir 
preliminares e alegar tudo o que interesse à sua defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as provas pretendidas e 
arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo sua intimação, quando necessário (art. 396-A do Código de Processo Penal); 
3. Não apresentada a resposta no prazo legal, ou se o acusado, citado, não constituir defensor, o juiz nomeará defensor para 
oferecê-la (§ 2º do mesmo artigo); 4. O processo seguirá sem a presença do acusado que, citado ou intimado pessoalmente para 
qualquer ato, deixar de comparecer sem motivo justificado, ou, no caso de mudança de residência. Para o conhecimento de 
todos é passado o presente edital, cuja 2ª via fica afixada no local de costume, bem como será publicado no Diário da Justiça. 
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DADO E PASSADO, nesta cidade e Comarca de Palmas/TO, 22/07/2022. Eu, GRACIELE PACINI RODRIGUES, digitei e 
subscrevo. 
 

2ª vara da fazenda e registros públicos 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
O Dr. JOSÉ MARIA LIMA, Juiz de Direito, respondendo pela 2ª Vara dos Feitos das Fazendas e Registros Públicos da Comarca 
de Palmas/TO, na forma da Lei. FAZ SABER, a quem o presente Edital, virem ou dele conhecimentos tiverem, que por este juízo 
e respectiva escrivania tramita a AÇÃO POPULAR, de nº 0044557-11.2020.8.27.2729, ajuizada por GUILHERME CÉSAR DE 
MELO SENA e LUCAS LIMA CASTRO FERREIRA, em face da CÂMARA MUNICIPAL DE PALMAS/TO, e MARILON 
BARBOSA CASTRO, Presidente da Câmara Municipal de Palmas/TO, na qual almeja a suspensão do PROJETO DE 
RESOLUÇÃO Nº 04, de 24 de novembro de 2020, que revoga o art. 5º, da Resolução Nº 194, de 16 de janeiro de 2018 e 
concede efeito repristinatório ao DECRETO LEGISLATIVO Nº 03, de 20 de dezembro de 2016, restaurando com isso, a 
concessão de ñvantagem por assiduidade e ajuda de custo parlamentarò. Nos autos o autor pugna pela desistência da presente 
ação. O MM. Juiz, determina a expedição e publicação do presente Edital com a finalidade de notificar todo e qualquer cidadão 
para querendo, dar continuidade à mesma ação, no prazo de 90 (noventa) dias, nos termos do art. 9.º, c.c o art. 7.º, inc. II, 
ambos da Lei n.º 4.717/65. Assim, segue ao conhecimento de todos, para que posteriormente ninguém possa alegar ignorância, 
foi expedido o Edital, que será publicado na forma da Lei. DADO E PASSADO, nesta Cidade e Comarca de Palmas/TO, 
21/07/2022. Eu, Lorena Rodrigues de Araújo, Técnica Judiciária, digitei e subscrevi o presente. 
 

3ª vara da família e sucessões 

Editais de citação 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
ROCEDIMENTO COMUM CÍVEL Nº 0041394-57.2019.8.27.2729/TO 
AUTOR: JAKELINE DE PAULA SANTOS CHAVES 
RÉU: VIBALDO NOGUEIRA BARROS 
RÉU: WELLBER NOGUEIRA BARROS 
RÉU: CAMILA DE OLIVEIRA NOGUEIRA 
RÉU: ARTUR NOGUEIRA NETO 
RÉU: DAVID BEN HUR NOGUEIRA SILVA 
RÉU: ALESSANDRO MACHADO LINHARES 
RÉU: CHYLLIANE SOUZA GOUVEIA 
RÉU: NEY WELITON DO NASCIMENTO 
RÉU: LHAYANE NOGUEIRA CHAVES 
A Excelentíssima Doutora HELVIA TULIA SANDES PEDREIRA, MMª. Juíza de Direito na 3ª Vara de Família e Sucessões da 
Comarca de Palmas/TO, na forma da Lei, etc FAZ SABER a todos quanto o presente Edital virem ou conhecimento dele tiverem, 
que por este Juízo e respectivo Cartório se processam os autos da  Ação Nº 00413945720198272729 em que JAKELINE DE 
PAULA SANTOS CHAVES move em face de ARTUR NOGUEIRA NETO, brasileiro, casado, piloto comercial, portadora da 
cédula de identidade nº 90042 SSP\RR, inscrito no CPF sob o Nº 446.259.792-34; DAVID BEN HUR NOGUEIRA 
SILVA, brasileiro, solteiro, estudante, portadora da cédula de identidade nº 769.162 SSP\GO, inscrito no CPF sob o Nº 
754.663.251-04, CHYLLIANE SOUZA GOUVEIA, brasileira, divorciada, desempregada, portadora da cédula de identidade nº 
1307193-9 SSP\ MT, inscrito no CPF sob o Nº 703.530.931-49,  que se encontram em local incerto e não sabido, e que por meio 
deste edital ficam os mesmos CITADOS dos termos da presente ação para, querendo, oferecer resposta à presente Ação  no 
prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 256, I e II, do CPC, no prazo de 20 (vinte) dias (art. 257, III, do CPC). E para que 
ninguém possa alegar ignorância, mandou a MMa. Juiza, expedir o presente Edital, que será publicado na forma da lei. Eu, 
AMANDA DA SILVA ARRUDA, Servidora de Secretaria, que digitei.Documento eletrônico assinado por HELVIA TULIA SANDES 
PEDREIRA, Juíza de Direito. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
INVENTÁRIO Nº 0028795-86.2019.8.27.2729/TO 
AUTOR: SANTANA MENDES SOARES 
AUTOR: MAURIVAL MENDES SOARES 
AUTOR: MARIA ELENA MENDES SOARES 
AUTOR: MAGDAL MENDES SOARES 
AUTOR: JULCIVAN MENDES SOARES 
AUTOR: JUCILEIDE MENDES SOARES 
AUTOR: DIONILIA MENDES SOARES GLORIA 
AUTOR: DEOCLECIANO MENDES DE ARAUJO 
RÉU: PROCESSO SEM PARTE RÉ 
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A Excelentíssima Doutora HELVIA TULIA SANDES PEDREIRA, MMª. Juíza de Direito na 3ª Vara de Família e Sucessões da 
Comarca de Palmas/TO, na forma da Lei, etc FAZ SABER a todos quanto o presente Edital virem ou conhecimento dele tiverem, 
que por este Juízo e respectivo Cartório se processam os autos da  Ação Nº 00287958620198272729 em que SANTANA 
MENDES SOARES, MAURIVAL MENDES SOARES, MARIA ELENA MENDES SOARES, MAGDAL MENDES SOARES, 
JULCIVAN MENDES SOARES, JUCILEIDE MENDES SOARES, DIONILIA MENDES SOARES GLORIA e DEOCLECIANO 
MENDES DE ARAUJO movem em face do ESPÓLIO de ZELIA PEREIRA DE ARAUJO, e que por meio deste edital 
fica EDILEUZA MENDES SOARES (CPF 787.470.401-06), brasileira, herdeira de ZELIA PEREIRA DE ARAUJO a 
mesma CITADA dos termos da presente ação, e para que se manifeste sobre as primeiras declarações no prazo de 15 (quinze) 
dias (CPC, art. 627).  E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou a MMa. Juiza, expedir o presente Edital, que será 
publicado na forma da lei. Eu, AMANDA DA SILVA ARRUDA, Servidora de Secretaria, que digitei. Documento eletrônico 
assinado por HELVIA TULIA SANDES PEDREIRA, Juíza de Direito. 
 

Editais de publicações de sentenças de interdição 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO E INTIMAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS - (3° 
PUBLICAÇÃO) 
INTERDIÇÃO/CURATELA Nº 0027690-45.2017.8.27.2729/TO 
AUTOR: MARIA DA PAZ PIRES NUNES 
RÉU: CATARINA NUNES RODRIGUES 
A Excelentíssima Doutora HELVIA TULIA SANDES PEDREIRA, MMa Juiza de Direito desta Terceira Vara de Família e 
Sucessões da Comarca de Palmas, Estado do Tocantins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos quanto o presente Edital 
virem ou conhecimento dele tiverem, que por este Juízo e respectivo Cartório se processam os autos da ação supramencionada, 
a qual declarou a interdição de CATARINA NUNES RODRIGUES, nos termos da sentença cujo dispositivo é o seguinte: " 
SENTENÇA... POSTO ISSO, JULGO procedente o pedido, decretando a interdição de CATARINA NUNES 
RODRIGUES nomeando-lhe curadora a Sra. MARIA DA PAZ PIRES NUNES, com fulcro nos arts. 1767, inciso I do Código 
Civil. Inscreva-se a presente sentença, no Cartório do Registro Civil de Pessoas Naturais, do domicílio do interditado (art. 755, 
§3° do CPC e arts. 29 V, 92 e 93 da LRP). Anote-se a interdição no registro de nascimento (art. 107 da LRP), em dois dias, 
servindo esta de mandado. Preste-se compromisso na forma do art. 759 do Código de Processo Civil.Oficie-se o Cartório de 
Registro Civil do domicílio do interditado para inscrição da sentença de interdição, averbando-se a sentença no Registro Civil da 
interditada. Falecendo a interditada, a curadora deverá informar o óbito no prazo de 05(cinco) dias. Os poderes da curatela não 
autorizam a alienação dos bens do interditado. Custas pela requerente. Fica dispensada, face à concessão dos benefícios da 
Justiça Gratuita. PUBLIQUE-SE. INTIMEM-SE. CUMPRA-SE." E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou a MMa. 
Juiza da 3ª Vara da Família e Sucessões de Palmas expedir o presente Edital, que deverá ser publicado uma vez no Diário da 
Justiça Eletrônico do Tribunal de Justiça deste Estado, e afixar uma via no placar do Fórum local. Eu, Amanda Arruda, Servidora 
de Secretaria, que digitei e conferi. Palmas/TO, 22/07/2022. Documento eletrônico assinado por HELVIA TULIA SANDES 
PEDREIRA, Juíza de Direito. 
 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO E INTIMAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS - 2° 
PUBLICAÇÃO 
CURATELA Nº 0027424-87.2019.8.27.2729/TO 
AUTOR: HELENA PEREIRA DA SILVA 
RÉU: GENILSON PEREIRA DA SILVA 
A Excelentíssima Doutora HELVIA TULIA SANDES PEDREIRA, MMa. Juiza de Direito desta Terceira Vara de Família e 
Sucessões da Comarca de Palmas, Estado do Tocantins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos quanto o presente Edital 
virem ou conhecimento dele tiverem, que por este Juízo e respectivo Cartório se processam os autos da ação supramencionada, 
a qual declarou a interdição de GENILSON PEREIRA DA SILVA, nos termos da sentença cujo dispositivo é o seguinte: " 
SENTENÇA... POSTO ISSO, JULGO procedente o pedido, decretando a interdição de GENILSON PEREIRA DA 
SILVA nomeando-lhe curadora a Sra. HELENA PEREIRA DA SILVA, com fulcro nos arts. 1767, inciso I do Código 
Civil. Inscreva-se a presente sentença, no Cartório do Registro Civil de Pessoas Naturais, do domicílio do interditado (art. 755, 
§3° do CPC e arts. 29 V, 92 e 93 da LRP). Anote-se a interdição no registro de nascimento (art. 107 da LRP), em dois dias, 
servindo esta de mandado. Preste-se compromisso na forma do art. 759 do Código de Processo Civil. Oficie-se o Cartório de 
Registro Civil do domicílio do interditado para inscrição da sentença de interdição, averbando-se a sentença no Registro Civil da 
interditada. Falecendo o interditado, a curadora deverá informar o óbito no prazo de 05(cinco) dias. Os poderes da curatela não 
autorizam a alienação dos bens do interditado. Custas pela requerente. Fica dispensada, face à concessão dos benefícios da 
Justiça Gratuita. PUBLIQUE-SE. INTIMEM-SE. CUMPRA-SE. EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO. Transitada em julgado, proceda as 
baixas necessárias. Palmas, data certificada pela sistema.Documento eletrônico assinado por HELVIA TULIA SANDES 
PEDREIRA, Juíza de Direito.". E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou a MMa. Juiza da 3ª Vara da Família e 
Sucessões de Palmas expedir o presente Edital, que deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal de 
Justiça deste Estado, e afixar uma via no placar do Fórum local. Eu, Amanda da Silva Arruda, Servidora de Secretaria, que digitei 
e conferi. Palmas/TO, 22/07/2022. Documento eletrônico assinado por HELVIA TULIA SANDES PEDREIRA, Juíza de Direito. 
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EDITAL DE PUBLICAÇÃO E INTIMAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS - 2° 
PUBLICAÇÃO 
INTERDIÇÃO/CURATELA Nº 0027281-98.2019.8.27.2729/TO 
AUTOR: MARIA MADALENA DE OLIVEIRA SOUZA 
RÉU: MANOEL IZIDÓRIO DE SOUSA 
A Excelentíssima Doutora HELVIA TULIA SANDES PEDREIRA, MMa Juiza de Direito desta Terceira Vara de Família e 
Sucessões da Comarca de Palmas, Estado do Tocantins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos quanto o presente Edital 
virem ou conhecimento dele tiverem, que por este Juízo e respectivo Cartório se processam os autos da ação supramencionada, 
a qual declarou a interdição de MANOEL IZIDÓRIO DE SOUSA, nos termos da sentença cujo dispositivo é o seguinte: " 
SENTENÇA... POSTO ISSO, JULGO procedente o pedido, decretando a interdição de MANOEL IZIDÓRIO DE 
SOUSA nomeando-lhe curadora a Sra. MARIA MADALENA DE OLIVEIRA SOUZA, com fulcro nos arts. 1767, inciso I do 
Código Civil. Inscreva-se a presente sentença, no Cartório do Registro Civil de Pessoas Naturais, do domicílio do interditado (art. 
755, §3° do CPC e arts. 29 V, 92 e 93 da LRP). Anote-se a interdição no registro de nascimento (art. 107 da LRP), em dois dias, 
servindo esta de mandado. Preste-se compromisso na forma do art. 759 do Código de Processo Civil. Oficie-se o Cartório de 
Registro Civil do domicílio do interditado para inscrição da sentença de interdição, averbando-se a sentença no Registro Civil da 
interditada. Falecendo o interditado, a curadora deverá informar o óbito no prazo de 05(cinco) dias. Os poderes da curatela não 
autorizam a alienação dos bens do interditado. Custas pela requerente. Fica dispensada, face à concessão dos benefícios da 
Justiça Gratuita. PUBLIQUE-SE. INTIMEM-SE. CUMPRA-SE. EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO. Transitada em julgado, proceda as 
baixas necessárias. Palmas, data certificada pela sistema. Documento eletrônico assinado por HELVIA TULIA SANDES 
PEDREIRA, Juíza de Direito.". E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou a MMa. Juiza da 3ª Vara da Família e 
Sucessões de Palmas expedir o presente Edital, que deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal de 
Justiça deste Estado, e afixar uma via no placar do Fórum local. Eu, Amanda da Silva Arruda, Servidora de Secretaria, que digitei 
e conferi. Palmas/TO, 22/07/2022. Documento eletrônico assinado por HELVIA TULIA SANDES PEDREIRA, Juíza de Direito. 
 

Diretoria do foro 

Portarias 
Portaria Nº 1717/2022 - PRESIDÊNCIA/DF PALMAS, de 21 de julho de 2022 
A Excelentíssima Senhora FLÁVIA AFINI BOVO, Juíza de Direito Diretora do Foro desta Comarca de Palmas, Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições e na forma da lei etc... 
 CONSIDERANDO os dispostos nas Resoluções nº 71, de 31 de março de 2009, e nº 152, de 06 de julho de 2012, ambas do 
Conselho Nacional de Justiça, que dispõe sobre o regime de Plantão Judiciário em 1º e 2º graus de jurisdição; 
CONSIDERANDO a Resolução nº 46/2017, de 07 de dezembro de 2017, da Presidência do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado do Tocantins, que disciplina o Plantão Judiciário de 1º e 2º graus no âmbito do Poder Judiciário Tocantinense; 
CONSIDERANDO a necessidade de promover alterações da Escala do Plantão Judicial instituída através da Portaria nº 53/2021; 
CONSIDERANDO que conforme disposto na Resolução nº 46/2017 do Tribunal de Justiça deste Estado. 
CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 49, de 14 e dezembro de 2020, que estabelece o expediente no Poder Judiciário 
para o período das 12h às 18h; 
CONSIDERANDO o contido no SEI 22.0.000017293-0; 
RESOLVE: 
Art 1º. alterar a Portaria Nº 53/2021, de 11 de novembro de 2021, para o fim de registrar que o plantão judicial do período 
de 22/07/2022 às 18h a 29/07/2022, às 12h, será cumprido pela magistrada Ana Paula Brandão Brasil, servidor Nei de 
Oliveira, assessora jurídica Raiceana Maria Pereira Oliveira e oficial de justiça Mário Bonfim L. de Oliveira. 
Art. 2º os plantões serão exercidos pelo Douto Magistrado que se encontra respondendo pela Unidade Judiciária escalada e seu 
respectivo Escrivão ou aquele que as suas vezes o fizer. 
Art. 3º nos casos de suspeição, impedimento, impossibilidade ou ausência do Magistrado plantonista, o plantão será exercido 
pelo Magistrado designado para o plantão imediatamente subseqüente, com superveniente compensação. 
Art. 4º a critério da Diretoria do Foro, a Escala de Plantão poderá ser modificada, por meio de requerimentos justificados. 
Publique-se atentando-se para o parágrafo único do art. 2º da Resolução CNJ nº 71/2009, com as modificações efetuadas pela 
Resolução nº 152/2012. 
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Palmas-TO, GABINETE DO JUIZ DIRETOR DO FORO, aos vinte e um(21) dias do 
mês de julho (07) do ano de dois mil e vinte dois (2022). 
Flávia Afini Bovo 
Diretora do Foro  
 

Vara de execuções fiscais e ações de saúde 

Editais de intimações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
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Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc: 00023212020158272729, que lhe move A 
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: CLAUDIO RODRIGUES BRASIL, CNPJ/CPF: 46252630268, INTIMADO 
para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que as quantias 
tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em anexo. Eu_____ 
Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo 
sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc: 00032647120148272729, que lhe move A 
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: NELZI PEREIRA DE SOUZA, CNPJ/CPF: 62328530168, INTIMADO para, 
caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que as quantias 
tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em anexo. Eu_____ 
Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo 
sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00032647120148272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica a executada: NELZI PEREIRA DE SOUZA, CNPJ/CPF: 62328530168, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) 
Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc: 00032647120148272729, que lhe move A 
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: NELZI PEREIRA DE SOUZA, CNPJ/CPF: 62328530168, INTIMADO para, 
caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que as quantias 
tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em anexo. Eu_____ 
Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo 
sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00000827720148272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: RENATO REIS MACHADO, CNPJ/CPF: 01579137164, INTIMADO 
para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que as 
quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato 
em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação nos 
autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira 
Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00449966120168272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica a executada: ELIÂNE ALVES DE SANTANA, CNPJ/CPF: 59681187172, 
INTIMADA para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) 
Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00258345120148272729, que lhe 
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move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: IVAR SOUSA SILVA, CNPJ/CPF: 88986101149, INTIMADO para, 
caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, 
Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira 
Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
  
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00431527620168272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica a executada: JOSEFA ALVES DE LEMOS, CNPJ/CPF: 14423546825, 
INTIMADA para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) 
Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00041304520158272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: VANDERLEI CONCEICAO DE OLIVEIRA, CNPJ/CPF: 
00623777100, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, 
comprovar nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade 
excessiva, conforme extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja 
qualquer manifestação nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos 
embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data 
certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00427145020168272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: FRANCISCO VELOSO CAVALCANTE, CNPJ/CPF: 97813214234, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) 
Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00421702820178272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: V M RIBEIRO, CNPJ/CPF: 14979334000163, INTIMADO para, 
caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que as quantias 
tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em anexo. 
Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação nos autos, dar-se-á 
início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, 
Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira 
Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
 Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50020018920098272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: PAULO SERGIO VIEIRA SOUZA, CNPJ/CPF: 56564104120, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que 
as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em 
anexo. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data 
certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a INTIMAÇÃO do executado: GERALDA CARDOSO FORTUNATO ï CNPJ/CPF: 87780747115, por 
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estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ð 
Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00354403020198272729, que lhe move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, bem como para, no 
prazo de 15 (quinze) dias, caso queira, apresente as contrarrazões à apelação interposta nos autos da ação executiva 
supracitada. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50412353920138272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o executado: COMERCIAL DE CALCADOS TOCANTINS LTDA, CNPJ/CPF: 
04605959000101, para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ 
Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo 
sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00008205520208272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: RAIMUNDO SOUSA ALMEIDA, CNPJ/CPF: 01772106135, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos 
que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação 
nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) 
Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00023212020158272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: CLAUDIO RODRIGUES BRASIL, CNPJ/CPF: 46252630268, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos 
que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação 
nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) 
Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50376463920138272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: ELICIO WENDEL SOUSA BRITO, CNPJ/CPF: 76194930187, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos 
que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação 
nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) 
Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00024447620198272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: ELIVAM DE SOUSA FERREIRA, CNPJ/CPF: 96053348104, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos 
que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação 
nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) 
Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
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EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00027414920208272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: ADAYANNA KAROLLINE DE LIMA MOREIRA SCHNEIDER, 
CNPJ/CPF: 91615046100, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do 
CPC, comprovar nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce 
indisponibilidade excessiva, conforme extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo 
supracitado sem que haja qualquer manifestação nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição 
dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. 
Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00027431920208272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: KLEBER DE AZEVEDO CARDOSO, CNPJ/CPF: 72527994172, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos 
que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação 
nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) 
Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc: 00032756620158272729, que lhe move A 
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: JUCIMAR M. SOUSA-ME., CNPJ/CPF: 12046796000100, INTIMADO para, 
caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que as quantias 
tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em anexo. Eu_____ 
Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo 
sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50363187420138272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o  sócio coobrigado: FILOMENA DIAS FERREIRA DE ANDRADE, CNPJ/CPF: 
16096800149, para bem como seu cônjuge: JORGE LUIZ AVIDAGO DE ANDRADE, CNPJ/CPF: 175.908.686-04,  caso queira, 
no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão 
Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï 
Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00034378520208272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: ANTONIO ALVES OLIVEIRA, CNPJ/CPF: 89239326804, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos 
que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação 
nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) 
Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc: 00037269120158272729, que lhe move A 
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: TASSIA CRISTINA BRITO VOGADO, CNPJ/CPF: 03250767158, 
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INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que 
as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em 
anexo. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data 
certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50282738120138272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o sócio coobrigado: HELBSON PEREIRA DE SOUSA, CNPJ/CPF: 
00892493135, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, 
comprovar nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade 
excessiva, conforme extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja 
qualquer manifestação nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos 
embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data 
certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50282738120138272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: COMERCIO DE ALIMENTOS VIA PALMAS LTDA, CNPJ/CPF: 
01328089000182, para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ 
Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo 
sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc: 00043440220168272729, que lhe move A 
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: CARLOS ANDRE AUGUSTO DOS SANTOS, CNPJ/CPF: 62661159134, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que 
as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em 
anexo. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data 
certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00047546020168272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: VANESSA KELY LOPES SOUZA PEIXOTO, CNPJ/CPF: 
07488326610, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, 
comprovar nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade 
excessiva, conforme extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja 
qualquer manifestação nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos 
embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data 
certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50027446520108272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: LUCY ROSANE XAVIER NOLASCO, CNPJ/CPF: 
06756272000100, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, 
comprovar nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade 
excessiva, conforme extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja 
qualquer manifestação nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos 
embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data 
certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
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EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00048212020198272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: MARIA SONIA MOTA DO NASCIMENTO, CNPJ/CPF: 
34239154391, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. 
Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada 
pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
 Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50024626120098272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: IRACYARA BARROS LEITE, CNPJ/CPF: 27566064134, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que 
as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em 
anexo. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data 
certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc: 00053625820168272729, que lhe move A 
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: NARA KALYNE ARAUJO VIEIRA, CNPJ/CPF: 04320529170, INTIMADO 
para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que as quantias 
tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em anexo. Eu_____ 
Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo 
sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50013778420028272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o executado: LUMARI CONFECCOES LTDA - ME, CNPJ/CPF: 
36995280000162, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, 
comprovar nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade 
excessiva, conforme extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja 
qualquer manifestação nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos 
embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data 
certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00055712720168272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: JOSE GUIMARAES CAMPOS, CNPJ/CPF: 82393311149, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos 
que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação 
nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) 
Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
 Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50007449720078272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o executado: F F TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA, CNPJ/CPF: 
01365116000197, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, 
comprovar nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, 
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conforme extrato em anexo. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. 
Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 00083172320208272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: BENEVAL PACIFE DE SOUSA FILHO, CNPJ/CPF: 03571775171, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos 
que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação 
nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) 
Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc: 00087709120158272729, que lhe move A 
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: JOSÉ DOMINGOS, CNPJ/CPF: 24001201615, INTIMADO para, caso 
queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que as quantias tornadas 
indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em anexo. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, data certificada pelo sistema. (AS) 
Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei 6.830/80, art. 8º, inciso IV, determina a CITAÇÃO do sócio coobrigado: WANDERSON ARAUJO DE ALMEIDA, 
CPF/CNPJ: 64053628172, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da  
AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc ï 50008864320038272729, que lhe move A FAZENDA PUBLICA 
ESTADUAL,  bem como, para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar (em) a dívida, indicada na(s) Certidão (ões) de Dívida Ativa 
nº(S). 2.760-B/2002, inscrita em: 04/11/2002, referente ao MF; cujo valor até a data do ajuizamento do referido feito executivo 
era de R$ 6.160,36 (seis mil cento e sessenta reais e trinta e seis centavos), que deverá ser acrescido dos juros, multa de 
mora e encargos, ou, garantir (em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial 
de crédito local, que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à 
penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, 
fica advertida a parte executada que será NOMEADO curador especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em 
caso de revelia. E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente 
que será publicado na forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. 
Palmas ï TO, 28 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei 6.830/80, art. 8º, inciso IV, determina a CITAÇÃO do executado: COMIBRAS LITORAL COMERCIO E SERVICOS 
LTDA, CPF/CNPJ: 03443434000154, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da 
existência da  AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc ï 00102690820188272729, que lhe move A 
FAZENDA PUBLICA ESTADUAL,  bem como, para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar (em) a dívida, indicada na(s) Certidão 
(ões) de Dívida Ativa nº(S). J-7637/2017, inscrita em: 27/10/2017, referente ao PROCON-TO; cujo valor até a data do 
ajuizamento do referido feito executivo era de R$ 18.146,77(dezoito mil cento e quarenta e seis reais e setenta e sete 
centavos), que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos, ou, garantir (em) a Execução: efetuando depósito em 
dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a atualização monetária; oferecendo 
fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos 
termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte executada que será NOMEADO curador 
especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. E, para que chegue ao conhecimento de todos e 
ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira 
Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 28 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira 
Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
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EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei 6.830/80, art. 8º, inciso IV, determina a CITAÇÃO do executado e seus sócios coobrigados: MINIMERCADO 
MAESTRO LTDA - ME, CPF/CNPJ: 08907889000105, ANGELO ANTONIO CARVALHO FARIA,CPF/CNPJ: 05462085680, 
VANESSA DE CARVALHO, CPF/CNPJ: 22597380874, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome 
conhecimento da existência da  AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc ï 00484703520198272729, que lhe 
move A FAZENDA PUBLICA ESTADUAL,  bem como, para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar (em) a dívida, indicada na(s) 
Certidão (ões) de Dívida Ativa nº(S). C-2005/2019, inscrita em: 23/05/2019, referente ao MF; cujo valor até a data do 
ajuizamento do referido feito executivo era de R$ 33.725,62 (trinta e tres mil setecentos e vinte e cinco reais e sessenta e 
dois centavos), que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos, ou, garantir (em) a Execução: efetuando 
depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a atualização monetária; 
oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo 
exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte executada que será NOMEADO 
curador especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. E, para que chegue ao conhecimento de 
todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na forma da lei. Eu _____, Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 28 de março de 2022. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 

Vara especializada no combate à violência contra a mulher 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
 
EDITAL Nº 5956321 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
ASSISTÊNCIA JUDICIARIA 
AUTOS DE AÇÃO PENAL Nº 00095866320218272729 
DENUNCIADO: JOELTON FARIAS DA SILVA 
O MM Juiz de Direito Titular desta Vara Especializada no combate à Violência Domestica e Familiar contra a Mulher da Comarca 
de Palmas ï TO, no uso das suas atribuições legais,na forma da Lei. DETERMINA a citação por edital com prazo de 15 (quinze) 
dias, do denunciado JOELTON FARIAS DA SILVA, brasileiro, solteiro, filho de Edna Farias e Joilton Ramos da Silva, natural de 
Corrente/PI, nascido no dia 
24/05/1991, RG nº 3.227.422 SSP/TO, para tomar ciência da ação penal proposta pelo Ministério Publico acusando-o e 
requerendo a condenação nas penas do  art. 147, caput do CP, na modalidade do artigo 7º, II e IV da Lei nº 11.340/2006, 
devendo ser fixada na sentença o valor mínimo devido a título de indenização, nos termos do art. 387, IV, do CPP, referente aos 
autos de Ação Penal n.º 00095866320218272729, e como o denunciado encontra-se atualmente em local incerto e não sabido, 
fica CITADO pelo presente edital, para nos termos do art. 396 e 396-A do CPP, responder à acusação, por escrito no prazo de 
10 (dez) dias, podendo arguir preliminares e alegar tudo que interesse à sua defesa, oferecer documento e justificações, 
especificar as provas pretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo sua intimação, quando necessária. Não 
apresentada a resposta no prazo legal, ou se o acusado, citado, não constituir defensor, o juiz nomeará o defensor para oferecê-
la. O processo seguirá sem a presença do acusado que citado ou intimado pessoalmente para qualquer ato, deixar de 
comparecer sem motivo justificado, ou, no caso de mudança de residência, não comunicar o novo endereço ao juízo (art. 367 do 
CPP). E, para que não se alegue ignorância, é expedido o presente edital, que será afixado no local de costume e publicado no 
Diário da Justiça. Palmas - TO, aos 21/07/2022. Eu, Juliene Lemes Pedreira Maya, Técnica Judiciária, Mat. 199521 digitei. Dr. 
Antiógenes Ferreira de Souza ï Juiz de Direito. 
 

Editais de intimações de sentença com prazo de 30 dias 
 
EDITAL Nº 5954636 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 30 DIAS 
ASSISTENCIA JUDICIÁRIA 
AUTOS DE AÇÃO PENAL Nº 00154785520188272729 
Denunciado: ALEX ARAUJO DA SILVA 
O juiz de Direito Titular desta Vara Especializada no combate à Violência Domestica e Familiar contra a Mulher da Comarca de 
Palmas ï TO faz saber a todos que, tramita neste Juízo o auto de Ação Penal Nº 00154785520188272729 , tendo como 
Réu: ALEX ARAÚJO DA SILVA, brasileiro, solteiro, impressor serigráfico, nascido aos 23/06/1984, natural de Tatuapé-TO, 
portador do RG nº 694768 SSP/TO, inscrito no CPF sob o nº 008.820.911-31, filho de Paulo Araújo da Silva e de Cícera Maria da 
Cruz Silva, como o denunciado encontra-se atualmente em local incerto e não sabido, fica INTIMADO pelo presente edital, da 
sentença proferida conforme dispositivo final a seguir transcrito: ñ(...) Diante do exposto, DECLARO EXTINTA A 
PUNIBILIDADE no que diz respeito à pretensão punitiva estatal relacionada ao(s) fato(s) descrito(s) nestes autos, razão pela 
qual JULGO EXTINTO O PROCESSO com fulcro nos artigos 107 do Código Penal e 61 do Código de Processo Penal. 
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Considerando o motivo da extinção, sem custas e honorários. Havido o trânsito em julgado sem alteração, fica autorizado o 
levantamento do eventual valor depositado a título de fiança e comunicação junto aos órgãos próprios de informações criminais, 
no que couber. Na hipótese da existência de bem(ns) apreendido(s), proceda-se com a adoção das medidas legais ou 
normativas a respeito e, surgindo qualquer intercorrência ou dúvida, lançar conclusão sob certificação. Fica esta 
sentença publicada quando da sua inserção no sistema virtual. Registre-se em pasta própria para tal finalidade. Intimem-se 
Ministério Público, Assistência da Acusação e Defesa, bem como as pessoas que figurarem na condição de vítima(s) ou 
representante(s) legal(is) e o(s) autor(es) do(s) fato(s), no que couber. Providencie-se o necessário e ultimadas as providências, 
arquivem-se os autos. . Palmas, 26 de maio de 2022, ANTIÓGENES FERREIRA DE SOUZA. ñJUIZ DE DIREITOò E, para que 
não se alegue ignorância, é expedido o presente edital, que será publicado no Diário da Justiça e afixado no local de costume. 
Palmas -TO, aos 21/07/2022. Eu, Juliene Lemes Pedreira Maya, digitei. Dr. Antiógenes Ferreira de Souza ï Juiz de Direito. 
 
EDITAL Nº 5956143 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 30 DIAS 
ASSISTENCIA JUDICIÁRIA 
AUTOS DE AÇÃO PENAL Nº 50195085820128272729 
Denunciado: PEDRO FERREIRA LUZ 
O juiz de Direito Titular desta Vara Especializada no combate à Violência Domestica e Familiar contra a Mulher da Comarca de 
Palmas ï TO faz saber a todos que, tramita neste Juízo o auto de Ação Penal Nº 50195085820128272729 , tendo como Réu: 
PEDRO FERREIRA LUZ, brasileiro, união estável, funcionário público, natural de Bom Jardim-MA, nascido aos 29/06/1980, filho 
de Abilio Francisco Rodrigues da Luz e de Raimunda Ferreira Luz, como o denunciado encontra-se atualmente em local incerto e 
n«o sabido, fica INTIMADO pelo presente edital, da senten­a proferida conforme dispositivo final a seguir transcrito: ñ(...) Diante 
do exposto, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE no que diz respeito à pretensão punitiva estatal relacionada ao(s) fato(s) 
descrito(s) nestes autos, razão pela qual JULGO EXTINTO O PROCESSO com fulcro nos artigos 107, IV do Código Penal e 61 
do Código de Processo Penal. Considerando o motivo da extinção, sem custas e honorários. Havido o trânsito em julgado sem 
alteração, fica autorizado o levantamento do eventual valor depositado a título de fiança e comunicação junto aos órgãos próprios 
de informações criminais, no que couber. Fica esta sentença publicada quando da sua inserção no sistema virtual. Registre-se 
em pasta própria para tal finalidade. Intimem-se a Assistência da(s) vítima(s) e, pessoalmente, vítima(s) ou representante(s) 
legal(is) e o(s) acusado(s), no que couber. Providencie-se o necessário e ultimadas as providências, arquivem-se os autos, 
cientes acusação e defesa. Palmas, 26 de maio de 2022, ANTIÓGENES FERREIRA DE SOUZA. ñJUIZ DE DIREITOò E, para 
que não se alegue ignorância, é expedido o presente edital, que será publicado no Diário da Justiça e afixado no local de 
costume. Palmas -TO, aos 21/07/2022. Eu, Juliene Lemes Pedreira Maya, digitei.Dr. Antiógenes Ferreira de Souza ï Juiz de 
Direito. 
 
EDITAL Nº 5957314 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 30 DIAS 
ASSISTENCIA JUDICIÁRIA 
AUTOS DE AÇÃO PENAL Nº 00315609820178272729 
Denunciado: DIANACLE ALVES DOS SANTOS 
O juiz de Direito Titular desta Vara Especializada no combate à Violência Domestica e Familiar contra a Mulher da Comarca de 
Palmas ï TO faz saber a todos que, tramita neste Juízo o auto de Ação Penal Nº 00315609820178272729 , tendo como 
Réu: DIANACLÊ ALVES DOS SANTOS, brasileiro, natural Quirinópolis-GO, casado, vendedor, nascido aos 22/05/1973, filho de 
Mario Marques dos Santos e de Doracy Alves da Silva, inscrito no RG sob n° 5406 SSP/TO e CPF n° 760.775.271-49, como o 
denunciado encontra-se atualmente em local incerto e não sabido, fica INTIMADO pelo presente edital, da sentença proferida 
conforme dispositivo final a seguir transcrito: ñ(...) Diante do exposto, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE no que diz respeito 
à pretensão punitiva estatal relacionada ao(s) fato(s) descrito(s) nestes autos, razão pela qual JULGO EXTINTO O 
PROCESSO com fulcro nos artigos 107, IV do Código Penal e 61 do Código de Processo Penal. Considerando o motivo da 
extinção, sem custas e honorários. Havido o trânsito em julgado sem alteração, fica autorizado o levantamento do eventual valor 
depositado a título de fiança e comunicação junto aos órgãos próprios de informações criminais, no que couber. Fica esta 
sentença publicada quando da sua inserção no sistema virtual. Registre-se em pasta própria para tal finalidade. Intimem-se 
Acusação, Assistência da Acusação e, pessoalmente, vítima(s) ou representante(s) legal(is) e o(s) acusado(s), no que couber. 
Providencie-se o necessário [inclusive recolhimento de eventual(is) mandado(s) ou carta(s) precatória(s) pendentes] e, ultimadas 
as providências, arquivem-se os autos, cientes acusação e defesa. Palmas, 26 de maio de 2022, ANTIÓGENES FERREIRA DE 
SOUZA. ñJUIZ DE DIREITOò E, para que n«o se alegue ignor©ncia, ® expedido o presente edital, que ser§ publicado no Di§rio da 
Justiça e afixado no local de costume. Palmas -TO, aos 21/07/2022. Eu, Juliene Lemes Pedreira Maya, digitei. Dr. Antiógenes 
Ferreira de Souza ï Juiz de Direito. 
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PARAÍSO 
2ª vara cível, família e sucessões 

Editais de publicações de sentenças de interdição 
PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE SUBSTITUIÇÃO DE CURADOR  - Publicação por 03 (três) vezes com intervalo de l0 
(dez) dias- 1ª publicação. 
O(A) Excelentíssimo(a) Senhor(a) HÉLVIA TÚLIA SANDES PEDREIRA, respondendo pela Vara de Família e Sucessões, 
Infância e Juventude da Comarca de Paraíso do Tocantins/TO, na forma da lei, etc. FAZ SABER, que por este Juízo se processa 
a AÇÃO DE SUBSTITUIÇÃO DE CURADOR  sob o nº. 00013086720218272731, requerida por MARIA LUCINETE ALVES DE 
SOUZA em face de DINAR MATIAS DA SILVA, que foi proferida sentença em 31/05/2022 (ev. 47) e despacho (ev. 54), dos 
autos, onde foi decretada a SUBSTITUIÇÃO DO CURADOR da srª. DINAR MATIAS DA SILVA, brasileira, solteira, portadora da 
CIRG nº 339.813SSP/TO e CPF 019.863.601.64, residente e domiciliada a Rua Waldir Lins, nº 597, centro, nesta cidade de 
Paraíso do Tocantins -TO, a qual segue transcrita: " I ð RELATÓRIO-" Ante o exposto: 1. CONFIRMO a decisão proferida no 
evento 28; e, 2. ACOLHO o pedido inicial, assim RESOLVO o processo com análise de mérito, com fulcro no art. 487, I, 
do Código de Processo Civil, o que faço para: a) NOMEIO a autora MARIA LUCINETE ALVES DE SOUZA como 
CURADORA DEFINITIVA da Interditada MARIA DO PERPETUO SOCORRO DUARTE; 3. Fica a curadora dispensada do 
dever de prestar contas e caução, ficando, no entanto, ADVERTIDA de que poderá ser chamada a qualquer tempo em Juízo, 
inclusive a pedido do Ministério Público, para prestar contas do exercício da curatela. Em obediência ao disposto no artigo 755, § 
3º, do CPC, e no artigo 9º, III, do CC, INSCREVA-SE esta sentença no Registro Civil e PUBLIQUE-SE na rede mundial de 
computadores, no sítio do Tribunal e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça (se disponível a funcionalidade), 
onde permanecerá por 06 meses e no órgão oficial, por 03 vezes, com intervalo de 10 dias, constando no edital os nomes da 
interditada e do curador, a causa da interdição e os limites da curatela. Após o trânsito em julgado, LAVRE-SE o termo de 
curatela definitiva. Condeno a interditada ao pagamento das custas, despesas processuais e honorários advocatícios, que ora 
fixo em R$ 1.212,00 (art. 85, §§ 2º e 8º, CPC). Entretanto, a exigência tais verbas ficará suspensa, pois que DEFIRO-LHE os 
benefícios da gratuidade da justiça (art. 98, § 3º, do CPC). Com o trânsito em julgado, cumpridas as formalidades legais, 
arquivem-se os autos. Efetuada a baixa, em atendimento ao artigo 7° da Portaria n° 372 de 03 de março de 2020 do TJTO, fica 
dispensada a remessa dos autos à Contadoria Judicial Unificada, haja vista que a parte requerida é beneficiária da gratuidade da 
justiça. Intimem-se. Cumpra-se. Expeça-se o necessário. Paraíso do Tocantins/TO, data certificada pelo sistema. Documento 
eletrônico assinado por HELVIA TULIA SANDES PEDREIRA, Juíza de Direito". DESPACHO ev. 54: " Em tempo, tendo em 
vista que constatado erro material na sentença prolatada nestes autos (ev. 52), RETIFICO-A para constar o item 2 da parte 
dispositiva da seguinte forma: 2. ACOLHO o pedido inicial, assim RESOLVO o processo com análise de mérito, com fulcro 
no art. 487, I, do Código de Processo Civil, o que faço para: a) NOMEIO a autora MARIA LUCINETE ALVES DE SOUZA 
como CURADORA DEFINITIVA da Interditada DINAR MATIAS DA SILVA; Os demais termos permanecem incólumes. Paraíso 
do Tocantins/TO, data certificada pelo sistema. Documento eletrônico assinado por HELVIA TULIA SANDES PEDREIRA, Juíza 
de Direito. E para que torne-se conhecimento de todos e ninguém possa alegar desconhecimento determinou o MM. Juiz a 
publicação do presente no placar do Fórum local1 e no Diário da Justiça. Dado e passado nesta cidade e comarca aos 
20/07/2022. Eu, Maira Adriene Azevedo Resende Rocha, digitei. Certidão: Certifico e dou fé que afixei uma via da presente no 
placar do Edifício do Fórum local. É verdade e dou fé. Em _____/_____/_____, Ana Luisa P. C. Pereira  - Porteira dos Auditórios 
______________. Documento eletrônico assinado por HELVIA TULIA SANDES PEDREIRA, na forma do artigo 1º, inciso III, da 
Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. 
 

PORTO NACIONAL 
Central de execuções ficais 

Editais de intimações de sentença com prazo de 15 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE: 15 (QUINZE) DIAS 
Por ordem, o DR. VALDEMIR BRAGA DE AQUINO MENDONÇA, MM Juiz de Direito da Central de Execuções Fiscais da 
Comarca de Porto Nacional-TO, na forma da Lei... FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, 
que por esta Central de Execuções Fiscais da Comarca de Porto Nacional-TO, processam os autos de Execução Fiscal 
nº 0007508-43.2019.8.27.2737, proposta pelo MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL-TO em face de ANTONIO JOSE FERREIRA 
DOS SANTOS, CNPJ/CPF nº 76429504620, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada para tomar ciência do inteiro teor 
da r. sentença proferida no evento n.º 55 dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: ANTE O EXPOSTO, estando satisfeita a 
obrigação pelo pagamento, HOMOLOGO O PEDIDO DE EXTINÇÃO FORMULADO PELA EXEQUENTE, com fulcro nos 
artigos 924, inciso II, e 925 ambos do Novo Código de Processo Civil, o que faço para julgar extinta a obrigação referente 
à(s) CDA(s) que acompanha(m) a presente inicial. Havendo constrição judicial de bens ou valores, providenciem-se as 
liberações necessárias, observando-se no caso de penhora via SISBAJUD que o(s) respectivo(s) alvará(s) deverá(ão) ser 
expedido(s) conforme requerido pela Exequente, e, no caso de ausência de requerimento da Fazenda Pública, deverá ser 
expedido em favor da parte executada. Caso a constrição recaia sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI determinando o seu 
cancelamento, cuja averbação ficará condicionada ao prévio recolhimento dos respectivos emolumentos pela parte interessada. 
Ante o princípio da causalidade e considerando que o executado deu causa ao ajuizamento da ação, condeno-o ao pagamento 
das custas processuais, inclusive finais, salvo o eventual deferimento dos benefícios da justiça gratuita, além dos honorários 
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advocatícios já fixados. Havendo renúncia ao prazo recursal, ou decorrido in albis, certifique-se o trânsito em julgado, procedam-
se as baixas necessárias, adotem-se as providências com relação às custas finais e arquivem-se os autos. Intime-se e cumpra-
se. Eu _____, MARCELA SANTANA LUSTOSA, que digitei e assino por determinação judicial. Porto Nacional-TO, data pelo 
sistema. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE: 15 (QUINZE) DIAS 
Por ordem, o DR. VALDEMIR BRAGA DE AQUINO MENDONÇA, MM Juiz de Direito da Central de Execuções Fiscais da 
Comarca de Porto Nacional-TO, na forma da Lei... FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, 
que por esta Central de Execuções Fiscais da Comarca de Porto Nacional-TO, processam os autos de Execução Fiscal nº 
0006120-37.2021.8.27.2737, proposta pelo MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL-TO em face de ROBERTO LIMA SOBRAL, 
CNPJ/CPF nº 69065365591, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada para tomar ciência do inteiro teor da r. sentença 
proferida no evento n.º 29 dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: ANTE O EXPOSTO, estando satisfeita a obrigação pelo 
pagamento, HOMOLOGO O PEDIDO DE EXTINÇÃO FORMULADO PELA EXEQUENTE, com fulcro nos artigos 924, inciso II, 
e 925 ambos do Novo Código de Processo Civil, o que faço para julgar extinta a obrigação referente à(s) CDA(s) que 
acompanha(m) a presente inicial. Havendo constrição judicial de bens ou valores, providenciem-se as liberações necessárias, 
observando-se no caso de penhora via SISBAJUD que o(s) respectivo(s) alvará(s) deverá(ão) ser expedido(s) conforme 
requerido pela Exequente, e, no caso de ausência de requerimento da Fazenda Pública, deverá ser expedido em favor da parte 
executada. Caso a constrição recaia sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI determinando o seu cancelamento, cuja averbação 
ficará condicionada ao prévio recolhimento dos respectivos emolumentos pela parte interessada. Ante o princípio da causalidade 
e considerando que o executado deu causa ao ajuizamento da ação, condeno-o ao pagamento das custas processuais, 
inclusive finais, salvo o eventual deferimento dos benefícios da justiça gratuita, além dos honorários advocatícios já fixados. 
Havendo renúncia ao prazo recursal, ou decorrido in albis, certifique-se o trânsito em julgado, procedam-se as baixas 
necessárias, adotem-se as providências com relação às custas finais e arquivem-se os autos. Intime-se e cumpra-se. Eu 
_____, MARCELA SANTANA LUSTOSA, que digitei e assino por determinação judicial. Porto Nacional-TO, data pelo sistema. 
 

Diretoria do foro 
Portarias 

Portaria Nº 1506/2022 - PRESIDÊNCIA/DF P NACIONAL, de 28 de junho de 2022 
Dra. UMBELINA LOPES PEREIRA RODRIGUES, Juíza de Direito titular da 2ª Vara Criminal da Comarca de Porto Nacional , no 
uso das atribuições legais e competência definidas em lei; 
Dr. ELIAS RODRIGUES DOS SANTOS, Juiz de Direito, Diretor do Foro da Comarca de Porto Nacional, no uso das atribuições 
legais e competência definidas em lei; 
CONSIDERANDO o número excessivo de bens e coisas que foram apreendidas e estão guardadas no depósito da 2ª Vara 
Criminal desta Comarca; 
CONSIDERANDO que muitos desses bens e coisas não possuem atualmente nenhum valor econômico e estão completamente 
deteriorados; 
CONSIDERANDO que muitos desses bens e coisas não possuem etiquetas ou outros sinais identificadores que permitam 
relacioná-los com processo ou inquérito que tramita ou tramitou perante o juízo da 2ª Vara Criminal; 
CONSIDERANDO que muitos desses bens e coisas, embora tenham ligação a um processo criminal, este processo já foi 
julgado, a decisão transitou em julgado e não houve requerimento de restituição no prazo de noventa dias; 
CONSIDERANDO a impossibilidade de, em alguns casos, se fazer relação bem/processo pelo decurso de tempo que já se 
encontram depositados e pelo fato de muitos processos já terem sido arquivados, inclusive, sem a correta destinação dos bens 
ou coisas apreendidas na época dos fatos; 
CONSIDERANDO a ausência de local apropriado e seguro para o depósito dessas coisas e bens; 
CONSIDERANDO que esses bens e coisas não têm interesse para a justiça justamente porque não tem como se identificar o 
procedimento ao qual estão vinculados ou porque não têm valor econômico e, por isso, caso seja determinada alguma 
providência, ficarão eternamente depositados; 
CONSIDERANDO que a ausência de valor econômico ou o estado de deterioração em que se encontram os bens e as coisas 
contribuem para o não interesse das partes em que requereram sua devolução; 
CONSIDERANDO que nenhum bem apreendido está sob a regência da Lei nº 11.343/2006. 
DETERMINAM: 
Art. 1°. Ficam designados os servidores IVIA GLORIA DA SILVA SOARES, Escrivã Judicial, matrícula funcional n° 
228841, MATHAUS ALVES CARVALHO, Assessor Jurídico, matrícula funcional n° 354068 e RENATO SOUSA MARTINS, 
Secretário do Juízo, matrícula funcional n° 54116 para promoverem o inventário e demais providências pertinentes, de todos os 
bens e coisas apreendidas em depósito. 
§ 1º Os bens e coisas apreendidas serão classificados em três categorias, a saber: 
I ï Bens de alto valor econômico; 
II ï Bens de baixo valor econômico; 
III ï Coisas inservíveis ou deterioradas. 
§ 2º Entende-se de alto valor econômico o bem avaliado acima de um salário mínimo, e de baixo valor econômico o bem 
avaliado em até um salário mínimo. 
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§ 3º A coisa inservível ou deteriorada é aquela que não possui valor econômico e/ou não se presta mais ao uso a que se destina. 
§ 4º Será concedido o prazo de 60 (sessenta) dias para que os servidores designados elaborem o inventário a que se refere o caput 
deste artigo. 
Art. 2º. Após a lavratura do inventário, os bens e coisas apreendidas serão avaliados por Oficial de Justiça avaliador, o qual fará o 
respectivo auto de avaliação fundamentando sua conclusão, a ser designado pela Diretoria do Foro. 
§ 1º O auto de avaliação deverá ser entregue em até 30 (trinta) dias da designação do Oficial de Justiça pela Diretoria do Foro. 
§ 2º Não precisam ser avaliados bens que não estejam etiquetados e que por sua vinculação a determinado procedimento que tramita 
neste juízo seja de impossível ou de difícil elucidação, da mesma forma, não serão avaliados bens objetos de apreensão por serem 
produtos de crimes contra a propriedade imaterial tais como CDs e DVDs popularmente conhecidos como ñpiratasò (artigos 184 a 186, 
do Código Penal), pedaços de madeira (cabo de vassoura, pedaço de caibro e de vigota), e seringas ou materiais hospitalares 
apreendidos, objetos inservíveis ou que não podem receber destinação. 
§ 3º Somente serão avaliados bens cujo valor econômico seja superior a um salário mínimo vigente, ou seja, R$ 1.212,00 (mil 
duzentos e doze reais). 
Art. 3º. Concluído o inventário mencionado no Art. 1º, que será instituído com o respectivo auto de avaliação, o representante do 
Ministério Público será instado a se manifestar requerendo as providências cabíveis. 
Art. 4º. Os bens avaliados como sendo de alto valor permanecerão em depósito aguardando deliberação futura individualizada. 
Art. 5º. O inventário contendo a relação de bens apreendidos de baixo valor econômico e os inservíveis/deteriorados será veiculado no 
Diário da Justiça Eletrônico (DJe), advertindo-se a todos que o virem, ou dele tiverem conhecimento, que por meio da publicação 
ficarão intimadas as vítimas e/ou eventuais interessados a proceder, dentro do prazo de 10 (dez) dias, ao pedido de restituição dos 
objetos apreendidos e indicados na relação. 
Parágrafo único. Na mesma publicação, deverão os interessados ser cientificados de que, não efetuados os requerimentos em tempo 
oportuno, ou sendo estes indeferidos, serão adotadas as providências de destinação previstas na presente portaria. 
Art. 6º. No prazo previsto no edital, os bens de baixo valor serão restituídos aos seus proprietários mediante a comprovação idônea. 
§ 1º Caso os proprietários não se manifestem no prazo concedido, ou se o pedido de restituição restar indeferido, os bens de baixo 
valor serão doados às instituições com projetos sociais cadastrados junto ao TJTO. 
§ 2º Também serão doados os bens de baixo valor que não encontraram correspondência com nenhum processo que tramite neste 
juízo. 
Art. 7º. A entrega dos objetos/bens, acima descritos, será precedida da elaboração de termo de doação, preenchido pela senhora 
escrivã ou escrevente designada, em 03 (três) vias, devendo uma delas ser juntada nos autos e arquivada a cópia física em cartório, 
outra será encaminhada à Diretoria do Foro e a última encaminhada à instituição com projeto social beneficiada. 
Parágrafo único. Extratos resumidos dos termos de doação também serão publicados no Diário da Justiça Eletrônico (DJe), contendo 
os dados relativos ao número do documento, número do procedimento administrativo, doador, donatário objeto e data de assinatura, 
com posterior juntada da publicação no respectivo SEI. 
Art. 8º. Não se considera bem ou coisa restituível ou apto à doação qualquer espécie de arma, isto é, instrumento destinado ao ataque 
ou defesa (sentido técnico), ou qualquer outro instrumento que se torne vulnerante, bastando que seja utilizado de modo diverso 
daquele para o qual foi produzido, como por exemplo, uma faca, um machado, uma pedra, etc. (sentido vulgar). 
Parágrafo único. Excepciona-se a regra prevista no caput em relação a objetos pérfuro-cortantes apreendidos que possam ser 
utilizados para a manutenção de instalações de entidades públicas, tais como facões, enxadas e ferramentas. É necessário, para 
tanto, o reconhecimento da inequívoca capacidade do órgão em manejar com segurança o referido instrumental. 
Art. 9º. As coisas inservíveis e/ou deterioradas (sem valor econômico) serão destruídas da seguinte forma: 
I - Mediante reciclagem, se tratando de materiais que possam ser objeto de reciclagem, tais como: latas, papéis em geral, vidros, 
ferros, plásticos, alumínios, equipamentos eletrônicos inservíveis, dentro outros, dos quais serão destinados à Associação de 
Catadores de Materiais Recicláveis de Porto Nacional TO, sendo o processo de destruição supervisionado por Oficial de 
Justiça/Servidor designado pela Diretoria do Foro. 
II - Destinadas a local próprio ou  aterro sanitário de Porto Nacional, sendo neste caso, supervisionado por Oficial de Justiça/Servidor 
designado pela Diretoria do Foro, mediante apoio requisitado à Secretaria de Meio Ambiente de Porto Nacional para devido 
acompanhamento. 
Parágrafo único. Após executada a destruição, o Oficial de Justiça designado lavrará o respectivo auto e o encaminhará ao juízo para 
juntada no procedimento. 
Art. 10. Ultimados os procedimentos de doação/destruição especificados acima, o procedimento administrativo será encaminhado à 
Corregedoria-Geral de Justiça para ciência e aprovação. 
Art. 11. Promova-se a devida publicação no átrio do Fórum desta Comarca por 30 (trinta) dias. 
Art. 12. Publique-se por duas vezes, no Diário da Justiça Eletrônico, com intervalo de 10 (dez) dias entre as publicações. 
Publique-se. Cumpra-se. 
  

UMBELINA LOPES PEREIRA RODRIGUES 
Juíza de Direito 

Titular da 2ª Vara Criminal de Porto Nacional 
  

ELIAS RODRIGUES DOS SANTOS 
Juiz de Direito 

Diretor do Foro da Comarca de Porto Nacional 
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Vara de família, sucessões, infância e juventude 

Editais de publicações de sentenças de interdição 
Curatela Nº 0000439-86.2021.8.27.2737/TO 
AUTOR: MARIA ROSENI BERNARDES DA SILVA 
RÉU: JOAO PEDRO BERNARDES DE LIMA 
EDITAL Nº 5642381 
EDITAL DE INTERDIÇÃO DE JOÃO PEDRO BERNARDES DE LIMA-3ª PUBLICAÇÃO 
A Doutora ADALGIZA VIANA DE SANTANA, Juíza de Direito da Vara de Família, Sucessões, Infância e Juventude da Comarca 
de Porto Nacional, Estado do Tocantins, etc...FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, ou dele conhecimento 
tiverem, que se processando por este Juízo e Cartório os termos da Ação de  INTERDIÇÃO E CURATELA de JOÃO PEDRO 
BERNARDES DE LIMA AUTOS Nº:0000439-86.2021.8.27.2737 requerida por MARIA ROSENI BERNARDES DA SILVA 
decretou a interdição do(a) requerido conforme se vê o final da sentença : DECISÃO . ...POSTO ISTO, JULGO PROCEDENTE O 
PEDIDO, DECRETANDO A INTERDIÇÃO DE JOÃO PEDRO BERNARDES DE LIMA NOMEANDO-LHE  CURADOR (A) NA 
PESSOA DE  MARIA ROSENI BERNARDES DA SILVA COM FULCRO NOS ARTIGOS 1767 E SEGUINTES DO CÓDIGO 
CIVIL. INSCREVA-SE A PRESENTE SENTENÇA NO CARTÓRIO NO CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL DE PESSOAS 
NATURAIS DO DOMICILIO DO(A) INTERDITADO(A) (ART.1184 DO CPC E ARTS 29 V, 92 E 93 DA LRP) . ANOTE-SE A 
INTERDIÇÃO NO REGISTRO DE NASCIMENTO. (ART. 107 DA LRP), EM DOIS DIAS, SERVINDO ESTA DE MANDADO. 
PRESTE-SE COMPROMISSO EM LIVRO PRÓPRIO NA FORMA DO ARTIGO 1187 DO CPC. OFICIE-SE O CARTÓRIO DE 
REGISTRO CIVIL DO DOMICÍLIO DO(A) INTERDITADO(A) PARA INSCRIÇÃO DA SENTENÇA DE INTERDIÇÃO, 
AVERBANDO-SE A SENTENÇA NO REGISTRO CIVIL DO(A) INTERDITADO(A). FALECENDO O(A) INTERDITADO(A), O(A) 
CURADOR(A) DEVERÁ COMPARECER EM CARTÓRIO, INFORMANDO O ÓBITO NO PRAZO DE CINCO DIAS, SOB AS 
PENAS DA LEI. OS PODERES DA CURATELA NÃO AUTORIZAM A ALIENAÇÃO DOS BENS DO(A) INTERDITADO(A). 
PUBLIQUE-SE NA IMPRENSA OFICIAL POR TRÊS VEZES, CONSTANDO DO EDITAL O(S) NOME(S) DO(A) 
INTERDITADO(A) E DO(A) CURADOR(A), A CAUSA DA INTERDIÇÃO E OS LIMITES DA CURATELA (ART.1.184 CPC). P.R.I. 
PORTO NACIONAL/TO, 13 DE JUNHO DE 2022. (A) ADALGIZA VIANA DE SANTANA - JUIZA DE DIREITO". E para que 
ninguém  possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado e afixado na forma da lei. Comarca de Cidade 
de Porto Nacional, Cartório de Família, Sucessões, Infância e Juventude. Eu, Scheila Coeli Costa Colino - Servidora a 
disposição, digitei.ADALGIZA VIANA DE SANTANA Juíza de Direito 
 

TOCANTINÓPOLIS 
1ª vara cível 

Editais de publicações de sentenças de interdição 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO - EDITAL Nº 5600820  - 3ª PUBLICAÇÃO 
INTERDIÇÃO/CURATELA Nº 0000771-49.2018.8.27.2740/TO 
AUTOR: DORIVAN NUNES DA ROCHA 
RÉU: SEBASTIANA NUNES DA ROCHA 
Doutor ARIÓSTENIS GUIMARÃES VIEIRA, MMº Juiz de Direito respondendo pela Vara de Família, Sucessões, Infância, 
Juventude e Cível da Comarca de Tocantinópolis-TO, na forma da Lei, etc... FAZ SABER a todos que o presente virem, ou 
dele tiverem conhecimento que foi decretada por sentença a INTERDIÇÃO PLENA de SEBASTIANA NUNES DA ROCHA, 
brasileira, viúva, aposentada, portadora do Registro Geral nº 13115601999-7-SSP/MA, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas 
CPF nº 707.277.671-00, natural de Carolina-MA, nascida em 20/01/1945, filha de Petronilia Nunes da Rocha, residente e 
domiciliada na a Rua Mendes Júnior, nº 35, próximo ao Supermercado Sousa, Centro, Aguiarnópolis/TO, sendo fixados os limites 
da curatela na forma a seguir: quanto aos atos relacionados aos direitos de natureza ñpatrimonial e negocialò, tais como: 
emprestar, transigir, dar quitação, alienar e hipotecar com autorização judicial, bem como para representar o interditando em 
Juízo, perante as repartições públicas, bancos e instituições financeiras (artigo 755, incisos I e II, e § 1º, do NCPC/2015; artigo 
1.775, § 2º do CC), hospitais, clínicas médicas e demais circunstâncias que o exercício da curatela permitir, observados os 
parâmetros legais para tanto,  tendo lhe sido nomeado CURADOR o Sr. DORIVAN NUNES DA ROCHA, brasileiro, casado, 
operador de draga, portador do Registro Geral nº 402.323-SSP/TO e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas CPF nº 
821.717.773-20, residente e domiciliado no mesmo endereço anteriormente citado, não podendo dispor dos bens da interditanda 
sem autorização judicial. Dispositivo da SENTENÇA a seguir transcrita: "(...). Isso posto, JULGO PROCEDENTE os pedidos da 
inicial, razão pela qual DECRETO A INTERDIÇÃO PLENA da Sra. SEBASTIANA NUNES DA ROCHA e fixo os limites da 
curatela na forma a seguir: quanto aos atos relacionados aos direitos de natureza ñpatrimonial e negocialò, tais como: emprestar, 
transigir, dar quitação, alienar e hipotecar com autorização judicial, bem como para representar o interditando em Juízo, perante 
as repartições públicas, bancos e instituições financeiras (artigo 755, incisos I e II, e § 1º, do NCPC/2015; artigo 1.775, § 2º do 
CC), hospitais, clínicas médicas e demais circunstâncias que o exercício da curatela permitir, observados os parâmetros legais 
para tanto. Nos termos do artigo 755, incisos I e II, e § 1º do Código de Processo Civil/2015 nomeio como seu CURADOR a 
pessoa do Sr. DORIVAN NUNES DA ROCHA, não podendo dispor dos bens da interditanda sem autorização judicial. Com 
espeque no artigo 487, inciso I, do Novo Código de Processo Civil 2015, julgo EXTINTO O PROCESSO com a resolução do 
mérito. Com base no artigo 755, § 3º. do CPC, inscreva-se esta sentença no Registro de Pessoas Naturais e imediatamente 
publique-se na rede mundial de computadores, no sítio nosso Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins e na 
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plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça, nos quais permanecerá por 06 (seis) meses; na imprensa local por 01 
(uma) vez e no Órgão Oficial - Diário da Justiça - por 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias, constando do Edital os 
nomes da interdita e da curadora, a causa da interdição e os limites da curatela. Custas pelo requerente, cuja exigibilidade resta 
suspensa em razão do benefício da justiça gratuita deferida (artigo 98, §3º CPC). Com o trânsito em julgado, expeça-se o Termo 
de Curatela definitivo com igual procedimento, arquivando-se com as baixas necessárias. Publique-se. Registre-se. Intime-
se. Ciência ao Ministério Público. Cumpra-se.  Palmas/TO, data certificada pelo sistema. Documento eletrônico assinado por 
ODETE BATISTA DIAS ALMEIDA, Juíza de Direito". E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar 
ignorância, foi expedido o presente edital, que será publicado na forma da lei e afixado na sede deste Juízo, no lugar público e de 
costume. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Tocantinópolis-TO, aos sete dias do mês de junho do ano de dois mil e 
vinte e dois (07/06/2022). Eu,   Márcia Maria Gomes da Silva, Téc. Judiciária, que o digitei. ARIOSTENIS GUIMARÃES 
VIEIRA Juiz de Direito". 
 

PUBLICAÇÕES PARTICULARES 
PARAÍSO DO TOCANTINS 

1ª Vara Cível 
 

PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL Nº 0000707-61.2021.8.27.2731/TO 
AUTOR: MARCONDES COELHO FEITOZA 
RÉU: NADIR LEMES PEREIRA LIMA 
RÉU: MAYCKEL SANDERSON LIMA ALVES 
RÉU: MATEUS CANDIDO MORAES 
RÉU: LORRAINE LEMES MONTE 
RÉU: JOSE ERISVALDO LIMA MONTE 
RÉU: JD CELULARES LTDA 

EDITAL Nº 2651468 
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO ð Prazo: 30 (trinta) dias 

ORIGEM: Processo Eletrônico: nº 0000707-61.2021.827.2731; Chave Processo nº: 741731253921; Natureza da Ação: Ação de 
Indenização Por Danos Materiais e Morais C/C Pedido de Antecipação de Tutela; Requerente(s): MARCONDES COELHO 
FEITOSA; Advogado(s): Mateus Bezerra de Castro ï OAB/TO nº 6500 e outros; Requerido(s): JD CELULARES LTDA, JOSÉ 
ERISVALDO LIMA MONTE, LORRAINE LEMES MONTE, MATEUS CANDIDO MORAES, MAYCKEL SANDERSON LIMA 
ALVES e NADIR LEMES PEREIRA LIMA. CITANDO: JD CELULARES, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 
o nº 26.085.041/0001-11, que foi situada na Avenida JK, nº 121, Ed. Augusto, Sala 13, à 104 Norte, em Palmas/TO(endereço 
desativado); MAYCKEL SANDERSON LIMA ALVES, brasileiro, casado, pastor, portador do RG sob o nº 604416 SSP/TO, 
inscrito no CPF sob o nº 711.111.311-04, em local incerto e não sabido e LORRAINE LEMES MONTE, brasileira, casada, 
portadora do RG sob o nº 549659 SPTC/GO e inscrita no CPF sob o nº 038.026.941-47, em local incerto e não sabido. 
OBJETIVO/FINALIDADE: CITAR ao(s) requerido(s) atualmente em lugar incertos e não sabidos acima qualificados, aos termos 
da Ação de Indenização Por Danos Materiais e Morais C/C Pedido de Antecipação de Tutela, para querendo, 
contestar(em)/responder(em) a ação, no prazo de QUINZE (15) DIAS (artigo 335 do NCPC), cujo termo inicial será a (1.1) 
data da audiência de conciliação/mediação (NCPC 335) (1.2) do protocolo do pedido de seu cancelamento (NCPC 335, II) ou 
(1.3) na forma prevista no artigo 231, como preceitua o artigo 335 do NCPC, sob pena de revelia e confissão (NCPC, arts. 335 e 
344); 2º) - INTIMÁ-LO(S) para COMPARECER(EM) pessoalmente, perante este juízo à AUDIÊNCIA DE 5CONCILIAÇÃO 
designada para o dia 05 de NOVEMBRO de 2.021, às 15:00 horas, a realizar-se na sala de audiência de 
VIDEOCONFERÊNCIA do Centro Judiciária de Solução de Conflitos e Cidadania de Paraíso do Tocantins- CEJUSC, através do 
link disponibilizado para participação da AUDIÊNCIA de VIDEOCONFERÊNCIA, link a seguir transcrito: 
https://vc.tjto.jus.br/meeting/join/#/login?t=tmURjd5RfGEZZTXW+S3wwg== (Usar preferencialmente este link) e/ou 
https://vc.tjto.jus.br/meeting/join/#/login? info=E+xxGnB2rrU=, ID: 89821, SENHA: 123456; ADVERTÊNCIA: Fica(m) 
AMBAS AS PARTES, que é obrigatória a presença na audiência de conciliação, a qual só não será realizada    se    AMBAS   
 as    partes,    expressamente,    manifestarem    desinteresse    na autocomposição (NCPC, art. 334, § 4º) e que o não 
comparecimento, injustificado, do autor ou do réu à audiência de conciliação, é considerado ato atentatório à dignidade da 
justiça e será sancionado com multa de até dois por cento da vantagem econômica pretendida ou do valor da causa, revertida 
em favor da União ou do Estado/FUNJURIS-TJTO, devendo as partes devem estar acompanhadas por seus advogados ou 
defensores públicos (NCPC, art. 334, §§ 8º e 9º). SEDE DO JUÍZO: Rua 13 de Maio, nº 265, 1º andar, Centro, Ed. Fórum, 
Fone/Fax (0**63) 3602-1360/3361-1127. Paraíso do Tocantins/TO, 29 de Abril de 2021. Eu,Glacyneide Borges Rocha, Técnica 
Judiciária, o digitei. 
CERTIDÃO 
Certifico e dou fé que afixei uma via do presente, 
no placar do Edifício do Fórum local. É verdade e dou fé. Paraíso do Tocantins/TO,        /           / 
Documento eletrônico assinado por LUCIANO ROSTIROLLA, Juiz de Direito, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 
19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. A conferência da autenticidade do documento 
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está disponível no endereço eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante o preenchimento do código verificador 2651468v2 e do 
código CRC 3659a146. 
Informações adicionais da assinatura: 
Signatário (a): LUCIANO ROSTIROLLA Data e Hora: 30/4/2021, às 11:18:30 
0000707-61.2021.8.27.2731                               2651468 .V2 
 

PALMAS 
3ª Vara Cível 

  
Cumprimento de sentença Nº 5017432-61.2012.8.27.2729/TO 
AUTOR: G. VIEIRA FERNANDES & CIA. LTDA. 
RÉU: MAXI AUDITORIA & CONTABILIDADE LTDA 

EDITAL Nº 5665991 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 

O Excelentíssima Senhora Doutora EDSSANDRA BARBOSA DA SILVA, Juíza de Direito Auxiliar da 3ª Vara Cível de Palmas, 
no uso de suas atribuições legais na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que pelo Juízo da 3ª Vara Cível de Palmas, 
tramita o processo de nº. 5017432-61.2012.8.27.2729, Classe: Cumprimento de sentença, proposta por G. VIEIRA FERNANDES 
& CIA. LTDA., em desfavor de MAXI AUDITORIA & CONTABILIDADE LTDA, e que por este meio, procede a INTIMAÇÃO da 
parte Executada MAXI AUDITORIA & CONTABILIDADE LTDA, CNPJ: 06106396000132, na pessoa de seus sócios ANA 
CLAUDIA RIBEIRO DA SILVA e DOMINGOS SAVIO RIBEIRO atualmente em endereço incerto e não sabido, para tomar 
conhecimento da presente ação, bem como, para que no prazo de 15 (quinze) dias úteis, pagar o valor descrito na petição 
inicial - R$ 5.099,40  (cinco mil, noventa e nove reais e quarenta centavos), conforme cálculos atualizados juntados pela parte 
exequente que cumpriu o disposto no artigo 509, caput, NCPC, sob pena de aplicação de multa de 10% (dez por cento) sobre o 
valor do débito, nos termos do artigo 523, § 1º, NCPC, sem prejuízo de penhora e avaliação de tantos bens quantos bastarem 
para satisfazer a dívida e demais encargos, conforme determinado no Despacho do evento 81. 
 

SEÇÃO ADMINISTRATIVA 

PRESIDÊNCIA 
Decisões 

 

PROCESSO 22.0.000008187-0 

INTERESSADO DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE BANCO DE DADOS 

ASSUNTO Contratação direta por inexigibilidade de licitação. 

Decisão Nº 4020, de 22 de julho de 2022 
Cuidam os autos de contratação direta por inexigibilidade de licitação, tendo por objeto a contratação de serviços de 
suporte técnico com direito a atualização de versão do Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados (SGBD) ï 
Oracle, conforme as especificações e quantidades estabelecidas neste documento, pelo período de 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado, objetivando atender as necessidades do Poder Judiciário do Estado do Tocantins. 
Tendo em vista os fundamentos expendidos no Parecer 1375/2022 da Assessoria Jurídico-Administrativa da 
Diretoria Geral (evento 4454646), bem como existindo disponibilidade orçamentária (evento 4420470), no uso das 
atribuições legais, DECLARO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, nos termos do artigo 25, inciso I, da Lei 
8.666/93, visando à contratação da empresa ORACLE DO BRASIL SISTEMAS LTDA, CNPJ 59.456.277/0001-76, 
para a contratação de serviços de suporte técnico com direito a atualização de versão do Sistema de 
Gerenciamento de Banco de Dados (SGBD) ï Oracle, no valor de R$ 58.039,38 (cinquenta e oito mil trinta e nove 
reais e trinta e oito centavos), conforme proposta acostada ao evento 4418572, como também a aprovação da 
Minuta Contratual sob evento 4447553. 
Encaminhem-se os autos sucessivamente à: 
1. ASPRE para publicação desta Decisão; 
2. DCC para as providências relacionadas à formalização do instrumento contratual; 
3. DIFIN para emissão da Nota de Empenho respectiva. 
Concomitantemente, à DADB/DTINF para ciência e acompanhamento. 
Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 
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Portarias 
 
Portaria Nº 1659, de 18 de julho de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução TJTO nº 2, de 22 de fevereiro de 2013, c/c a Instrução Normativa nº 7, de 09 de 
março de 2020; 
CONSIDERANDO a Decisão nº 4109/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, que deferiu a desvinculação do magistrado João Alberto 
Mendes Bezerra Júnior do Núcleo de Apoio às Comarcas (NACOM), a partir de 20 de julho de 2022; e 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 21.0.000002479-9, 
RESOLVE: 
Art. 1º Ficam prorrogados, até 09 de outubro de 2022, os efeitos da Portaria nº 990/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 27 de 
abril de 2022, que autorizou a atuação do Núcleo de Apoio às Comarcas no 3º Juizado Especial da Comarca de Palmas. 
Art. 2º Ficam revogados, a partir de 20 de julho de 2022, os efeitos da Portaria nº 990/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 27 de 
abril de 2022, na parte que se refere à designação do juiz João Alberto Mendes Bezerra Júnior para sem prejuízo de suas 
funções, auxiliar na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º da referida Portaria. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 11 de julho de 2022. 
Publique-se. Cumpra-se 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 
Portaria Nº 1725, de 21 de julho de 2022 

 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução TJTO nº 2, de 22 de fevereiro de 2013, c/c a Instrução Normativa nº 7, de 09 de 
março de 2020; 
CONSIDERANDO a Decisão nº 4109/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, que deferiu a desvinculação do magistrado João Alberto 
Mendes Bezerra Júnior do Núcleo de Apoio às Comarcas (NACOM), a partir de 20 de julho de 2022; e 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 22.0.000000178-7, 
RESOLVE: 
Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 150/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 28 de janeiro de 2022, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 2º Ficam designados, ad referendum do Tribunal Pleno, os magistrados Marcelo Laurito Paro, José Eustáquio de 
Melo Júnior, Esmar Custódio Vêncio Filho, Odete Batista Dias Almeida e Márcio Soares da Cunha para, sem prejuízo de 
suas funções, auxiliarem na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º desta Portaria." (NR) 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 20 de julho de 2022. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 
Portaria Nº 1726, de 21 de julho de 2022 

 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução TJTO nº 2, de 22 de fevereiro de 2013, c/c a Instrução Normativa nº 7, de 09 de 
março de 2020; 
CONSIDERANDO a Decisão nº 4109/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, que deferiu a desvinculação do magistrado João Alberto 
Mendes Bezerra Júnior do Núcleo de Apoio às Comarcas (NACOM), a partir de 20 de julho de 2022; e 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 21.0.000031837-7, 
RESOLVE: 
Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 124/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 25 de janeiro de 2022, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 2º Ficam designados, ad referendum do Tribunal Pleno, os magistrados Marcelo Laurito Paro, José Eustáquio de 
Melo Júnior, Esmar Custódio Vêncio Filho, Odete Batista Dias Almeida e Márcio Soares da Cunha para, sem prejuízo de 
suas funções, auxiliarem na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º desta Portaria." (NR) 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 20 de julho de 2022. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 
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Portaria Nº 1728, de 21 de julho de 2022 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução TJTO nº 2, de 22 de fevereiro de 2013, c/c a Instrução Normativa nº 7, de 09 de 
março de 2020; 
CONSIDERANDO a Decisão nº 4109/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, que deferiu a desvinculação do magistrado João Alberto 
Mendes Bezerra Júnior do Núcleo de Apoio às Comarcas (NACOM), a partir de 20 de julho de 2022; e 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 21.0.000030885-1, 
RESOLVE: 
Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 228/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 04 de fevereiro de 2022, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 2º Ficam designados, ad referendum do Tribunal Pleno, os magistrados Marcelo Laurito Paro, José Eustáquio de 
Melo Júnior, Esmar Custódio Vêncio Filho, Odete Batista Dias Almeida e Márcio Soares da Cunha para, sem prejuízo de 
suas funções, auxiliarem na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º desta Portaria." (NR) 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 20 de julho de 2022. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 
Portaria Nº 1729, de 21 de julho de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução TJTO nº 2, de 22 de fevereiro de 2013, c/c a Instrução Normativa nº 7, de 09 de 
março de 2020; 
CONSIDERANDO a Decisão nº 4109/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, que deferiu a desvinculação do magistrado João Alberto 
Mendes Bezerra Júnior do Núcleo de Apoio às Comarcas - NACOM, a partir de 20 de julho de 2022; e 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 22.0.000001118-9, 
RESOLVE: 
Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 71/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 18 de janeiro de 2022, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 2º Ficam designados, ad referendum do Tribunal Pleno, os magistrados Marcelo Laurito Paro, José Eustáquio de 
Melo Júnior, Esmar Custódio Vêncio Filho, Odete Batista Dias Almeida e Márcio Soares da Cunha para, sem prejuízo de 
suas funções, auxiliarem na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º desta Portaria." (NR) 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 20 de julho de 2022. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 
Portaria Nº 1730, de 21 de julho de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução TJTO nº 2, de 22 de fevereiro de 2013, c/c a Instrução Normativa nº 7, de 09 de 
março de 2020; 
CONSIDERANDO a Decisão nº 4109/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, que deferiu a desvinculação do magistrado João Alberto 
Mendes Bezerra Júnior do Núcleo de Apoio às Comarcas (NACOM), a partir de 20 de julho de 2022; e 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 22.0.000000768-8,  
RESOLVE: 
Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 199/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 02 de fevereiro de 2022, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 2º Ficam designados, ad referendum do Tribunal Pleno, os magistrados Marcelo Laurito Paro, José Eustáquio de Melo 
Júnior, Esmar Custódio Vêncio Filho, Odete Batista Dias Almeida e Márcio Soares da Cunha para, sem prejuízo de suas funções, 
auxiliarem na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º desta Portaria." (NR) 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 20 de julho de 2022. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 
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Portaria Nº 1732, de 21 de julho de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução TJTO nº 2, de 22 de fevereiro de 2013, c/c a Instrução Normativa nº 7, de 09 de 
março de 2020; 
CONSIDERANDO a Decisão nº 4109/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, que deferiu a desvinculação do magistrado João Alberto 
Mendes Bezerra Júnior do Núcleo de Apoio às Comarcas (NACOM), a partir de 20 de julho de 2022; e 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 22.0.000001407-2, 
RESOLVE: 
Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 226/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 04 de fevereiro de 2022, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 2º Ficam designados, ad referendum do Tribunal Pleno, os magistrados Marcelo Laurito Paro, José Eustáquio de 
Melo Júnior, Esmar Custódio Vêncio Filho, Odete Batista Dias Almeida e Márcio Soares da Cunha para, sem prejuízo de 
suas funções, auxiliarem na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º desta Portaria." (NR) 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 20 de julho de 2022. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 
Portaria Nº 1733, de 21 de julho de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução TJTO nº 2, de 22 de fevereiro de 2013, c/c a Instrução Normativa nº 7, de 09 de 
março de 2020; 
CONSIDERANDO a Decisão nº 4109/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, que deferiu a desvinculação do magistrado João Alberto 
Mendes Bezerra Júnior do Núcleo de Apoio às Comarcas (NACOM), a partir de 20 de julho de 2022; e 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 22.0.000001635-0, 
RESOLVE:  
Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 248/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 08 de fevereiro de 2022, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 2º Ficam designados, ad referendum do Tribunal Pleno, os magistrados Marcelo Laurito Paro, José Eustáquio de 
Melo Júnior, Esmar Custódio Vêncio Filho, Odete Batista Dias Almeida e Márcio Soares da Cunha para, sem prejuízo de 
suas funções, auxiliarem na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º desta Portaria." (NR) 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 20 de julho de 2022. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 
Portaria Nº 1735, de 21 de julho de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução TJTO nº 2, de 22 de fevereiro de 2013, c/c a Instrução Normativa nº 7, de 09 de 
março de 2020; 
CONSIDERANDO a Decisão nº 4109/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, que deferiu a desvinculação do magistrado João Alberto 
Mendes Bezerra Júnior do Núcleo de Apoio às Comarcas (NACOM), a partir de 20 de julho de 2022; e 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 22.0.000002069-2, 
RESOLVE: 
Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 305/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 11 de fevereiro de 2022, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 2º Ficam designados, ad referendum do Tribunal Pleno, os magistrados Marcelo Laurito Paro, José Eustáquio de 
Melo Júnior, Esmar Custódio Vêncio Filho, Odete Batista Dias Almeida e Márcio Soares da Cunha para, sem prejuízo de 
suas funções, auxiliarem na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º desta Portaria." (NR) 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 20 de julho de 2022. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 
Portaria Nº 1736, de 21 de julho de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 
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CONSIDERANDO o disposto na Resolução TJTO nº 2, de 22 de fevereiro de 2013, c/c a Instrução Normativa nº 7, de 09 de 
março de 2020; 
CONSIDERANDO a Decisão nº 4109/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, que deferiu a desvinculação do magistrado João Alberto 
Mendes Bezerra Júnior do Núcleo de Apoio às Comarcas (NACOM), a partir de 20 de julho de 2022; e 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 22.0.000001915-5, 
RESOLVE:  
Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 227/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 04 de fevereiro de 2022, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 2º Ficam designados, ad referendum do Tribunal Pleno, os magistrados Marcelo Laurito Paro, José Eustáquio de 
Melo Júnior, Esmar Custódio Vêncio Filho, Odete Batista Dias Almeida e Márcio Soares da Cunha para, sem prejuízo de 
suas funções, auxiliarem na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º desta Portaria." (NR) 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 20 de julho de 2022. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 
Portaria Nº 1737, de 21 de julho de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução TJTO nº 2, de 22 de fevereiro de 2013, c/c a Instrução Normativa nº 7, de 09 de 
março de 2020; 
CONSIDERANDO a Decisão nº 4109/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, que deferiu a desvinculação do magistrado João Alberto 
Mendes Bezerra Júnior do Núcleo de Apoio às Comarcas, a partir de 20 de julho de 2022; e 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 22.0.000002696-8, 
RESOLVE: 
Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 303/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 11 de fevereiro de 2022, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 2º Ficam designados, ad referendum do Tribunal Pleno, os magistrados Marcelo Laurito Paro, José Eustáquio de 
Melo Júnior, Esmar Custódio Vêncio Filho, Odete Batista Dias Almeida e Márcio Soares da Cunha para, sem prejuízo de 
suas funções, auxiliarem na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º desta Portaria." (NR) 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 20 de julho de 2022. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 
Portaria Nº 1738, de 21 de julho de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução TJTO nº 2, de 22 de fevereiro de 2013, c/c a Instrução Normativa nº 7, de 09 de 
março de 2020; 
CONSIDERANDO a Decisão nº 4109/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, que deferiu a desvinculação do magistrado João Alberto 
Mendes Bezerra Júnior do Núcleo de Apoio às Comarcas, a partir de 20 de julho de 2022; e 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 22.0.000002873-1, 
RESOLVE: 
Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 439/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 04 de março de 2022, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 2º Ficam designados, ad referendum do Tribunal Pleno, os magistrados Marcelo Laurito Paro, José Eustáquio de Melo 
Júnior, Esmar Custódio Vêncio Filho, Odete Batista Dias Almeida e Márcio Soares da Cunha para, sem prejuízo de suas funções, 
auxiliarem na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º desta Portaria." (NR) 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 20 de julho de 2022. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 
Portaria Nº 1740, de 21 de julho de 2022 
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução TJTO nº 2, de 22 de fevereiro de 2013, c/c a Instrução Normativa nº 7, de 09 de 
março de 2020; 
CONSIDERANDO a Decisão nº 4109/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, que deferiu a desvinculação do magistrado João Alberto 
Mendes Bezerra Júnior do Núcleo de Apoio às Comarcas, a partir de 20 de julho de 2022; e 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 22.0.000002958-4, 
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RESOLVE: 
Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 201/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 02 de fevereiro de 2022, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 2º Ficam designados, ad referendum do Tribunal Pleno, os magistrados Marcelo Laurito Paro, José Eustáquio de Melo 
Júnior, Esmar Custódio Vêncio Filho, Odete Batista Dias Almeida e Márcio Soares da Cunha para, sem prejuízo de suas funções, 
auxiliarem na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º desta Portaria." (NR) 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 20 de julho de 2022. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 
Portaria Nº 1741, de 21 de julho de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução TJTO nº 2, de 22 de fevereiro de 2013, c/c a Instrução Normativa nº 7, de 09 de 
março de 2020; 
CONSIDERANDO a Decisão nº 4109/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, que deferiu a desvinculação do magistrado João Alberto 
Mendes Bezerra Júnior do Núcleo de Apoio às Comarcas, a partir de 20 de julho de 2022; e 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 22.0.000004001-4, 
RESOLVE: 
Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 342/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 17 de fevereiro de 2022, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 2º Ficam designados, ad referendum do Tribunal Pleno, os magistrados Marcelo Laurito Paro, José Eustáquio de 
Melo Júnior, Esmar Custódio Vêncio Filho, Odete Batista Dias Almeida e Márcio Soares da Cunha para, sem prejuízo de 
suas funções, auxiliarem na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º desta Portaria." (NR) 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 20 de julho de 2022. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 
Portaria Nº 1743, de 21 de julho de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução TJTO nº 2, de 22 de fevereiro de 2013, c/c a Instrução Normativa nº 7, de 09 de 
março de 2020; 
CONSIDERANDO a Decisão nº 4109/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, que deferiu a desvinculação do magistrado João Alberto 
Mendes Bezerra Júnior do Núcleo de Apoio às Comarcas - NACOM, a partir de 20 de julho de 2022; e 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 22.0.000004471-0, 
RESOLVE: 
Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 530/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 10 de março de 2022, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 2º Designar, ad referendum do Tribunal Pleno, os magistrados Marcelo Laurito Paro, José Eustáquio de Melo Júnior, 
Esmar Custódio Vêncio Filho, Márcio Soares da Cunha e Odete Batista Dias Almeida para, sem prejuízo de suas funções, 
auxiliarem na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º desta Portaria." (NR) 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 20 de julho de 2022. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 
Portaria Nº 1744, de 21 de julho de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução TJTO nº 2, de 22 de fevereiro de 2013, c/c a Instrução Normativa nº 7, de 09 de 
março de 2020; 
CONSIDERANDO a Decisão nº 4109/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, que deferiu a desvinculação do magistrado João Alberto 
Mendes Bezerra Júnior do Núcleo de Apoio às Comarcas - NACOM, a partir de 20 de julho de 2022; e 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 22.0.000004449-4, 
RESOLVE: 
Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 532/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 10 de março de 2022, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
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"Art. 2º Ficam designados, ad referendum do Tribunal Pleno, os magistrados Marcelo Laurito Paro, José Eustáquio de 
Melo Júnior, Esmar Custódio Vêncio Filho, Odete Batista Dias Almeida e Márcio Soares da Cunha para, sem prejuízo de 
suas funções, auxiliarem na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º desta Portaria." (NR) 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 20 de julho de 2022. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 
Portaria Nº 1745, de 21 de julho de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução TJTO nº 2, de 22 de fevereiro de 2013, c/c a Instrução Normativa nº 7, de 09 de 
março de 2020; 
CONSIDERANDO a Decisão nº 4109/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, que deferiu a desvinculação do magistrado João Alberto 
Mendes Bezerra Júnior do Núcleo de Apoio às Comarcas - NACOM, a partir de 20 de julho de 2022; e 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 22.0.000006359-6, 
RESOLVE: 
Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 687/2022 ï PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 23 de março de 2022, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 2º Ficam designados, ad referendum do Tribunal Pleno, os magistrados Marcelo Laurito Paro, José Eustáquio de 
Melo Júnior, Esmar Custódio Vêncio Filho, Odete Batista Dias Almeida e Márcio Soares da Cunha para, sem prejuízo de 
suas funções, auxiliarem na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º desta Portaria." (NR) 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 20 de julho de 2022. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 
Portaria Nº 1746, de 21 de julho de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução TJTO nº 2, de 22 de fevereiro de 2013, c/c a Instrução Normativa nº 7, de 09 de 
março de 2020; 
CONSIDERANDO a Decisão nº 4109/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, que deferiu a desvinculação do magistrado João Alberto 
Mendes Bezerra Júnior do Núcleo de Apoio às Comarcas, a partir de 20 de julho de 2022; e 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 22.0.000007044-4, 
RESOLVE: 
Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 879/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 11 de abril de 2022, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 2º Ficam designados, ad referendum do Tribunal Pleno, os magistrados Marcelo Laurito Paro, José Eustáquio de 
Melo Júnior, Esmar Custódio Vêncio Filho, Odete Batista Dias Almeida e Márcio Soares da Cunha para, sem prejuízo de 
suas funções, auxiliarem na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º desta Portaria." (NR) 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 20 de julho de 2022. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 
Portaria Nº 1747, de 21 de julho de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução TJTO nº 2, de 22 de fevereiro de 2013, c/c a Instrução Normativa nº 7, de 09 de 
março de 2020; 
CONSIDERANDO a Decisão nº 4109/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, que deferiu a desvinculação do magistrado João Alberto 
Mendes Bezerra Júnior do Núcleo de Apoio às Comarcas, a partir de 20 de julho de 2022; e 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 22.0.000008978-1, 
RESOLVE: 
Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 1255/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 25 de maio de 2022,  passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 2º Ficam designados, ad referendum do Tribunal Pleno, os magistrados Marcelo Laurito Paro, José Eustáquio de 
Melo Júnior, Esmar Custódio Vêncio Filho, Odete Batista Dias Almeida e Márcio Soares da Cunha para, sem prejuízo de 
suas funções, auxiliarem na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º desta Portaria." (NR) 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 20 de julho de 2022. 
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Publique-se. Cumpra-se. 
Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 

            Presidente 
 
Portaria Nº 1748, de 21 de julho de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução TJTO nº 2, de 22 de fevereiro de 2013, c/c a Instrução Normativa nº 7, de 09 de 
março de 2020; 
CONSIDERANDO a Decisão nº 4109/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, que deferiu a desvinculação do magistrado João Alberto 
Mendes Bezerra Júnior do Núcleo de Apoio às Comarcas - NACOM, a partir de 20 de julho de 2022; e 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 21.0.000004370-0, 
RESOLVE: 
Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 1342/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 07 de junho de 2022, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 2º Ficam designados, ad referendum do Tribunal Pleno, os magistrados Marcelo Laurito Paro, José Eustáquio de 
Melo Júnior, Esmar Custódio Vêncio Filho, Odete Batista Dias Almeida e Márcio Soares da Cunha para, sem prejuízo de 
suas funções, auxiliarem na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º desta Portaria." (NR) 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 20 de julho de 2022. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 1133/2022, de 22 de julho de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, especialmente 
o disposto no art. 12, § 1º, inciso III, do Regimento Interno desta Corte, e considerando solicitação contida no sistema eGESP,  

RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias do magistrado Marcio Ricardo Ferreira Machado, matrícula nº 23278, relativas ao exercício de 

2022, marcadas para o período de 01 a 30/08/2022, para serem usufruídas em época oportuna, em razão de interesse da 
administração.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOAO RIGO GUIMARAES 
Presidente 

 

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA 
Portarias 

Portaria Nº 1727/2022 - CGJUS/ASJCGJUS, de 21 de julho de 2022 
A CORREGEDORA-GERAL DA JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO, o art. 2º do Provimento nº 3, de 29 de junho de 2017, a qual cria, no âmbito da Corregedoria Geral da Justiça, 
a Coordenadoria da Cidadania; 
CONSIDERANDO o inciso II do art. 5º do Regimento Interno da Corregedoria-Geral da Justiça e o §3º do art. 17 do Regimento 
do Tribunal de Justiça, que confere a competência ao Corregedor em baixar atos necessários que visem disciplinar os trabalhos 
afetos à Corregedoria-Geral da Justiça; 
CONSIDERANDO o contido no SEI 22.0.000022625-8. 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar, sem prejuízo das suas funções jurisdicionais, a Juíza de Direito Auxiliar desta Corregedoria-Geral da Justiça, 
Dra. ROSA MARIA RODRIGUES GAZIRE ROSSI, como Coordenadora da Coordenadoria da Cidadania. 
Art. 2º Fica revogado a Portaria/CGJUS nº 482/2021, de 01 de março de 2021. 
Art. 3º Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 
  

Desembargadora Etelvina Maria Sampaio Felipe 
Corregedora-Geral da Justiça 

  
 
Portaria Nº 1750/2022 - CGJUS/ASJCGJUS, de 22 de julho de 2022 
A CORREGEDORA-GERAL DA JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO, o art. 2º do Provimento nº 3, de 29 de junho de 2017, a qual cria, no âmbito da Corregedoria Geral da Justiça, 
a Coordenadoria da Cidadania; 
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CONSIDERANDO o inciso II do art. 5º do Regimento Interno da Corregedoria-Geral da Justiça e o §3º do art. 17 do Regimento 
do Tribunal de Justiça, que confere a competência ao Corregedor em baixar atos necessários que visem disciplinar os trabalhos 
afetos à Corregedoria-Geral da Justiça; 
CONSIDERANDO o contido no SEI 22.0.000022625-8. 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar, sem prejuízo das suas funções, a Juíza de Direito Auxiliar desta Corregedoria-Geral da Justiça, Dra. ROSA 
MARIA RODRIGUES GAZIRE ROSSI, como Coordenadora da Coordenadoria da Cidadania. 
Art. 2º Fica revogado a Portaria/CGJUS nº 482/2021, de 01 de março de 2021. 
Art. 3º Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 
  

Desembargadora Etelvina Maria Sampaio Felipe 
Corregedora-Geral da Justiça 

 
Portaria Nº 1751/2022 - CGJUS/CGABCGJUS/ASPLAN, de 22 de julho de 2022 
Altera o Anexo II da PORTARIA nº 1357/2021 - CGJUS/CGABCGJUS/ASPLAN, de 31 de maio de 2021 - Plano de Gestão para 
o biênio 2021-2023 da Corregedoria-Geral da Justiça. 
  
A CORREGEDORA-GERAL DA JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO a necessidade de alteração de gestores para acompanhamento das Metas da Corregedoria-Geral para o 
biênio 2021/2023 e o contido na Decisão/Ofício nº 1328 / 2022 - CGJUS/ASJCGJUS, evento 4305107, nos autos 
nº 21.0.000015724-1, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º Alterar o Anexo II da Portaria nº 1357, de 31 de maio de 2021, que institui o Plano de Gestão 2021-2023 da Corregedoria-
Geral da Justiça, nos termos do Anexo Único desta Portaria. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da sua publicação. 
  
Registre-se. Publique-se. 

Desembargadora ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
Corregedora-Geral da Justiça 

    
  
ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 1239/2022, DE 22 DE JULHO DE 2022. 
  
  
ANEXO II DA PORTARIA Nº 1357/2021, DE 31 DE MAIO DE 2021. 
GESTORES DE METAS DO PLANO DE GESTÃO 2021-2023 DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA 

META DETALHAMENTO  
  
GESTORES 
  

  

META 1 
Monitorar os acolhimentos que estão há mais de 3 meses no 
Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento ï SNA e promover os 
meios para reavaliação do acolhimento nos 90 dias subsequentes. 

Juiz Coordenador da Coordenadoria Infância 
e Juventude, Dr. ADRIANO GOMES DE 
MELO OLIVEIRA 
ANA MARA CARNEIRO MOURÃO 

  

  

  

META 2 

Conferir celeridade processual aos processos de adoção 
cadastrados no Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento ï SNA, 
promovendo as ações necessárias para que o tramite não 
ultrapasse 120 dias. 

Juiz Coordenador da Coordenadoria da 
Infância e Juventude, Dr. ADRIANO GOMES 
DE MELO OLIVEIRA 
ANA MARA CARNEIRO MOURÃO 

  

  

  

META 3 Estimular a adoção tardia de crianças e adolescente. 

Juiz Coordenador da Coordenadoria da 
Infância e Juventude, Dr. ADRIANO GOMES 
DE MELO OLIVEIRA 
ANA MARA CARNEIRO MOURÃO 

  

  

  

META 4 Proporcionar o atendimento ao cidadão na Corregedoria, em libras. 

Chefe de Gabinete da CGJUS, JEANE 
SILVA JUSTINO FILHO 
AFONSO ALVES DA SILVA JÚNIOR 
GRAZIELY NUNES BARBOSA BARROS 
KÉZIA REIS DE SOUZA 
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META 5 
Desenvolver ações voltadas aos direitos humanos, 
acessibilidade, sustentabilidade e transparência. 

Juíza Auxiliar da CGJUS e Coordenadora da 
COCID, Drª ROSA MARIA RODRIGUES 
GAZIRE ROSSI  
Juiz Auxiliar da CGJUS, Dr. RONICLAY 
ALVES DE MORAIS 
Chefe de Gabinete da CGJUS, JEANE 
SILVA JUSTINO FILHO 
LUCIANE RODRIGUES DO PRADO FARIA 
KÉZIA REIS DE SOUZA 

  

  

  

META 6 
Regulamentar o acompanhamento do processamento e pagamento 
das Requisições de Pequeno Valor ï RPV no âmbito da 1ª 
instância. 

Juíza Auxiliar da CGJUS e Coordenadora da 
COCID, Drª ROSA MARIA RODRIGUES 
GAZIRE ROSSI 
NATHALIA CANHEDO 
LILIAN LOPES CARVALHO 
AFRÂNIO VILAR FREIRE DE CARVALHO 

  

  

  

META 7  
Meta excluída, conforme Ata Nº 231 de 27 de maio de 2021 
(evento 3719737). 

    

META 8 
Propor regulamentação conjunta da central eletrônica de mandados 
nas Comarcas. 

Juíza Auxiliar da CGJUS e Coordenadora da 
COCID, Drª ROSA MARIA RODRIGUES 
GAZIRE ROSSI 
KAREN CRISTINA DE MELO E BARROS 

  

  

  

META 9 
Desenvolver ações para fomentar o cumprimento do Provimento 
88/CNJ nas serventias extrajudiciais. 

Juiz Auxiliar da CGJUS, Dr. RONICLAY 
ALVES DE MORAIS 
RULLIO TEIXEIRA DEUSDARA 

  

  

  

META 10 
Desenvolver ações para o enfrentamento à corrupção e à  
improbidade administrativa. 

Juíza Auxiliar da CGJUS e Coordenadora da 
COCID, Drª ROSA MARIA RODRIGUES 
GAZIRE ROSSI 
LILIAN CARVALHO LOPES 

  

  

  

META 11 
Estimular a aplicação do círculo restaurativo de paz nas unidades 
judiciais de 1ª instância. 

Juíza Auxiliar da CGJUS e Coordenadora da 
COCID, Drª ROSA MARIA RODRIGUES 
GAZIRE ROSSI 
LUCIANE RODRIGUES DO PRADO FARIA 
COMCILIA 

  

  

  

META 12 
Desenvolver ações de pacificação social nas escolas e institutos 
sócio- educativos. 

Juíza Auxiliar da CGJUS e Coordenadora da 
COCID, Drª ROSA MARIA RODRIGUES 
GAZIRE ROSSI  
NATHALIA CANHEDO 
LUCIANE RODRIGUES DO PRADO FARIA 

  

  

  

META 13 Padronizar rotinas que envolvam conflitos fundiários. 

Juiz Auxiliar da CGJUS, Dr. RONICLAY 
ALVES DE MORAIS 
Juiz Coordenador do NUPREF, Dr. OCELIO 
NOBRE DA SILVA 
ANDREIA BRAGA COSTA 

  

  

  

META 14 
Estimular a conciliação nas demandas que envolvam grandes 
litigantes. 

Juíza Auxiliar da CGJUS e Coordenadora da 
COCID, Drª ROSA MARIA RODRIGUES 
GAZIRE ROSSI 
LUCIANE RODRIGUES DO PRADO FARIA 

  

  

  

META 15 
Desenvolver ações para o aperfeiçoamento da Justiça Criminal no 
enfrentamento da violência contra a mulher. 

Juíza Auxiliar da CGJUS e Coordenadora da 
COCID, Drª ROSA MARIA RODRIGUES 
GAZIRE ROSSI 
LILIAN CARVALHO LOPES 

  

  

  

META 16 
De Maria para Marias: restaurando a autoestima de mulheres 
vítimas de violência doméstica. 

Juíza Auxiliar da CGJUS e Coordenadora da 
COCID, Drª ROSA MARIA RODRIGUES 
GAZIRE ROSSI 
NATHALIA CANHEDO 
LUCIANE RODRIGUES DO PRADO FARIA 
LUCIANA ROCHA AIRES DA SILVA 
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META 17 Aprimorar o controle por meio de sistema, de presos provisórios. 

Juiz Auxiliar da CGJUS, Dr. RONICLAY 
ALVES DE MORAIS 
Juiz Coordenador do GMF, Dr. JORDAN 
JARDIM 
RULLIO TEIXEIRA DEUSDARA 
MAURO SERGIO BRAZ 
AFRÂNIO VILAR FREIRE DE CARVALHO 

  

  

  

META 18 Implantar nova estrutura administrativa regimental da Corregedoria. 

Chefe de Gabinete CGJUS, JEANE SILVA 
JUSTINO FILHO 
AFONSO ALVES DA SILVA JÚNIOR 
GRAZIELY NUNES BARBOSA BARROS 

  

  

  

META 19 Premiar com Selo de Qualidade ao serviço notarial e de registro. 

Juiz Auxiliar da CGJUS, Dr. RONICLAY 
ALVES DE MORAIS 
WAGNER JOSÉ DOS SANTOS 
RULLIO TEIXEIRA DEUSDARA 

  

  

  

META 20-a 
Cumprir a Meta 1 da Corregedoria Nacional de Justiça para 2021 e 
2022. 

Juíza Auxiliar da CGJUS e Coordenadora da 
COCID, Drª ROSA MARIA RODRIGUES 
GAZIRE ROSSI 
KAREN CRISTINA DE MELO E BARROS 

  

  

  

META 20-b 
Cumprir a Meta 2 da Corregedoria Nacional de Justiça para 2021 e 
2022. 

Juíza Auxiliar da CGJUS e Coordenadora da 
COCID, Drª ROSA MARIA RODRIGUES 
GAZIRE ROSSI 
KAREN CRISTINA DE MELO E BARROS 

  

  

  

META 20-c 
Cumprir a Meta 3 da Corregedoria Nacional de Justiça para 2021 e 
2022. 

Juíza Auxiliar da CGJUS e Coordenadora da 
COCID, Drª ROSA MARIA RODRIGUES 
GAZIRE ROSSI 
KAREN CRISTINA DE MELO E BARROS 

  

  

  

META 20-d 
Cumprir Diretriz Estratégica 1 da Corregedoria Nacional de Justiça 
para 2021 e 2022. 

Juíza Auxiliar da CGJUS e Coordenadora da 
COCID, Drª ROSA MARIA RODRIGUES 
GAZIRE ROSSI 
JÉSSICA CARDOSO DE SOUSA 

  

  

  

META 20-e 
Cumprir a Diretriz Estratégica 2 da Corregedoria Nacional de Justiça 
para 2021. 

Juíza Auxiliar da CGJUS e Coordenadora da 
COCID, Drª ROSA MARIA RODRIGUES 
GAZIRE ROSSI 
AFONSO ALVES DA SILVA JÚNIOR 

  

  

  

META 20-f 
Cumprir a Diretriz Estratégica 3 da Corregedoria Nacional de Justiça 
para 2021. 

Juiz Auxiliar da CGJUS, Dr. RONICLAY 
ALVES DE MORAIS 
RULLIO TEIXEIRA DEUSDARA 

  

  

  

META 20-g 
Cumprir Diretriz Estratégica 4 da Corregedoria Nacional de Justiça 
para 2021. 

Juiz Auxiliar da CGJUS, Dr. RONICLAY 
ALVES DE MORAIS 
RULLIO TEIXEIRA DEUSDARA 

  

  

  

META 21 
Promover correição na modalidade remota nas serventias 
extrajudiciais e unidades judiciais de 1ª instância. 

Juíza Auxiliar da CGJUS e Coordenadora da 
COCID, Drª ROSA MARIA RODRIGUES 
GAZIRE ROSSI  
Juiz Auxiliar da CGJUS, Dr. RONICLAY 
ALVES DE MORAIS 
LILIAN CARVALHO LOPES 
JULIANE FERREIRA TAVARES  
RAINOR SANTANA DA CUNHA 

  

  

  

META 22 
Capacitar servidores e magistrados da Corregedoria e das 
Comarcas em gestão judiciária e inteligência correcional. 

AFONSO ALVES DA SILVA JÚNIOR 
GRAZIELY NUNES BARBOSA BARROS 

  

  

  

META 23 
Programa de humanização e valorização dos servidores e 
magistrados. 

Chefe de Gabinete CGJUS, JEANE SILVA 
JUSTINO FILHO 
Juíza Auxiliar da CGJUS e Coordenadora da 
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COCID, Drª ROSA MARIA RODRIGUES 
GAZIRE ROSSI 
Juiz Auxiliar da CGJUS, Dr. RONICLAY 
ALVES DE MORAIS 

META 24 
Adquirir equipamentos de TI necessários para o bom desempenho 
da atividade correcional. 

AFONSO ALVES DA SILVA JÚNIOR 
EMILIANO TEIXEIRA LOPES 
VASCONCELOS MARANHÃO 
AFRÂNIO VILAR FREIRE DE CARVALHO 

  

  

  

META 25 
Desenvolver e implantar sistema eletrônico que controle RPV 
expedidos pelos juízos de 1º instância. 

Juíza Auxiliar da CGJUS e Coordenadora da 
COCID, Drª ROSA MARIA RODRIGUES 
GAZIRE ROSSI 
Chefe de Gabinete CGJUS, JEANE SILVA 
JUSTINO FILHO 
LILIAN CARVALHO LOPES 
AFRÂNIO VILAR FREIRE DE CARVALHO 
ARLENNE KATIENNY LIMA DA SILVA 

  

  

  

META 26 Implantar novo Sistema de Correição. 

Juíza Auxiliar da CGJUS e Coordenadora da 
COCID, Drª ROSA MARIA RODRIGUES 
GAZIRE ROSSI 
Chefe de Gabinete CGJUS, JEANE SILVA 
JUSTINO FILHO 
LILIAN CARVALHO LOPES 
JULIANE FERREIRA TAVARES 
MAURO SERGIO BRAZ 
AFRÂNIO VILAR FREIRE DE CARVALHO 

  

  

  

META 27 Implementar os painéis de BI específicos para a Corregedoria. 

Juíza Auxiliar da CGJUS e Coordenadora da 
COCID, Drª ROSA MARIA RODRIGUES 
GAZIRE ROSSI 
Chefe de Gabinete CGJUS, JEANE SILVA 
JUSTINO FILHO 
LILIAN CARVALHO LOPES 
JULIANE FERREIRA TAVARES 
MAURO SERGIO BRAZ 
AFRÂNIO VILAR FREIRE DE CARVALHO 

  

  

  

META 28 Implantar o Projeto backup nas serventias extrajudiciais. 

Juiz Auxiliar da CGJUS, Dr. RONICLAY 
ALVES DE MORAIS 
WAGNER JOSÉ DOS SANTOS 
MAURO SERGIO BRAZ 
AFRÂNIO VILAR FREIRE DE CARVALHO 

  

  

  

META 29 
Desenvolver e Implantar sistema eletrônico que automatize a 
promoção de magistrados e a escolha de membros das Turmas 
Recursais. 

Chefe de Gabinete CGJUS, JEANE SILVA 
JUSTINO FILHO 
AFONSO ALVES DA SILVA JÚNIOR 
EMILIANO TEIXEIRA LOPES 
VASCONCELOS MARANHÃO 
AFRÂNIO VILAR FREIRE DE CARVALHO 

  

  

  

META 30 
Reestruturar, interligar e padronizar acesso e desligamento de 
usuários aos sistemas de gestão da Corregedoria. 

AFONSO ALVES DA SILVA JÚNIOR 
EMILIANO TEIXEIRA LOPES 
VASCONCELOS MARANHÃO 
AFRÂNIO VILAR FREIRE DE CARVALHO 

  

  

  

  
    

  

    

  

Provimentos 
Provimento Nº 9 - CGJUS/ASJCGJUS 
Regulamenta o acompanhamento do pagamento e fiscalização das Requisições Judiciais de Pagamento da Obrigação de 
Pequeno Valor ï ROPV no âmbito da primeira instância do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, e dá outras providências. 
A CORREGEDORA-GERAL DA JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, 
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CONSIDERANDO os parâmetros de planejamento e gestão estratégica que devem nortear a atuação dos órgãos da 
Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Tocantins (CGJUS/TO) segundo o Plano de Gestão para o biênio de 2021-2023 
estabelecido na Portaria n. 1.357/2021-CGJUS/CGABCGJUS/ASPLAN, de 31 de maio de 2021; 
CONSIDERANDO a Meta n. 06, do Plano de Gestão para o biênio de 2021-2023, da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do 
Tocantins (CGJUS/TO), que tem como ação estratégica regulamentar o acompanhamento do processamento e pagamento das 
Requisições Judiciais de Pagamento da Obrigação de Pequeno Valor ï ROPV no âmbito da primeira instância do Poder 
Judiciário do Estado do Tocantins; 
CONSIDERANDO que a Resolução n. 303, de 18 de dezembro de 2019, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), determina que 
os Tribunais de Justiça dos Estados deverão adequar seus regulamentos e rotinas procedimentais relativos à gestão e à 
operacionaliza­«o de precat·rios e ROPVôs, com a expedi­«o de atos normativos complementares; 
CONSIDERANDO os termos da Portaria TJTO n. 830, de 15 de maio de 2020, que disciplina o processamento de precatórios e 
requisições de pequeno valor no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins; 
CONSIDERANDO, por fim, o disposto no SEI n. 21.0.000015724-1, 
RESOLVE 
CAPÍTULO I 
DO PROCEDIMENTO 
Art. 1º Fica regulamentado, no âmbito da primeira instância do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, o procedimento para 
acompanhamento do pagamento e fiscalização das Requisições Judiciais de Pagamento da Obrigação de Pequeno Valor - 
ROPV. 
Art. 2º Transitada em julgado a sentença condenatória contra a Fazenda Pública municipal ou estadual, e havendo requerimento 
de cumprimento de sentença, a serventia judicial deverá, primeiramente, retificar a classe processual para 12078-Cumprimento 
de Sentença contra a Fazenda Pública. 
Art. 3º Após os trâmites legais, sem impugnação, e determinada a expedição da Requisição Judicial de Pagamento da Obrigação 
de Pequeno Valor (ROPV) pelo Juízo da execução, a decisão deverá ser lançada por meio do movimento 12457-Decisão-
Determinação-Expedição de precatório/rpv. 
§ 1º Estando apta ao envio, a ROPV será lançada pela serventia judicial no sistema e-Proc com o movimento 12174-Requisição 
de Pagamento-Pequeno Valor-Enviada ao Tribunal. 
§ 2º Em se tratando de competência delegada, nos termos do art. 109, inciso I e § 3º, da Constituição Federal, após a elaboração 
da requisição pelo sistema eletrônico de requisições de pagamento e-PrecWeb, a serventia judicial protocolará a ROPV no 
sistema e-Proc, por meio do lançamento do movimento 12175-Requisição de Pagamento-Pequeno Valor-Preparada para Envio, 
nos termos do art. 11, da Resolução n. 458/2017, do Conselho da Justiça Federal (CJF). 
§3º A unidade judiciária deverá utilizar o sistema eletrônico de requisições de pagamento e-PrecWeb 
(https://eprecweb.trf1.jus.br/precatorio/EfetuarLogin.seam), que foi instituído pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por 
meio da Resolução Presi 32, como meio oficial e exclusivo para emissão de ofícios requisitórios (precatórios e ROPVs) de 
quantia certa a que for condenada a Fazenda Pública pelos juízos estaduais que atuam em competência delegada. 
§4º A unidade judiciária poderá, a qualquer tempo, solicitar seu cadastramento no e-PrecWeb, mediante ofício para solicitação de 
cadastramento informando matrícula, CPF, nome, telefone e e-mail pessoal institucional do usuário (domínio jus.br ou gov.br), o 
qual poderá ser encaminhado tanto para o endereço eletrônico corej@trf1.jus.br, como por meio de Malote Digital ou por Correio, 
conforme critério do magistrado responsável, nos termos da Resolução Presi 32 (Resolução do TRF1 com determinação de uso 
sobre o e-PrecWeb - https://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/comunicacao-social/imprensa/avisos/resolucao-dispoe-sobre-o-sistema-
eletronico-de-requisicoes-de-pagamento-e-precweb.htm) não cadastrada no sistema e-PrecWeb deverá solicitar cadastramento 
por meio de endereço eletrônico ou malote digital. 
Art. 4º Verificado o pagamento da ROPV, no Juízo da execução: 
I - A a serventia judicial deverá lançar o movimento 12176-Requisição de Pagamento-Paga, seguido do movimento de conclusão 
para julgamento (Código CNJ 51). 
II - Após o pagamento, a serventia judicial certificará o trânsito em julgado da sentença e procederá à baixa imediata da ROPV 
no sistema e-Proc. 
Art. 5º A unidade judiciária terá o prazo de até 30 (trinta) dias para expedir a ROPV, caso o processo judicial esteja apto para 
tanto. 
Art. 6º Não efetuado o pagamento no prazo legal e havendo pedido de penhora on-line, a serventia judicial deverá lançar o 
movimento 12177-Requisição de Pagamento-Cancelada, seguido do movimento de conclusão para decisão (Código CNJ 51). 
Parágrafo único. A decisão por meio da qual o juízo da execução ordena a constrição deverá ser lançada por meio do movimento 
113782-Decisão-Determinação Bloqueio/penhora on-line. 
CAPÍTULO II 
DA FISCALIZAÇÃO 
Art. 7º Compete ao Juízo da execução: 
I - gerenciar as informações relativas às ROPV por meio dos relatórios estatísticos disponibilizados no sistema e-Proc descritos 
como: 
a) processos aptos à expedição de ROPV; 
b) expedição de ROPV enviada; 
c) ROPV ART 11 Res. 458/CJF; 
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d) ROPV Pagamento Espontâneo; 
e) ROPV Cancelada; 
f) ROPV Não Paga Espontânea com bloqueio. 
Art. 8º Compete à Coordenadoria de Correição, Planejamento e Aprimoramento da Primeira Instância da Corregedoria-Geral da 
Justiça (CPLAN) acompanhar e monitorar os dados relativos ao trâmite das ROPV, por meio dos relatórios estatísticos 
disponibilizados no sistema e-Proc descritos como: 
I - Processos aptos à expedição de ROPV; 
II - Processos aptos à expedição de ROPV com erros; 
III - Expedição de ROPV enviada com erros; 
IV - Expedição de ROPV enviada; 
V - ROPV ART 11 Res. 458/CJF; 
VI - ROPV Pagamento Espontâneo; 
VII - ROPV Cancelada; 
VIII - ROPV Não Paga Espontânea com bloqueio; 
Parágrafo único. O monitoramento a ser feito pela Coordenadoria de Correição, Planejamento e Aprimoramento da Primeira 
Instância da Corregedoria-Geral da Justiça (CPLAN), nos termos deste artigo, ocorrerá, de regra, durante a correição geral 
ordinária, podendo ser determinado sempre que se afigurar necessário, conforme decisão do(a) Corregedor(a)-Geral da Justiça. 
Art. 9º. Eventuais dúvidas surgidas em razão do cumprimento dos termos deste Provimento serão dirimidas pelo(a) 
Corregedor(a)-Geral da Justiça, mediante consulta a ser feita pelo magistrado/magistrada do Juízo da Execução ou por pessoa 
interessada. 
Art. 10º. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação. 
Palmas, 22 de julho de 2022. 

Desembargadora Etelvina Maria Sampaio Felipe 
Corregedora-Geral da Justiça 

 
Provimento Nº 8 - CGJUS/ASJCGJUS 
  
Institui, no âmbito da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Tocantins (CGJUS/TO) e da primeira instância do Poder 
Judiciário do Estado do Tocantins, o Centro de Orientação, Mediação, Conciliação e Interlocução em Litígios Internos e 
Administrativos, Gerenciamento de Crises e Prevenção de Demandas - COMCILIA, e dá outras providências. 

  
A CORREGEDORA-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das suas atribuições legais e regimentais; 
CONSIDERANDO que a Constituição da República assegura a duração razoável do processo e os meios que garantam a 
celeridade de sua tramitação (art. 5o, LXXVIII), bem como determina a observância, pela administração pública, do princípio da 
eficiência (art. 37, caput); 
CONSIDERANDO o disposto na Lei Estadual n. 3.140/2015, que dispõe sobre a mediação entre particulares como meio de 
solução de controvérsias e sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da administração pública; 
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 147 a 151 da Lei Estadual n. 1.818/2007 (Estatuto dos Servidores Públicos Civis do 
Estado do Tocantins), bem como o constante na Portaria n. 58/2014, da Corregedoria Nacional de Justiça, atos normativos esses 
que possibilitam a adoção de métodos de autocomposição de conflitos na esfera administrativa; 
CONSIDERANDO que a mediação e a conciliação são instrumentos efetivos de pacificação social, solução e prevenção de 
litígios, e que a sua apropriada disciplina em programas já implementados no país tem reduzido a excessiva judicialização dos 
conflitos de interesses, a quantidade de recursos, bem como levado os envolvidos à satisfação e à não reincidência; 
CONSIDERANDO que a Estratégia Nacional do Poder Judiciário para 2021-2026 possui, dentre os seus macrodesafios, a 
prevenção de litígios e a adoção de soluções consensuais para os conflitos; 
CONSIDERANDO o contido na Recomendação n. 21/2015, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que recomenda aos 
Tribunais e Corregedorias de Justiça a utilização de mecanismos consensuais de resolução de conflitos, quando diante de 
infrações de natureza administrativo-disciplinar que apresentem reduzido potencial de lesividade; 
CONSIDERANDO o êxito dos trabalhos da comissão instituída nesta Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Tocantins por 
meio da Portaria n. 2.061/2017/CGJUS/TO, e denominada Centro de Orientação, Mediação, Conciliação e Interlocução em 
Litígios Internos e Administrativos, Gerenciamento de Crises e Prevenção de Demandas (COMCILIA); 
CONSIDERANDO a premência de se institucionalizar, no âmbito da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Tocantins, 
unidade responsável pelo desenvolvimento de política permanente de incentivo e aperfeiçoamento dos mecanismos consensuais 
de solução e prevenção de litígios; 
CONSIDERANDO os Macrodesafios ns. 05 (prevenção de litígios e adoção de soluções consensuais para conflitos) e 09 
(aperfeiçoamento da gestão administrativa e da governança judiciária), do Planejamento Estratégico da Corregedoria-Geral da 
Justiça para 2021-2026 (Provimento n. 01/2021/CGJUS/TO); 
CONSIDERANDO a Meta n. 23 do Plano de Gestão para o biênio 2021-2023 da Corregedoria-Geral da Justiça (Portaria n. 
1.357/2021/CGJUS/TO), que propõe a criação de programa de humanização e valorização dos/das servidores/servidoras e 
magistrados/magistradas da primeira instância do Poder Judiciário do Estado do Tocantins; e, por fim, 
CONSIDERANDO as deliberações contidas no processo SEI 22.0.000021986-3, 
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RESOLVE: 
Art. 1º Fica instituído, no âmbito da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Tocantins, o Centro de Orientação, Mediação, 
Conciliação e Interlocução em Litígios Internos e Administrativos, Gerenciamento de Crises e Prevenção de Demandas 
(COMCILIA), com a seguinte estrutura funcional: 
I - Presidente: Corregedor/Corregedora-Geral da Justiça; 
II - Coordenador/Coordenadora Geral: Juiz/Juíza Auxiliar da Corregedoria-Geral da Justiça; 
III - Chefe de Gabinete da Corregedoria-Geral de Justiça; 
IV - Membros executivos/executivas designados/designadas por ato do/da Corregedor/Corregedora-Geral da Justiça: 
a) Um ou mais juízes/juízas de Direito; 
b) Dois servidores/servidoras que atuem nos procedimentos de natureza judicial na Corregedoria-Geral da Justiça; 
c) Dois servidores/servidoras que atuem nos procedimentos de natureza extrajudicial na Corregedoria-Geral da Justiça; 
§ 1º. A Corregedoria-Geral da Justiça poderá designar outros/outras magistrados/magistradas ou servidores/servidoras para 
auxiliar nas atividades do COMCILIA, inclusive aposentados/aposentadas que aceitarem o encargo de modo voluntário. 
§ 2º. A Corregedoria-Geral da Justiça disponibilizará servidor/servidora para secretariar os trabalhos do COMCILIA. 
§ 3º. Os/As integrantes do COMCILIA exercerão o encargo de forma voluntária e sem prejuízo das suas atribuições funcionais. 
§ 4º. Nas demandas que possam ser levadas ao COMCILIA, constatando-se a necessidade, poderá ser solicitada a participação 
de um/uma conciliador/conciliadora ou mediador/mediadora, dentre aqueles previamente cadastrados/cadastradas no Núcleo 
Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos (NUPEMEC) ou Centro Judiciário de Solução de Conflitos e 
Cidadania (CEJUSC); bem como a intervenção de psicólogo/psicóloga e/ou assistente social, dentre aqueles previamente 
cadastrados/cadastradas no Grupo Gestor das Equipes Multidisciplinares (GGEM), para atuarem no processo submetido ao 
COMCILIA. 
Art. 2º São atribuições institucionais do COMCILIA: 
I - atuar com mecanismos de conciliação e mediação nos procedimentos preliminares e processos administrativos de natureza 
disciplinar em trâmite no âmbito da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Tocantins e da primeira instância do Poder 
Judiciário do Estado do Tocantins, cuja apuração se limite à prática de eventuais infrações, por servidores/servidoras, 
notários/notárias e registradores/registradoras extrajudiciais, bem como por magistrados/magistradas, caracterizadas por seu 
reduzido potencial de lesividade a deveres funcionais e que se relacionem preponderantemente à esfera privada dos 
envolvidos/envolvidas, desde que permitido por lei; 
II - gerenciar crises relacionadas às infrações mencionadas no inciso anterior - ainda que inexistente qualquer formalização por 
meio de procedimentos ordinários - das quais tenha conhecimento por qualquer meio e às quais as técnicas neste Provimento 
sejam adequadas; 
III - atuar com mecanismos de conciliação e mediação com o objetivo de prevenir demandas relacionadas às infrações 
mencionadas no inciso I deste artigo; 
IV - elaborar, fomentar, coordenar e executar programas que visem à promoção de um pacífico ambiente de trabalho, à boa 
relação interpessoal entre os/as servidores/servidoras, magistrados/magistradas, notários/notárias, registradores/registradoras, 
advogados/advogadas, procuradores/procuradoras e membros do Ministério Público e da Defensoria Pública, de forma a difundir 
a cultura da paz e à priorização do diálogo e do consenso. 
Art. 3º Os mecanismos de conciliação e de mediação serão utilizados sempre que houver determinação do/da 
Corregedor/Corregedora-Geral da Justiça ou de um/uma dos/das Juízes/Juízas Auxiliares da Corregedoria-Geral da Justiça, que 
poderão ordenar de ofício ou deferir a solicitação de interessados/interessadas. 
Art. 4º Os mecanismos poderão ser utilizados de forma pré-processual ou mesmo quando já houver procedimento em 
andamento, desde que respeitada a legalidade e as normas da Corregedoria-Geral da Justiça e do Conselho Nacional de 
Justiça. 
Art. 5º A Corregedoria-Geral da Justiça disponibilizará espaço físico adequado para a realização das audiências do COMCILIA. 
Parágrafo único. Quando necessário, e mediante autorização ou determinação do/da Corregedor/Corregedora-Geral da Justiça, 
os membros do COMCILIA poderão realizar viagens às comarcas para a execução de suas funções. 
Art. 6º Fica revogada a Portaria n. 2.061/2017-CGJUS/TO, de 26 de abril de 2017. 
Art. 7º Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. 
Palmas, 22 de julho de 2022. 

  
Desembargadora ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 

Corregedora-Geral da Justiça 
 

DIRETORIA GERAL 
Portarias 

Portaria Nº 1719/2022 - PRESIDÊNCIA/DIGER, de 21 de julho de 2022 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 59 da Resolução nº 
17/2009/TJTO, c/c Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 7 de Fevereiro de 2013, da Presidência do 
Tribunal de Justiça, 
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CONSIDERANDO o disposto na Instrução Normativa Nº 7/2021- PRESIDÊNCIA/ASPRE - TJTO, que dispõe sobre a gestão 
patrimonial no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Tocantins; 
CONSIDERANDO o contido nos Autos Administrativos SEI nº22.0.000021903-0; resolve: 
Art. 1º Designar os servidores abaixo para comporem a Comissão de Avaliação dos bens descritos nos autos, pertencentes ao 
patrimônio do Poder Judiciário do Estado do Tocantins. 
I - Dirlei Zangirolami, matrícula nº 362852 - SADIST; 
II - Luzândio Brito dos Santos, matrícula nº 185439 - SADIST; 
III - Luciano do Santos Ramiro, matrícula nº 352178 - DTINF; 
IV - Robson Andrade Venceslau, matrícula nº 352785 - DTINF. 
Art. 2º A referida comissão terá o prazo de 20 (vinte) dias para a conclusão dos trabalhos e apresentação do relatório conclusivo. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
Portaria Nº 1611/2022 - PRESIDÊNCIA/DIGER/DIADM/DCC, de 12 de julho de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO o disposto no art. 67, §§ 1º e 2º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar e monitorar a execução de contratos celebrados entre o Tribunal de Justiça 
Tocantinense e fornecedores de bens e/ou serviços; 
CONSIDERANDO, ainda, o contrato nº 279/2022, constante do Processo Administrativo 22.0.000015852-0, celebrado por este 
Tribunal de Justiça e a empresa Minagua Comercial e Distribuidora Ltda - EPP, que tem por objeto a contratação de empresa 
para fornecimento, instalação e retirada, de película de controle solar para atender as necessidades do Poder Judiciário do 
Estado do Tocantins. 
RESOLVE: 
Art. 1º. Designar a servidora Jucilene Ribeiro Ferreira, matrícula nº 178532, como gestora do contrato nº 279/2022, e o servidor 
Tácio Rafael Soares de Carvalho, matrícula nº 353325, como substituto, para, nos termos do ñcaputò do artigo 67 da Lei nº. 
8.666/93, conhecerem  as obrigações mútuas previstas no instrumento contratual, acompanhar e fiscalizar o contrato até a sua 
completa execução. 
Parágrafo único ð Verificada a ocorrência de falta ou defeito na execução do contrato, a gestora notificará a contratada para 
regularização do apontamento, caso em que, não sendo atendido ou justificado, no prazo estabelecido, deverá informar à 
autoridade competente sobre o ocorrido, para fins de aplicação das penalidades. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
Portaria Nº 1663/2022 - PRESIDÊNCIA/DIGER/DIADM/DCC, de 19 de julho de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO o disposto no art. 67, §§ 1º e 2º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar e monitorar a execução de contratos celebrados entre o Tribunal de Justiça 
Tocantinense e fornecedores de bens e/ou serviços; 
CONSIDERANDO, ainda, o contrato nº 285/2022, referente ao Processo Administrativo 22.0.000019933-1, celebrado por este 
Tribunal de Justiça e a empresa Capelli & Capelli - Ltda, que tem por objeto a aquisição de mobiliários, sofás, para atender as 
demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins. 
RESOLVE: 
Art. 1º. Designar a servidora Joana Dôarc B Silva, matr²cula nÜ 263644, como gestora do contrato nÜ 285/2022, e o servidor 
Moredson Mendanha de Abreu Almas, matrícula nº 352416, como substituto para, nos termos do ñcaputò do artigo 67 da Lei nº. 
8.666/93, conhecerem as obrigações mútuas previstas no instrumento contratual, acompanhar e fiscalizar o contrato até a sua 
completa execução. 
Parágrafo único ð Verificada a ocorrência de falta ou defeito na execução do contrato, a gestora notificará a contratada para 
regularização do apontamento, caso em que, não sendo atendido ou justificado, no prazo estabelecido, deverá informar à 
autoridade competente sobre o ocorrido, para fins de aplicação das penalidades. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
Portaria Nº 1664/2022 - PRESIDÊNCIA/DIGER/DIADM/DCC, de 19 de julho de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO o que determina o artigo 73 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993; 
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CONSIDERANDO o disposto na Instrução Normativa nº 7/2021 que dispõe acerca das normas de administração de bens 
permanentes móveis e imóveis do Poder Judiciário do Estado do Tocantins; 
RESOLVE: 
Art. 1º. Criar Comissão para recebimento provisório e definitivo dos bens de que trata o contrato nº 285/2022, constante do 
Processo Administrativo 22.0.000019933-1, celebrado por este Tribunal de Justiça e a empresa Capelli & Capelli - Ltda, que tem 
por objeto a aquisição de mobiliários, sofás, para atender as demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins. 
Art. 2º. Designar os servidores abaixo relacionados para, sem prejuízo de suas atribuições, comporem a Comissão 
supramencionada, sob a presidência do primeiro: 
I - Joana Dôarc B Silva, matr²cula 263644; 
II - Moredson Mendanha de Abreu Almas, matrícula 352416; e 
III - Juarez Lopes Marinho, matrícula 353163. 
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
Portaria Nº 1683/2022 - PRESIDÊNCIA/DIGER/DIADM/DCC, de 20 de julho de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO o disposto no art. 67, §§ 1º e 2º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar e monitorar a execução de contratos celebrados entre o Tribunal de Justiça 
Tocantinense e fornecedores de bens e/ou serviços; 
CONSIDERANDO, ainda, o contrato nº 288/2022, referente ao Processo Administrativo 22.0.000019931-5, celebrado por este 
Tribunal de Justiça e a empresa MB Escritórios Inteligentes Ltda - EPP, que tem por objeto a aquisição de mobiliários, poltronas, 
longarinas e sofás, para atender as demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins. 
RESOLVE: 
Art. 1º. Designar a servidora Joana Darc Batista Silva, matrícula nº 263644, como gestora do contrato nº. 288/2022, e o servidor 
Moredson Mendenha de Abreu Almas, matrícula nº 352416, como substituto para, nos termos do ñcaputò do artigo 67 da Lei nº. 
8.666/93, conhecerem as obrigações mútuas previstas no instrumento contratual, acompanhar e fiscalizar o contrato até a sua 
completa execução. 
Parágrafo único ð Verificada a ocorrência de falta ou defeito na execução do contrato, a gestora notificará a contratada para 
regularização do apontamento, caso em que, não sendo atendido ou justificado, no prazo estabelecido, deverá informar à 
autoridade competente sobre o ocorrido, para fins de aplicação das penalidades. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
Portaria Nº 1684/2022 - PRESIDÊNCIA/DIGER/DIADM/DCC, de 20 de julho de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO o que determina o artigo 73 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993; 
CONSIDERANDO o disposto na Instrução Normativa nº 7/2021 que dispõe acerca das normas de administração de bens 
permanentes móveis e imóveis do Poder Judiciário do Estado do Tocantins; 
RESOLVE: 
Art. 1º. Criar Comissão para recebimento provisório e definitivo dos bens de que trata o contrato nº 288/2022, referente ao 
Processo Administrativo 22.0.000019931-5, celebrado por este Tribunal de Justiça e a empresa MB Escritórios Inteligentes Ltda - 
EPP, que tem por objeto a aquisição de mobiliários, poltronas, longarinas e sofás, para atender as demandas do Poder Judiciário 
do Estado do Tocantins. 
Art. 2º. Designar os servidores abaixo relacionados para, sem prejuízo de suas atribuições, comporem a Comissão 
supramencionada, sob a presidência do primeiro: 
I - Joana Dôarc B Silva, matr²cula 263644; 
II - Moredson Mendanha de Abreu Almas, matrícula 352416; e 
III - Juarez Lopes Marinho, matrícula 353163. 
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2015/2022, de 22 de julho de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/120701 no sistema 
eGESP,  
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RESOLVE: 
Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Brenda Rodrigues da Silva, Matrícula 990319, o valor de R$ 153,33, relativo 

ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Miracema do Tocantins-TO para 
Barrolandia-TO, no período de 20/07/2022 a 20/07/2022, com a finalidade de realizar avaliação psicológica, determinada no 
processo 0000755-06.2019.8.27.2726.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2016/2022, de 22 de julho de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/120700 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Maria Raimunda Bezerra Mota, Matrícula 990419, o valor de R$ 153,33, 
relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Lagoa da Confusao-TO 
para Cristalandia-TO, no período de 25/07/2022 a 25/07/2022, com a finalidade de realizar avaliação psicológica, determinada no 
processo 00017695820198272715.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2017/2022, de 22 de julho de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/120702 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Camila Pereira Milhomem, Matrícula 990316, o valor de R$ 153,33, relativo 
ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Paraiso do Tocantins-TO para 
Miranorte-TO, no período de 25/07/2022 a 25/07/2022, com a finalidade de realizar estudo social, determinado no processo 
5000032-28.2021.8.27.2726.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2018/2022, de 22 de julho de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/120708 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Elinne de Cassia Maia Ferreira, Matrícula 990263, o valor de R$ 153,33, 
relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Araguatins-TO para Zona 
Rural-TO, no período de 22/07/2022 a 22/07/2022, com a finalidade de realizar estudo social, determinado no processo 0000490-
56.2022.8.27.2707.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2019/2022, de 22 de julho de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/120726 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Suiane de Godoi Souza, Matrícula 990036, o valor de R$ 153,33, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Araguatins-TO para Sao Bento do 
Tocantins-TO, no período de 28/07/2022 a 28/07/2022, com a finalidade de realizar avaliação psicológica, determinada no 
processo 0000326-91.2022.8.27.2707.  
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Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2020/2022, de 22 de julho de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/120675 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Elaine Gomes Limas Brito, Matrícula 990007, o valor de R$ 153,33, relativo 
ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Miranorte-TO para Barrolandia-TO, 
no período de 01/08/2022 a 01/08/2022, com a finalidade de realizar estudo social, determinado no processo 
00004558520228272743.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2021/2022, de 22 de julho de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/120671 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Lylian Barros da Silva, Matrícula 990102, o valor de R$ 153,33, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Palmas-TO para Distrito do Município 
de Origem-TO, no período de 08/07/2022 a 08/07/2022, com a finalidade de realizar a distribuição das Cartilhas de Adoção 
Legal, Adoção Internacional e entrega voluntária, conforme processo 22.0.000014707-2.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2022/2022, de 22 de julho de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/120768 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Geolange Carvalho Ferreira, Matrícula 365499, o valor de R$ 153,33, relativo 
ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Araguaina-TO para Zona Rural-TO, 
no período de 22/07/2022 a 22/07/2022, com a finalidade de realizar entrega das Cartilhas de Adoção Legal, Adoção 
Internacional e Entrega Voluntária, conforme processo 22.0.000014707-2.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2023/2022, de 22 de julho de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/120761 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Geolange Carvalho Ferreira, Matrícula 365499, o valor de R$ 153,33, relativo 
ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Araguaina-TO para Zona Rural-TO, 
no período de 21/07/2022 a 21/07/2022, com a finalidade de realizar a entrega das Cartilhas de Adoção Legal, Adoção 
Internacional e Entrega Voluntária, conforme processo 22.0.000014707-2.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 
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PORTARIA DIÁRIAS Nº 2024/2022, de 22 de julho de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/120707 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Poliana de Oliveira Ferreira Rosa, Matrícula 365497, o valor de R$ 153,33, 
relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Araguacu-TO para Zona 
Rural-TO, no período de 25/07/2022 a 25/07/2022, com a finalidade de realizar a distribuição das cartilhas de adoção Legal, 
Adoção Internacional e Entrega Voluntária, conforme processo 22.0.000014707-2.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2025/2022, de 22 de julho de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/120672 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Luiza Eduarda Macedo Noleto, Matrícula 365496, o valor de R$ 459,98, 
relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 306,65, por seu deslocamento de Itacaja-TO para 
Zona Rural-TO, no período de 29/07/2022 a 30/07/2022, com a finalidade de realizar avaliação psicológica, determinada no 
processo 0000259-48.2022.8.27.2733.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2026/2022, de 22 de julho de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/120668 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Silvia Maria das Chagas Braga, Matrícula 365494, o valor de R$ 153,33, 
relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Parana-TO para Zona 
Rural-TO, no período de 23/07/2022 a 23/07/2022, com a finalidade de realizar estudo social, determinado no processo 
0001139482019827232.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2027/2022, de 22 de julho de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/120674 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Samara Alves Vilela Dias, Matrícula 363577, o valor de R$ 153,33, relativo 
ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Miracema do Tocantins-TO para 
Miranorte-TO, no período de 25/07/2022 a 25/07/2022, com a finalidade de realizar estudo social, determinado no processo 
5000032-28.2021.8.27.2726.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2028/2022, de 22 de julho de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/120705 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 
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Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Joseane Aves Fideles, Matrícula 358700, o valor de R$ 766,63, relativo ao 
pagamento de 2,5 (duas e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 306,65, por seu deslocamento de Dianopolis-TO para Aurora do 
Tocantins-TO, no período de 26/07/2022 a 28/07/2022, com a finalidade de conduzir em duas audiências a colheita de 
depoimento especial, conforme processos 0000722-90.2021.8.27.2711e 0000717-68.2021.8.27.2711.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2029/2022, de 22 de julho de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/120769 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Cleibe Ribeiro de Oliveira, Matrícula 357525, o valor de R$ 459,98, relativo 
ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 306,65, por seu deslocamento de Pium-TO para Zona Rural-
TO, no período de 21/07/2022 a 22/07/2022, com a finalidade de realizar entrega das cartilhas de Adoção Legal, Adoção 
Internacional e Entrega Voluntaria, conforme processo 22.0.000014707-2.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2030/2022, de 22 de julho de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/120677 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Thays Marques da Silva, Matrícula 356232, o valor de R$ 153,33, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Paraiso do Tocantins-TO para 
Miranorte-TO, no período de 22/07/2022 a 22/07/2022, com a finalidade de realizar avaliação psicológica, determinada no 
processo 4000009-03.2022.8.16.0162.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2031/2022, de 22 de julho de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/120709 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Elainy Vieira da Silva, Matrícula 355823, o valor de R$ 153,33, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, por seu deslocamento de Augustinopolis-TO para Sao Sebastiao 
do Tocantins-TO, no período de 27/07/2022 a 27/07/2022, com a finalidade de realizar estudo social, determinado no processo 
0004141-92.2019.827.2710.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 2032/2022, de 22 de julho de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/119368 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor CEDIDO Wildemberg Gomes Botelho, Matrícula 353241, o valor de R$ 305,44, relativo 
ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 306,65, descontado o valor de R$ 154,54, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Araguaina-TO para Palmas-TO, no período de 29/06/2022 a 
30/06/2022, com a finalidade de o servidor foi buscar em Palmas a van tipo furgão da Justiça Móvel para a Comarca de 
Araguaína/TO, nos termos do SEI 22.0.000020504-8.  
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Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 

COMISSÃO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO 
Decisões 

 
NOTA DE PUBLICAÇÃO DE DECISÃO CNJ 

O DESEMBARGADOR EURÍPEDES DO CARMO LAMOUNIER, PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE SELEÇÃO 
E TREINAMENTO (COSTR) DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, TORNA PÚBLICA PARA 
O CONHECIMENTO GERAL, O  INTEIRO TEOR DA DECISÃO DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA ð CNJ, 
PROFERIDA PELA CONSELHEIRA SALISE MONTEIRO SANCHOTENE, NOS AUTOS DE PROCEDIMENTO DE CONTROLE 
ADMINISTRATIVO PCA Nº 0003569-67.2022.2.00.0000, QUE DETERMINOU LIMINARMENTE, A SUSPENSÃO DO 
CONCURSO PÚBLICO PARA A OUTORGA DE DELEGAÇÕES DE SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS DE NOTAS E DE 
REGISTROS DO ESTADO DO TOCANTINS. 
ñAutos: PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO - 0003569- 67.2022.2.00.0000 Requerente: STEPHANO 
GIACOMINI TEIXEIRA Requerido: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE TOCANTINS ï TJTO DECISÃO Trata-se de 
Procedimento de Controle Administrativo (PCA), com pedido liminar, proposto por STEPHANO GIACOMINI TEIXEIRA contra o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS (TJTO), em que se impugna o Edital n. 1/2022 do concurso para outorga 
de delegação de serviços notariais e registrais do Estado do Tocantins (publicado em 11/4/2022). Alega, em suma, que o TJTO 
delegou quase toda a responsabilidade pela realização do concurso ao Instituto de Estudos Superiores do Extremo Sul (IESES), 
inclusive a elaboração, aplicação, julgamento e avaliação das provas objetiva, escrita e prática, oral e de títulos, o que, no seu 
entendimento, viola o § 6º do art. 1º da Resolução CNJ n. 81/2009 e a decisão proferida pelo CNJ no PCA n. 0006792-
77.2012.2.00.0000. Defende que os concursos dessa natureza devem ser realizados pelo Poder Judiciário, cabendo às 
instituições contratadas o auxílio de tarefas meramente operacionais, entre as quais não se incluem a elaboração e avaliação 
das provas nem o julgamento dos recursos. Pede, liminarmente, a suspensão do concurso até o julgamento final do PCA; no 
mérito, requer a adequação do Edital n. 1/2022 à regra do §6º do art. 1º da Resolução CNJ n. 81/2009; a reabertura do prazo 
para inscrições e a inclusão de serventias eventualmente declaradas vagas até a data de republicação do edital. Num. 4790145 - 
Pág. 1 Segundo informações prestadas pelo Presidente da Comissão Permanente de Seleção e Treinamento do Tribunal, 
Desembargador Eur²pedes Lamounier (Id 4768200), o edital do concurso foi formulado em ñestrita observ©ncia das 
recomenda­»es do CNJ compiladas na Resolu­«o 81/2009ò. Assevera, ademais, que a contratação pelo TJTO do Instituto 
IESES para realizar o certame respeitou as normas de licitação e contratos da Administração Pública, não tendo sido alvo de 
objeção por parte dos órgãos de controle. Defendeu a legalidade da terceirização das atividades de planejamento, organização, 
execução e acompanhamento do certame, pois, além de estar prevista no §6º do art. 1º da Resolução CNJ n. 81/2009, seu 
desempenho será supervisionado pela Comissão do Concurso, conforme previsão expressa no item 1.5 do edital. Quanto ao 
ponto, ressaltou que ña Comiss«o de Concurso TJTO al®m de supervisionar o processo seletivo tem poder sobre as decis»es do 
IESESò. £ o relat·rio. DECIDO. Interpretando esse dispositivo, o Plen§rio do CNJ consolidou o entendimento de que a 
concessão da tutela de urgência exige a demonstração cumulativa do fumus boni iuris, consistente da plausibilidade do direito 
invocado, e do periculum in mora, caracterizado pela possibilidade da ocorrência de danos irreparáveis, ou de difícil reparação, 
em razão do risco de ineficácia da tutela, acaso assegurada apenas ao final do processo. Sem aprofundamento no mérito e em 
juízo perfunctório, próprio desta fase processual, entendo presentes os requisitos autorizadores da medida. Quanto à 
plausibilidade do direito invocado, convém registrar que a Resolução CNJ n. 81/2009 permite a contratação de instituição 
especializada para auxílio operacional à comissão do concurso na aplicação, correção, apreciação dos recursos e classificação 
dos candidatos. Confira-se: Num. 4790145 - Pág. 2 Art. 1º (...) § 6º Competem à Comissão Examinadora do Concurso a 
confecção, aplicação e correção das provas, a apreciação dos recursos, a classificação dos candidatos e demais tarefas para 
execução do concurso, podendo delegar o auxílio operacional a instituições especializadas. No caso, todavia, há indícios de que 
esses limites não foram observados. Segundo o edital, o certame será realizado sob a responsabilidade do IESES, sob 
supervisão da Comissão de Concurso. Confira-se, a propósito, trechos da norma editalícia: 1. DA COMISSÃO DE CONCURSO E 
DE SUA OPERACIONALIZAÇÃO 1.1. A Comissão de Concurso é composta pelo Desembargador Helvécio de Brito Maia Neto, 
que a preside; pelos Juízes de Direito, Doutores Roniclay Alves de Morais e José Ribamar Mendes Júnior, pela Juíza de Direito 
Ana Paula Brandão Brasil; pelo Representante do Ministério Público, Promotora de Justiça Márcia Mirele Stefanello Valente; pelo 
Representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Tocantins, Doutor Jadson Cleyton dos Santos Sousa e pelos 
representantes dos titulares das Serventias Extrajudiciais, Notário Geraldo Henrique Moromizato e Registrador Diógenes Nunes 
Rézio. (...) 1.5. O Concurso Público será realizado sob a responsabilidade do Instituto de Estudos Superiores do Extremo Sul - 
IESES, obedecidas às normas do presente edital, sob a supervisão da Comissão de Concurso. Em relação ao concurso, são 
responsáveis na entidade, seu Diretor Executivo, Prof. Paulo Afonso de Meireles e seus Coordenadores, Prof. Gilson Luiz Leal 
de Meireles e Prof. Marcello Bonelli. Mais adiante, o regulamento do concurso descreve, taxativamente, as atividades a cargo da 
referida instituição, in verbis: Num. 4790145 - Pág. 3 20. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA 20.1. Fica delegada competência ao 
IESES para: (...) i. elaborar, aplicar, julgar e avaliar as provas objetiva de seleção, escrita e prática, oral e de títulos; (...) Como 
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pontuado acima, a delegação à instituição especializada contratada ou conveniada limita-se à parte administrativa da 
organização e logística (operacional) do concurso, nela não estando incluídas a confecção e a correção de provas, tarefa 
atribuída expressamente à Comissão Examinadora do Concurso pelo art. 1º, § 6º, da Resolução CNJ n. 81/2009. O plenário do 
CNJ já acolheu esse entendimento, consoante o seguinte julgado: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. TJ/PR. CONCURSO PARA 
OUTORGA DE DELEGAÇÕES DE NOTAS E DE REGISTRO DO ESTADO DO PARANÁ. (...) 5. O §6º do art.1º da Resolução nº 
81 apenas permite a delegação do auxílio operacional, cabendo à própria Comissão examinadora a elaboração das provas. (...) 
14. Pedido de Providências e demais processos a este apensados julgados parcialmente procedentes. Sem efeito a medida 
liminar. (CNJ - PCA - Procedimento de Controle Administrativo - 0006792-77.2012.2.00.0000 - Rel. MARIA CRISTINA IRIGOYEN 
PEDUZZI - 177ª Sessão Ordinária - julgado em 22/10/2013). Noutro julgamento, analisando questão semelhante (referente ao 
concurso da magistratura), o CNJ assentou a impossibilidade de se delegar a instituição especializada conveniada ou contratada 
a correção de provas e o julgamento de recursos. Confira-se: Num. 4790145 - Pág. 4 CONSULTA. RESOLUÇÃO 75/2009 CNJ. 
APLICAÇÃO CORRETA DOS ARTIGOS APÓS A ALTERAÇÃO DA RESOLUÇÃO 118/2010. IMPOSSIBILIDADE DA 
INSTITUIÇÃO ESPECIALIZADA CONTRATADA OU CONVENIADA CORRIGIR AS PROVAS OU JULGAR OS RECURSOS DA 
SEGUNDA E QUARTA FASES DO CONCURSO. (CNJ - CONS - Consulta - 0006701-16.2014.2.00.0000 - Rel. MARIA 
CRISTIANA ZIOUVA - 292ª Sessão Ordinária - julgado em 04/06/2019). Por fim, assinalo que o perigo da demora decorre da 
iminência da efetiva realização do concurso, uma vez que a primeira fase está programada para ocorrer no dia 4/9/2022 (item 
9.2. do edital de abertura). Diante do exposto, DEFIRO A LIMINAR para suspender o Concurso Público para Outorga de 
Delegação de Serviços Notariais e Registrais do Estado do Tocantins (Edital n. 1/2022). Sem prejuízo, encaminhe-se o feito à 
Coordenadoria de Gestão de Serviços Notariais e de Registro, da Corregedoria Nacional de Justiça, para emissão de parecer 
técnico (art. 2º, III, da Portaria CN 53/2020). Notifique-se o Instituto de Estudos Superiores do Extremo Sul (IESES) para que, 
querendo, se manifeste no prazo de 15 (quinze) dias na qualidade de terceiro interessado. Concedo ao TJTO o prazo de 15 
(quinze) dias para apresentação de informações complementares. Intimem-se com urgência. Brasília, 20 de julho de 2022. 
Conselheira Salise Sanchotene ï Relatoraò. 
Palmas, 22 de julho de 2022. 

Desembargador EURÍPEDES DO CARMO LAMOUNIER 
PRESIDENTE DA COSTR/TJTO 

 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
CENTRAL DE COMPRAS 

Extratos 
EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO 
PROCESSO: 22.0.000021726-7 
DISPENSA DE LICITAÇÃO POR LIMITE 
NOTA DE EMPENHO: 2022NE03846 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 
CONTRATADO: Incorpast Industria de Comércio de Pastas Ltda. 
CNPJ: 78.459.443/0001-32 
OBJETO: Empenho destinado à aquisição de materiais de consumo (Pastas Convenção 38 x 58 cm ï 70 unidades), para suprir 
a demanda do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei 8.666/93. 
VALOR TOTAL: R$ 4.893,00 (Quatro mil e oitocentos e noventa e três reais). 
Unidade Gestora: 050100-TJTO. 
Classificação Orçamentária: 0501.02.122.1145.2206. 
Natureza de Despesa: 33.90.30 Subitem: 16 
Fonte de Recursos: 0500. 
DATA DA EMISSÃO: 21 de julho de 2022. 
 

DIVISÃO DE LICITAÇÃO, CONTRATOS E CONVÊNIOS 
Apostilas 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 313/2021 
ROCESSO 21.0.000018901-1 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CREDENCIADA: Gabriela Melo de Miranda 
OBJETO DO TERMO DE APOSTILAMENTO: 
Fica alterado, com fulcro no § 8º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93, o Termo de Credenciamento nº 313/2021, firmado entre o 
Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins e Gabriela Melo de Miranda, em virtude da solicitação da Credenciada evento 
4385366 e Solicitação - GGEM evento 4385373, quanto à mudança da comarca e cidade que compõem o Núcleo Regional de 
Atendimento Multidisciplinar de Dianópolis para prestação de serviços na especialidade de pedagogia: 
De: Núcleo Regional de Atendimento Multidisciplinar de Dianópolis, Comarca de Dianópolis e Cidade de Taipas do Tocantins; 
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Para: Núcleo Regional de Atendimento Multidisciplinar de Dianópolis, Comarca de Arraias e Cidade de Arraias. 
O presente Termo de Apostilamento vincula-se, em sua integralidade, ao Termo de Credenciamento nº 313/2021, aos Autos 
Administrativos 21.0.000018901-1, bem como às disposições da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores e ao Edital de 
Credenciamento nº 5/2021, publicado no Diário da Justiça Eletrônico - DJE nº 4970 de 28 de maio de 2021. 
DA ASSINATURA: 22 de julho de 2022. 
 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO 
CONTRATO Nº. 342/2021 
PROCESSO 21.0.000017168-6 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADA: Instituto de Estudos Superiores do Extremo Sul - IESES 
OBJETO DO TERMO DE APOSTILAMENTO: Alteração do item 11.1 da Cláusula Décima Primeira do Contrato nº 342/2021, 
evento 4014843, firmado com o Instituto de Estudos Superiores do Extremo Sul - IESES, conforme Informação nº 27227/2022 - 
DIVPODG, evento 4460930, o qual passará a vigorar com a seguinte redação: 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
11.1. A despesa com a execução do objeto deste Contrato correrá à conta da dotação orçamentária consignada: 
Unidade Gestora: 060100 - Funjuris 
Classificação Orçamentária: 06010.02.061.1145.4508 
Natureza de Despesa: 33.90.39 
Fonte de Recursos: 1760 
DATA DA ASSINATURA: 22 de julho de 2022. 
 

Extratos de contratos 
EXTRATO DE CONTRATO 
PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 11/2022 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 16/2022 
 PROCESSO 22.0.000009524-2 
CONTRATO Nº 287/2022 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADA: Mega Comercial e Serviços - EIRELI 
OBJETO: Aquisição de veículos zero quilômetro para atender as necessidades do Estado do Tocantins. 
VALOR: O valor ordinário do presente Instrumento fica ajustado em R$ 114.000,00 (cento e quatorze mil reais), compreendendo 
todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução. 
VIGÊNCIA: O presente Contrato vigorará a partir da data de sua assinatura, ficando adstrito ao crédito orçamentário conforme 
disposto no art. 57 da Lei nº 8.666/93, ressalvado o prazo de garantia dos veículos. 
UNIDADE GESTORA: 050100 - Tribunal de Justiça 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 05010.02.061.1145.1104 
NATUREZA DE DESPESA: 44.90.52 
FONTE DE RECURSOS: 1500 
DATA DA ASSINATURA: 21 de julho de 2022. 
 
EXTRATO DE CONTRATO 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
 PROCESSO 22.0.000019791-6 
CONTRATO Nº 291/2022 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADO: Instituto Tocantinense de Aprendizagem e Estudos Especializados em Trânsito - Ltda 
OBJETO: Contratação de empresa para ministrar o curso Preservação da Vida para Magistrados, para magistrados e 
magistradas do Tribunal de Justiça do Estado do Estado do Tocantins, na modalidade presencial. 
VALOR: O valor do presente Instrumento fica ajustado em R$ 94.000,00 (noventa e quatro mil reais). 
VIGÊNCIA: Este Contrato terá inicio a partir da data de sua assinatura e vigência no seu respectivo crédito orçamentário.. 
UNIDADE GESTORA: 060100 - Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.128.1145.4180 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.39 
FONTE DE RECURSOS: 1760 
DATA DA ASSINATURA: 21 de julho de 2022. 
 
EXTRATO DE CONTRATO 
PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 18/2022 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 70/2022 
 PROCESSO 22.0.000018260-9 



ANO XXXIV -DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 5233 PALMAS -TO, SEXTA -FEIRA , 22 DE JULHO  DE 2022 61 

 

 
 

CONTRATO Nº 289/2022 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADA: Belchair Comércio de Móveis - EIRELI 
OBJETO: Aquisição de mobiliários, poltronas, para atender as demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins. 
DO VALOR: O valor ordinário do presente Instrumento fica ajustado em R$ 249.340,00 (duzentos e quarenta e nove mil 
trezentos e quarenta reais), compreendendo todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução. 
VIGÊNCIA: O presente Contrato terá inicio a partir da data de sua assinatura e vigência no seu respectivo crédito orçamentária 
conforme disposto no art. 57 da Lei n°. 8.666/93, ressalvado o período de garantia dos mobiliários. 
UNIDADE GESTORA: 050100 - Tribunal de Justiça 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 05010.02.061.1145.1095 
NATUREZA DE DESPESA: 44.90.52 
FONTE DE RECURSOS: 1500 
DATA DA ASSINATURA: 22 de julho de 2022. 
 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 97/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 22.0.000007322-2 
PREGÃO ELETRÔNICO ð SRP Nº 46/2022 
ORGÃO GERENCIADOR: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
FORNECEDOR REGISTRADO: PMW Comércio de Produtos Hospitalares - EIRELI 
OBJETO: Registro de preços visando à contratação futura de empresa especializada para prestação de serviços de 
fornecimento, retirada, instalação e manutenção de vidros do Poder Judiciário do Estado do Tocantins. 
VIGÊNCIA: A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação do extrato no Diário 
da Justiça Eletrônico - DJE. 
DATA DA ASSINATURA: 22 de julho de 2022. 
 

Extratos de termos aditivos 
 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 41/2021 
PROCESSO 21.0.000003354-2 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADA: G A Serviços de Apoio Administrativos ï EIRELI 
OBJETO: Inclusão de obrigação à empresa contratada quanto à comprovação periódica do cumprimento da política de 
empregabilidade estabelecida no art. 93 da Lei no 8.213/1991, conforme Memorando nº 1194/2022, evento 4375540. 
DATA DA ASSINATURA: 22 de julho de 2022. 
 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 11/2022 
PROCESSO 22.0.000000798-0 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADA: G A Serviços de Apoio Administrativos ï EIRELI 
OBJETO: Inclusão de obrigação à empresa contratada quanto à comprovação periódica do cumprimento da política de 
empregabilidade estabelecida no art. 93 da Lei no 8.213/1991, conforme Memorando nº 1196/2022, evento 4376022, bem como 
a inclusão de obrigações pertinente à Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD.. 
DATA DA ASSINATURA: 22 de julho de 2022. 
 

Extratos das atas de registro de preços 
 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 96/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 22.0.000007322-2 
PREGÃO ELETRÔNICO ð SRP Nº 46/2022 
ORGÃO GERENCIADOR: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
FORNECEDOR REGISTRADO: JR Soares Atacadista - Ltda 
OBJETO: Registro de preços visando à contratação futura de empresa especializada para prestação de serviços de 
fornecimento, retirada, instalação e manutenção de vidros do Poder Judiciário do Estado do Tocantins. 
VIGÊNCIA: A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação do extrato no Diário 
da Justiça Eletrônico - DJE. 
DATA DA ASSINATURA: 22 de julho de 2022. 
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Extratos 
EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DE CONTRATO 
PROCESSO 22.0.000004588-1 
CONTRATO: 36/2022 
DISTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 
DISTRATADA: Optatec Impressão Digital - Ltda 
OBJETO: O DISTRATANTE, com fulcro na Cláusula Décima Terceira, subitem 13.1, alínea "a" do Instrumento contratual, resolve 
rescindir unilateralmente o Contrato nº. 36/2022, evento 4167759, que tem por objeto a contratação de empresa especializada 
para prestação de serviços de confecção e instalação de placas de sinalização e identificação diversas, em especial placas em 
braile para atender as necessidades do Poder Judiciário do Estado do Tocantins. 
A presente rescisão ocorre em virtude de inexecução total pela DISTRATADA das obrigações adquiridas por força do Contrato 
36/2022, conforme Decisão nº 3738/2022, evento 4435738. 
DATA DA ASSINATURA: 21 de julho de 2022. 
  
EXTRATO DO TERMO DE CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO FORNECEDOR OPTATEC IMPRESSÃO 
DIGITAL ð LTDA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 149/2021. 
PROCESSO 21.0.000006988-1 
O Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins consoante o quanto apurado nos autos do Processo 21.0.000006988-1 CANCELA, 
por este ato, o registro de preços da empresa Optatec Impressão Digital - Ltda, nos termos da Decisão nº 3738/2022, evento 
4435738. 
 
EXTRATO DE TERMO DE RETIFICAÇÃO DE CONTRATO 
PROCESSO 22.0.000012324-6 
CONTRATO Nº 284/2022 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADA: Distribuidora W F EIRELI 
OBJETO: Fica retificado o item 7.1 da Cláusula Sétima do Valor do Contrato nº 284/2022, evento 4452121, o qual passará a 
vigorar nos seguintes termos: 
CLÁUSULA SÉTIMA ï DO VALOR: 
 7.1. O valor total do presente Instrumento é de R$ 13.984,00 (treze mil novecentos e oitenta e quatro reais), compreendendo 
todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução deste Contrato. 
.DATA DA ASSINATURA: 21 de julho de 2022. 
 

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
Portarias 

PORTARIA FÉRIAS Nº 1130/2022, de 21 de julho de 2022 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PALMAS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
Considerando o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
Considerando o disposto no artigo n° 42, inciso I, alínea "c" da Lei Complementar n° 10/1996 e conforme solicitação contida no 
sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias do servidor ANYSSESIO CAVALCANTE SOUSA FILHO, matrícula nº 353183, relativas ao período 
aquisitivo 2020/2021, marcadas para o período de 18/07 a 16/08/2022, a partir de 18/07/2022 até 01/08/2022, assegurado o 
usufruto dos dias remanescentes para o período de 17 a 31/08/2022, em razão de alteração de aquisitivo.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Flavia Afini Bovo 
Diretora do Foro 

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 558/2022, de 22 de julho de 2022 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE FORMOSO DO ARAGUAIA, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que 
lhe conferem o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, 
de 1º de outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de 
servidores no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de plantão, do servidor CRISTIANO RODRIGUES DE AQUINO, matrícula nº 142562, ocupante 
do cargo de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, da unidade de lotação COMARCA DE FORMOSO DO ARAGUAIA - 
CENTRAL DE MANDADOS, no período de 25/07/2022 a 29/07/2022;  
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CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2022/120840; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

354079 ELEM KACIA TAVARES CEDIDO AO TJTO CEDIDA AO TJTO 25/07/2022 à 29/07/2022 

Publique-se. Cumpra-se. 
VALDEMIR BRAGA DE AQUINO MENDONÇA 

DIRETOR DO FORO - 2ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 559/2022, de 22 de julho de 2022 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PORTO NACIONAL, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe 
conferem o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 
1º de outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de 
servidores no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de plantão, do servidor SEBASTIAO TOMAZ DE SOUZA AQUINO, matrícula nº 281446, 
ocupante do cargo de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, da unidade de lotação COMARCA DE PORTO NACIONAL - 
CENTRAL DE MANDADOS, no período de 21/07/2022 a 22/07/2022;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2022/120839; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

354510 ANACLÉA RODRIGUES SOARES CEDIDO AO TJTO CEDIDA AO TJTO 21/07/2022 à 22/07/2022 

Publique-se. Cumpra-se. 
UMBELINA LOPES PEREIRA RODRIGUES 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 560/2022, de 22 de julho de 2022 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PORTO NACIONAL, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe 
conferem o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 
1º de outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de 
servidores no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de plantão, do servidor NEURACY LOPES FERREIRA, matrícula nº 28851, ocupante do cargo 
de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, da unidade de lotação COMARCA DE PORTO NACIONAL - CENTRAL DE 
MANDADOS, no período de 25/07/2022 a 29/07/2022;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2022/120832; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

354022 ALESSANDRA SOUZA FONTOURA CEDIDO AO TJTO CEDIDA AO TJTO 25/07/2022 à 29/07/2022 

Publique-se. Cumpra-se. 
UMBELINA LOPES PEREIRA RODRIGUES 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
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PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 561/2022, de 22 de julho de 2022 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE FORMOSO DO ARAGUAIA, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que 
lhe conferem o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, 
de 1º de outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de 
servidores no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de plantão, do servidor CRISTIANO RODRIGUES DE AQUINO, matrícula nº 142562, ocupante 
do cargo de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, da unidade de lotação COMARCA DE FORMOSO DO ARAGUAIA - 
CENTRAL DE MANDADOS, no período de 01/08/2022 a 05/08/2022;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2022/120841; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

354079 ELEM KACIA TAVARES CEDIDO AO TJTO CEDIDA AO TJTO 01/08/2022 à 05/08/2022 

Publique-se. Cumpra-se. 
VALDEMIR BRAGA DE AQUINO MENDONÇA 

DIRETOR DO FORO - 2ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 562/2022, de 22 de julho de 2022 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PORTO NACIONAL, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe 
conferem o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 
1º de outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de 
servidores no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de plantão, do servidor NEURACY LOPES FERREIRA, matrícula nº 28851, ocupante do cargo 
de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, da unidade de lotação COMARCA DE PORTO NACIONAL - CENTRAL DE 
MANDADOS, no período de 01/08/2022 a 05/08/2022;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2022/120831; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

354022 ALESSANDRA SOUZA FONTOURA CEDIDO AO TJTO CEDIDA AO TJTO 01/08/2022 à 05/08/2022 

Publique-se. Cumpra-se. 
UMBELINA LOPES PEREIRA RODRIGUES 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 563/2022, de 22 de julho de 2022 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PORTO NACIONAL, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe 
conferem o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 
1º de outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de 
servidores no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de plantão, do servidor NEURACY LOPES FERREIRA, matrícula nº 28851, ocupante do cargo 
de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, da unidade de lotação COMARCA DE PORTO NACIONAL - CENTRAL DE 
MANDADOS, no período de 18/07/2022 a 22/07/2022;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2022/120824; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
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ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

354022 ALESSANDRA SOUZA FONTOURA CEDIDO AO TJTO CEDIDA AO TJTO 18/07/2022 à 22/07/2022 

Publique-se. Cumpra-se. 
UMBELINA LOPES PEREIRA RODRIGUES 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA FÉRIAS Nº 1131/2022, de 22 de julho de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
CONSIDERANDO o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
CONSIDERANDO o disposto o artigo nº 59, inciso XXVI da Resolução 17/2009; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 07 de fevereiro de 2013 e conforme 
solicitação contida no sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora VIVIANE DE SOUSA GOMES COSTA, matrícula nº 361574, relativas ao período 
aquisitivo 2021/2022, marcadas para o período de 21 a 30/07/2022, a partir de 21/07/2022 até 30/07/2022, assegurado o 
usufruto dos dias remanescentes para o período de 06 a 15/02/2023, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 1132/2022, de 22 de julho de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
CONSIDERANDO o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
CONSIDERANDO o disposto o artigo nº 59, inciso XXVI da Resolução 17/2009; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 07 de fevereiro de 2013 e conforme 
solicitação contida no sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora LANNA CAMELO LIMA, matrícula nº 212079, relativas ao período aquisitivo 2021/2022, 
marcadas para o período de 20 a 29/07/2022, a partir de 20/07/2022 até 29/07/2022, assegurado o usufruto dos dias 
remanescentes para o período de 07 a 16/11/2022, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 564/2022, de 22 de julho de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem as 
disposições constantes do art. 59, XXVII, da Resolução nº 17/2009, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro 
de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no 
Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de férias, do servidor LUIZ ERALDO NUNES POVOA FILHO, matrícula nº 235454, ocupante 
do cargo de CHEFE DE SERVIÇO, da unidade de lotação SERVIÇO DE ESTÁGIO, no período de 05/07/2022 a 22/07/2022;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2022/120748; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

354853 PATRICIA DE OLIVEIRA CEDIDO AO TJTO CEDIDA AO TJTO 05/07/2022 à 22/07/2022 
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Publique-se. Cumpra-se. 
JONAS DEMOSTENE RAMOS 

Diretor Geral 
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 565/2022, de 22 de julho de 2022 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem 
o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de 
outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no 
Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de plantão, da servidora TATIANA CORREIA ANTUNES, matrícula nº 90357, ocupante do 
cargo de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, da unidade de lotação COMARCA DE ARAGUAÍNA - CENTRAL DE 
MANDADOS, no período de 18/07/2022 a 22/07/2022;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2022/120867; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

354690 GABRIEL BATISTA DE SOUSA SILVA CEDIDO AO TJTO CEDIDO AO TJTO 18/07/2022 à 22/07/2022 

Publique-se. Cumpra-se. 
FABIANO RIBEIRO 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 566/2022, de 22 de julho de 2022 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem 
o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de 
outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no 
Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de plantão, da servidora TATIANA CORREIA ANTUNES, matrícula nº 90357, ocupante do 
cargo de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, da unidade de lotação COMARCA DE ARAGUAÍNA - CENTRAL DE 
MANDADOS, no período de 25/07/2022 a 29/07/2022;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2022/120870; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

354690 GABRIEL BATISTA DE SOUSA SILVA CEDIDO AO TJTO CEDIDO AO TJTO 25/07/2022 à 29/07/2022 

Publique-se. Cumpra-se. 
 

FABIANO RIBEIRO 
DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
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